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“Palavra puxa palavra, uma ideia traz a outra, e assim se faz 
um livro, um governo, ou uma revolução, alguns dizem que 
assim é que a natureza compôs suas espécies.” 
 





A sustentabilidade do manejo de florestas naturais depende da 
compreensão aprofundada sobre o ciclo de vida e ocorrência das espécies 
comerciais. O bioma Amazônia conta com ampla diversidade e complexidade em 
sua composição, tornando-se necessária a aplicação de parâmetros de manejo 
direcionados às particularidades de cada tipologia e espécie a serem exploradas. 
Objetivou-se avaliar a dinâmica da Floresta Amazônica de Transição para 
subsidiar o manejo sustentável com base na estrutura horizontal da floresta e no 
ciclo de vida das espécies Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr., Erisma 
uncinatum Warm., Hymenolobium excelsum Ducke e Trattinnickia burserifolia 
Mart. Foram utilizados dados de seis inventários a 100%, inventários amostrais, 
parcelas permanentes e amostras do fuste das espécies provenientes de Planos 
de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) aprovados na microrregião de Sinop, 
estado de Mato Grosso. Foi realizada análise florística para comparação da 
estrutura horizontal entre censos florestais e estratos arbóreos. Foram ajustadas 
funções densidade de probabilidade por espécie. Análises do crescimento foram 
realizadas por meio de dendrocronologia, utilizando as amostras não destrutivas, 
para as quatro espécies estudadas. Calculou-se incrementos médios e tempos de 
passagem por classe diamétrica e foram ajustados modelos de crescimento 
acumulado em diâmetro, derivando-se curvas de incremento em volume em nível 
de árvore individual. As funções densidade de probabilidade e as equações de 
crescimento ajustadas foram utilizadas para detectar os pontos de maior 
incremento médio anual em nível de árvore individual e de população, que foram 
definidos como diâmetro mínimo de corte (DMC), para simulações da produção 
volumétrica. Mediante matriz de projeção por classe diamétrica, foram 
comparados os incrementos em volume produzidos por diferentes combinações 
de DMC e ciclo de corte. As áreas de estudo apresentaram similaridade florística 
de no mínimo 75%, considerando o índice de Morisita. Alternâncias de dominância 
nos estratos médio e superior foram registradas para algumas espécies. As 
funções densidade probabilidade ajustadas por espécie para toda a microrregião 
aderiram aos dados de todas as áreas de estudo. Os incrementos por classe 
diamétrica, tempo de passagem e ciclo de vida de cada espécie estiveram 
associados aos seus grupos ecológicos. A culminação do incremento por classe 
diamétrica e os máximos incrementos volumétricos anuais para A. leiocarpa 
ocorreram em menores diâmetros e idades mais jovens, quando comparado aos 
das outras espécies, o que a caracterizou como espécie secundária inicial. E. 
uncinatum, H. excelsum e T. burserifolia apresentaram características inversas às 
de A. leiocarpa, típicas de espécies secundárias tardias. Considerar o ponto de 
rotação técnica da população como DMC retornou maiores produções 
volumétricas, quando comparado com os critérios definidos em legislação e 
demais DMC testados. Ciclos de cortes mais curtos produziram maiores 
incrementos volumétricos anuais. A metodologia proposta na presente tese, 
acrescida de análises econômicas, pode ser a base para a formação de novo e 
moderno sistema silvicultural para a Floresta Amazônica. 
 






The sustainability of natural forest management depends on high 
understanding of commercial species occurrence and life cycle. The Amazon 
biome composition has wide diversity and complexity, making it necessary to apply 
management parameters directed to the particularities of each forest type and 
species to be exploited. The aim was to evaluate the Transitional Amazon Forest 
dynamics to support sustainable management based on the forest structure and 
the life cycle of Apuleia leiocarpa (Vogel) JF Macbr., Erisma uncinatum Warm., 
Hymenolobium excelsum Ducke and Trattinnickia burserifolia Mart. It was used 
data from six 100% inventories, sampling inventories, permanent plots and stem 
samples of the species obtained from areas with Sustainable Forest Management 
Plan (SFMP) approved in the Sinop micro-region, Mato Grosso State. Floristic 
analysis was performed to compare composition structure between SFMP areas 
and between tree strata. Density functions were adjusted by species. Growth 
analyzes were performed using dendrochronology. Mean increments and passage 
times by diameter class were calculated and diameter cumulative growth models 
was adjusted, from which volume increment curves at the individual tree level was 
derived. The probability density functions and the adjusted growth equations were 
used to detect the points of maximum annual increments in volume at the individual 
and population tree levels, which were defined as minimum cutting diameter 
(MCD) for yield projections. By diameter class projection matrix, the annual volume 
increment produced by different combinations of MCD and cutting cycle were 
compared. The study areas presented floristic similarity of at least 75%, 
considering the Morisita index. Alternations of dominance in the middle and upper 
strata were recorded for some species. Probability density functions adjusted by 
species throughout the micro-region adhered to observed data of all study areas. 
The differences in diameter class increments, passage time and the pattern of 
growth over the life span of each species were associated with their ecological 
groups. The culmination of mean diameter class growth and the maximum annual 
volumetric increments for A. leiocarpa occurred in smaller diameters and at 
younger ages when compared to the other species, which characterized it as an 
early secondary species. E. uncinatum and T. burserifolia presented inverse 
characteristics to A. leiocarpa, typical of late secondary species. Considering the 
theoretical rotation point of the population as MCD returned higher annual 
increment in volume when compared to the Brazilian law criteria and others MCD 
tested. Shorter cutting cycles produced greater annual increments in volume. 
Proposed methodology of this thesis, plus economic analysis, may be the basis for 
the formulation of a new and modern silvicultural system for the Amazon Forest. 
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1 INTRODUÇÃO GERAL 
 
A madeira tropical representa importante fonte de renda para a economia 
regional amazônica (VAN GARDINGEN; VALLE; THOMPSON, 2006). Em 2017, os 
estados federativos pertencentes à Amazônia produziram mais de 90% do volume 
total de madeiras em tora do Brasil, movimentando aproximadamente 2 trilhões de 
reais, com uma produção de mais de 11 milhões de m³ (IBGE, 2018). O manejo 
florestal é realizado nessa região em um regime policíclico, em que práticas 
silviculturais contínuas são executadas, sendo removidas apenas as árvores acima 
do limite de maturidade (SEYDACK, 2012), definido pelo diâmetro mínimo de corte 
(DMC) no Brasil (BRASIL, 2006). Sendo assim, é a única atividade de uso do solo que 
garante a cobertura contínua das florestas naturais (SEYDACK, 2012; LUNDQVIST, 
2017), permitindo compatibilizar os desenvolvimentos econômico, social e ambiental 
(TIMOFEICZYK JUNIOR et al., 2005). 
A base para o sucesso do manejo florestal é a sua sustentabilidade (BRIENEN; 
ZUIDEMA, 2006a; 2006b), na qual, além de gerar benefícios econômicos, a atividade 
também deve ser socialmente justa e ambientalmente correta (BICK et al., 1998; VAN 
GARDINGEN; VALLE; THOMPSON, 2006) sob um sistema de regulação de 
rendimento profissionalmente sólido e eticamente defensável (SEYDACK et al., 1995). 
Na Amazônia, a aplicação dos sistemas policíclicos de manejo sustentável auxilia na 
preservação das múltiplas funções ecológicas do ecossistema florestal, apoiando, ao 
mesmo tempo, às comunidades locais e às serrarias e indústrias de madeira 
compensada (SCHÖNGART, 2011).  
Para a garantia da sustentabilidade, as funções da floresta precisam ser 
mantidas e os estoques remanescentes após a exploração florestal devem permitir 
um fluxo contínuo de madeira para as próximas intervenções (ONG; KLEINE, 1996; 
VAN GARDINGEN; VALLE; THOMPSON, 2006; BRAZ et al., 2015; ÁVILA et al., 
2017). O manejo deve ser planejado criteriosamente, sendo congruente com a 
estrutura inicial da floresta natural (SEYDACK et al., 1995), ou seja, com a densidade, 
distribuição diamétrica, crescimento, mortalidade e regeneração das espécies de 
interesse (BICK et al., 1998).  
No Brasil, o manejo de florestas naturais tem perdido espaço perante os 




que vem substituindo o uso do solo na Amazônia, sendo essa uma das principais 
causas do desmatamento (PASSOS, 2005). Torna-se crucial desenvolver estudos 
que sustentem a funcionalidade e a credibilidade das práticas de manejo florestal na 
região, para a valorização do setor madeireiro e da floresta. 
A Amazônia brasileira, ao longo dos 5.500.000 km² (IBGE, 2018), é composta 
por cinco Regiões Fitoecológicas distintas: Floresta Ombrófila Densa, Floresta 
Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Sempre-Verde, Campinarana e Áreas de 
Tensão Ecológica. A Floresta Amazônica de Transição é um ecótono, em que ocorre 
contato entre as florestas Ombrófila Densa e Estacional Semidecidual. Também 
denominada Área de Tensão Ecológica, apresenta uma extensão de mais de 600 mil 
km2 (FUNCATE, 2006). Nela se encontra o segundo principal polo produtor de 
madeira proveniente do manejo de florestas nativas do Brasil: a microrregião de Sinop, 
estado de Mato Grosso (PEREIRA et al., 2010). 
O estado de Mato Grosso é um importante produtor de madeira em toras 
oriundas do manejo de florestas naturais, responsável por 99% da produção da região 
Centro-Oeste, 35% da Amazônia Legal e 32% da produção nacional (IBGE, 2017). 
Porém, esses números não garantem a sobrevivência do setor. São necessárias 
pesquisas que tornem o manejo florestal mais atraente, preenchendo as lacunas entre 
a prática e as diretrizes que prevalecem atualmente na indústria madeireira tropical 
(FORTINI; CROPPER; ZARIN, 2015) e auxiliem na conservação da biodiversidade 
florestal (CUNHA; FINGER; HAUSENAUER, 2016). 
A complexidade dos fatores da floresta tropical requer sistemas flexíveis e 
adaptáveis para seu manejo, em que as decisões sobre intensidade de extração, ciclo 
de corte e DMC sejam baseadas nas características de cada espécie (SCHÖNGART, 
2011; GROENENDIJK; BONGERS; ZUIDEMA, 2017; DIONISIO et al., 2018), sendo 
determinadas as combinações ideais dos parâmetros de manejo em cada situação 
específica (BRAZ et al., 2015).  
As diretrizes de manejo devem ser adequados a regiões homogêneas e a cada 
espécie ou grupo de espécies com características semelhantes (BRAZ et al., 2015; 
CUNHA; FINGER; HAUSENAUER, 2016; FORTINI; CROPPER; ZARIN, 2015; ROSA 
et al., 2017; MIRANDA, D. L. C. et al., 2018). Essas medidas possibilitariam 
estabelecer um equilíbrio entre a intensidade da exploração florestal e o tempo 




maximizada. Adicionalmente, projeções mais assertivas do estoque de madeira futuro 
são possíveis, considerando a capacidade produtiva de cada área florestal manejada. 
No Brasil, o DMC não é calculado com base em critérios específicos pertinentes 
aos locais e às espécies de interesse (SCHÖNGART, 2008), mas fixado por 
regulamentações nacionais (ex. BRASIL, 2006). A legislação atual se embasa em 
resultados médios provenientes de pesquisas com parcelas permanentes, que eram 
as informações disponíveis na época em que foi criada (SILVA, 1989, 1997; HIGUCHI, 
1996). Entretanto, as regulamentações nacionais também definem que o DMC deve 
ser estabelecido por espécie comercial manejada, mediante estudos que considerem 
a distribuição diamétrica, o uso a que se destinam e outras características ecológicas 
relevantes (BRASIL, 2006). Assim, os gestores florestais, baseados em estudos 
técnicos e científicos, podem sugerir mudanças no atual ciclo de corte e DMC, 
considerando o potencial da produção florestal (DIONISIO et al., 2018). Contudo, o 
DMC em nível de espécie foi alterado em poucos estados federativos, e para um 
número muito pequeno de espécies (AMAZONAS, 2010; AMAPÁ, 2013).  
Os parâmetros específicos para determinada espécie em determinado local 
bem como projeções do rendimento do manejo florestal baseados em dados reais, 
representando variações entre indivíduos e entre espécies, são ferramentas 
importantes para se avaliar a sustentabilidade da exploração (SCHÖNGART, 2011; 
GROENENDIJK; BONGERS; ZUIDEMA, 2017). Os modelos de crescimento e 
produção são essenciais para a viabilidade do manejo florestal durante um ou mais 
ciclos de corte (VAN GARDINGEN; VALLE; THOMPSON, 2006). Estudos sobre o 
crescimento individual aliado a informações de mortalidade, ingresso, diâmetros 
máximos atingidos e biologia reprodutiva em nível de espécie formam a base para a 
definição de diretrizes de manejo que garantam a sustentabilidade das florestas 
tropicais de produção (VANCLAY, 1989; MIRANDA, D. L. C. et al., 2018; DIONIZIO et 
al., 2018). 
É necessário que o planejamento do manejo florestal seja detalhado, com o 
apoio de pesquisas sistêmicas embasadas em dados quantitativos (RIDDER et al., 
2013). A regulação da produtividade e determinação dos níveis sustentáveis da 
exploração florestal são problemas substanciais do manejo florestal. As projeções da 
produção da floresta com alto nível de confiabilidade são essenciais para tomada de 




agendamento da exploração de madeira e na regulação do estoque em níveis 
sustentáveis (ONG; KLEINE, 1996).  
As instituições reguladoras do manejo florestal na Amazônia brasileira ainda 
não estão engajadas nas discussões sobre parâmetros ótimos de corte adaptados a 
cada espécie e região, pois não existem modelos práticos para simulações que 
permitam apoiar tais decisões (BRAZ et al., 2015), sendo pouco expressivas as 
informações disponíveis sobre a ecologia de espécies comerciais e dados 
demográficos  (FORTINI; ZARIN, 2011) para as florestas das diferentes regiões 
fitoecológicas amazônicas. 
Um dos principais requisitos para o manejo das florestas é a garantia de que a 
floresta tem o estoque mínimo necessário nas classes diamétricas remanescentes 
(CARRON, 1968). As informações provenientes de inventários são indispensáveis 
para o bom planejamento das atividades do manejo (SCHNEIDER, SCHNEIDER, 
2008).  
Os dados de inventários a 100% podem ser úteis para suprir a demanda pela 
compreensão da estrutura arbórea da Floresta Amazônica. Estes inventários são 
requisitos para o manejo da Floresta Amazônica brasileira com fins madeireiros 
(BRASIL, 2006) e são os principais instrumentos para o planejamento do manejo 
florestal eficiente e de baixo impacto (OLIVEIRA; BRAZ, 1995; BRAZ et al., 1998; 
TIMOFEICZYK JUNIOR et al., 2005). Entretanto, a utilização desses dados como 
suporte à compreensão da Floresta Amazônica tem sido negligenciada. A análise 
desses dados poderia ser extrapolada para regiões com ambientes semelhantes. Isso 
contribuiria para preencher a lacuna de conhecimento sobre a distribuição diamétrica 
das espécies arbóreas e outras características, dando suporte não apenas à 
implementação dos planos de manejo, mas à fiscalização e legislação ambientais. 
Diante do exposto, desenvolveu-se na presente tese uma metodologia visando 
subsidiar o desenvolvimento de um novo sistema silvicultural para o manejo 
sustentável da floresta Amazônica, tendo por base o ciclo de vida das espécies 
comerciais e a sua estrutura horizontal em diferentes tipologias. Foi realizado um 
estudo de caso para a Floresta Amazônica de Transição, no estado de Mato Grosso, 







 OBJETIVO GERAL 
 
Avaliar a dinâmica em florestas naturais da Amazônia para subsidiar o manejo 
sustentável, com base na estrutura diamétrica e no ciclo de vida das espécies, com 
ênfase em Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr., Erisma uncinatum Warm., 
Hymenolobium excelsum Ducke e Trattinnickia burserifolia Mart. 
 
 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
a) Comparar as semelhanças e diferenças na estrutura horizontal em diferentes 
áreas da microrregião de Sinop, estado de Mato Grosso; 
b) Analisar e modelar a estrutura diamétrica das quatro espécies selecionadas em 
diferentes áreas da microrregião de Sinop, estado de Mato Grosso; 
c) Descrever e modelar os crescimentos diamétrico e volumétrico das quatro 
espécies selecionadas na microrregião de Sinop, estado de Mato Grosso; e 
d) Definir o diâmetro mínimo de corte para as quatro espécies selecionadas com 
base na dinâmica de suas populações e simular ciclos de corte ideais em nível 
de espécie para a estrutura padrão da microrregião de Sinop, estado de Mato 
Grosso. 
 
Os resultados deste trabalho irão: (a) fornecer subsídios técnicos para 
aperfeiçoamento da legislação que regula o manejo florestal  na Amazônia; (b) auxiliar 
os produtores de madeira na obtenção de novas formas de manejo por meio da 
geração de informações sobre a capacidade produtiva das áreas florestais; (c) auxiliar 
na geração de empregos local, pela manutenção da sustentabilidade da produção 
florestal; (d) fornecer serviços ambientais pela conservação do uso do solo; (e) 
estimular novos produtores a optarem pelo manejo florestal como fonte de renda, 
garantindo a sustentabilidade da floresta local; e (e) estimular pesquisas inovadoras 





Para atingir aos objetivos, a tese foi estruturada da seguinte maneira:  
 Parte inicial: Introdução geral, objetivos gerais e específicos, revisão de 
literatura e descrição da área, espécies e dados em estudo; 
 Capítulo I - Estudo comparativo do estrato arbóreo em um ecótono na Floresta 
Amazônica; 
 Capítulo II - Estrutura diamétrica padrão em ecótono de Floresta Amazônica; 
 Capítulo III - Padrão de crescimento de espécies comerciais em nível de árvore 
individual na Floresta Amazônica de transição; 
 Capítulo IV - Simulações de manejo florestal visando alcançar a produção 
sustentável maximizada de espécies comerciais em ecótono de Floresta 
Amazônica 





3 REVISÃO DE LITERATURA 
 
 MANEJO DE FLORESTAS NATURAIS 
 
O conceito de manejo florestal tem sido discutido e trabalhado por diferentes 
autores. Segundo Assmann (1970), o manejo florestal é o conjunto de medidas 
destinadas a promover condições favoráveis à produção madeireira aplicado a 
florestas de produção e para fins econômicos. Buongiorno e Gilles (1987) 
acrescentaram o aspecto ambiental ao manejo, definindo-o como sendo a "a arte e a 
ciência da tomada de decisões com relação à organização, uso e conservação das 
florestas". Em uma visão mais atual, Rietbergen (2008) complementou que as 
atividades de manejo incluem, no mínimo, decisões sobre os limites de extração, 
estabelecimento de níveis de rendimento para a colheita dos produtos florestais e 
controle de custos e investimentos.  
Na ciência florestal, o manejo florestal é a subdivisão que aborda um conjunto 
de princípios, técnicas e normas, visando a organização das ações necessárias para 
ordenar os fatores de produção e controlar a sua produtividade e eficiência para 
alcançar objetivos definidos (HIGUCHI, 1996). 
Entretanto, após a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento (UNCED), no Rio de Janeiro em 1992, foi agregado ao manejo 
florestal o conceito “sustentabilidade”, quando foi definido que além de prover o 
sustento da produção madeireira, o manejo deve ser ditado também pelas dimensões 
econômica, ambiental, social e cultural (CASTAÑEDA, 2000). Além da produção 
madeireira contínua, portanto, o manejo florestal sustentável também significa 
conservar a terra, a água e o patrimônio genético, e inclui a utilização de métodos 
tecnicamente apropriados, economicamente viáveis e socialmente aceitáveis (LANLY, 
1995).  
Segundo Higuchi (1996), o manejo sustentável é “a condução de um 
povoamento florestal em que se aproveita tão somente o que ele é capaz de produzir, 
ao longo de um determinado período de tempo, sem comprometer a sua estrutura 
natural e o seu capital inicial”. Rietbergen (2008) afirmou que o sistema de manejo 
florestal é dito sustentável quando é capaz de se adaptar a diferentes pressões que 




técnicas de manejo florestal sustentável envolvem os sistemas silviculturais, as 
normas são definidas pela legislação vigente e o seu princípio é a sustentabilidade 
(HIGUCHI, 1996). 
A Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO) caracterizou 
o manejo florestal sustentável por meio de seis critérios, sendo três relacionados à 
conservação florestal, dois às funções produtivas da floresta e um vinculado às 
necessidades econômicas e sociais relacionadas à floresta (LANLY, 1995). Leslie 
(1994) mencionou ainda a inclusão da exploração de baixo impacto como critério de 
definição do manejo florestal sustentável. 
Segundo Osmaston (2010), os objetivos do manejo estão ligados aos seus 
propósitos básicos, como obtenção de renda, suprimento de matéria-prima para a 
indústria e serviços para a comunidade, satisfação das necessidades locais de 
produtos e geração de empregos. Para que os objetivos sejam atingidos com êxito, 
se faz necessária a integração da responsabilidade entre os empresários do setor e 
os técnicos responsáveis pela elaboração e execução das atividades previstas nos 
Planos de Manejo Florestal Sustentável (ZACHOW, 1999). 
 
 SISTEMAS SILVICULTURAIS: ORIGEM E CONCEITOS 
 
O conceito de silvicultura tropical foi introduzido por profissionais florestais em 
meados do século XIX na Ásia tropical, Japão, China e Austrália, alcançado a África 
e a América muitos anos depois (BRUENIG, 2017). Segundo Silva (1997), sistema 
silvicultural é “o processo pelo qual um cultivo florestal (ou uma floresta) é 
estabelecido, tratado, extraído e substituído por uma nova exploração, resultando na 
produção de madeiras de distintas formas e para diferentes finalidades”.  
Os primeiros tratamentos silviculturais aplicados no manejo de florestas 
tropicais surgiram na Índia, onde foi elaborado o sistema seletivo de Tectona grandis 
L.f. para florestas da Birmânia, pelo botânico alemão Dietrich Brandis (HIGUCHI, 
1996). O método era aplicado em conjunto com o sistema "Taungya", de cultivo de 
arroz, seguindo a tradição alemã de Waldfeldbau, ou sistemas agroflorestais 
(BRANDIS apud BRUENIG, 2017).  
O primeiro manual de silvicultura tropical foi publicado em 1888 na Índia, como 




sustentável foram formalizados entre 1860 e 1865, também na Índia, por florestais 
treinados na Alemanha e na França (BRUENIG, 2017). A partir de então, diversos 
conhecimentos foram sendo desenvolvidos e adaptados às diferentes tipologias 
florestais (HIGUCHI, 1996; SCOLFORO, 1998).  
Os sistemas silviculturais podem ser classificados quanto ao número de 
intervenções na floresta como monocíclicos e policíclicos (SEYDACK, 2012). O 
sistema monocíclico é aplicado principalmente nas florestas de coníferas e produz 
povoamentos uniformes e equiâneos (SCOLFORO, 1998), sendo o ciclo de corte igual 
à rotação (SOUZA; SOARES, 2013). A colheita de todas as árvores comerciais é 
realizada em uma única operação e depende da regeneração de plântulas para 
produzir volume para a próxima rotação (SEYDACK, 2012).  
No sistema policíclico, somente uma parte do estoque comercial é explorado 
acima de um limite de maturidade pré-definido, como o diâmetro mínimo de corte 
(DMC), e as colheitas são realizadas em ciclos de corte mais curtos (SEYDACK, 
2012). Esse sistema objetiva produzir populações multiâneas compostas 
predominantemente por espécies comerciais (SCOLFORO, 1998). As árvores 
remanescentes formam os estoques comerciais para os futuros ciclos de corte 
(SEYDACK, 2012).  
Em geral, os sistemas policíclicos não envolvem intervenções silviculturais. 
São regulados pela aplicação de critérios de exploração, especialmente pelo DMC 
(SEYDACK, 2012). Por exemplo, nos sistemas silviculturais seletivos, a exploração é 
controlada pelos diâmetros à 1,30 m do fuste (DAP), que é estabelecido com base na 
natureza da demanda, na espécie e na distribuição diamétrica das árvores (SOUZA; 
SOARES, 2013). 
O sistema silvicultural mais adequado é o que mais favorece o crescimento das 
árvores para a próxima intervenção. A escolha entre eles deve ser baseada nas 
características das espécies quanto às suas particularidades de reconstrução, como 
distribuição de sementes e exigência por luz (SEYDACK, 2012). Entretanto, Souza e 
Soares (2013) esclareceram que, ecologicamente, os sistemas policíclicos são 
superiores e mais apropriados para as florestas tropicais, por garantirem a 





3.2.1 Sistemas silviculturais na Ásia 
  
Experiência e conhecimento científico sobre o manejo florestal e técnicas 
silviculturais foram transferidas diretamente da Índia e da Europa para Tailândia, 
Malásia, Indonésia, Japão e China (BRUENIG, 2017). Alguns sistemas desenvolvidos 
na região asiática foram aplicados a florestas tropicais, como uniforme malaio, seletivo 
malaio e seletivo da Indonésia (SILVA, 1997).  
 
3.2.1.1 Sistema uniforme malaio 
 
O Sistema uniforme malaio se consolidou em 1948, quando houve alta 
demanda de produtos madeireiros decorrente do período de reaquecimento da 
economia mundial (HIGUCHI, 1996). Segundo esse autor, as intervenções nas 
florestas naturais malaias tiveram início a partir da verificação da abundante 
regeneração natural de espécies desejáveis comercialmente nas áreas desmatadas 
ou com grandes clareiras que foram abertas no período de ocupação militar dos 
japoneses. O objetivo final do sistema era a produção de florestas com alta proporção 
de espécies comerciais e de idades semelhantes (SEYDACK, 2012).  
Consistia em uma única operação de extração a cada 70 anos, 
aproximadamente, ocasião em que todo o volume das árvores de tamanho comercial 
(DAP > 45 cm) era removido, seguida do envenenamento de árvores remanescentes 
com 5 cm < DAP < 15 cm e controle do estoque remanescente de mudas das espécies 
comerciais (HIGUCHI, 1996; SILVA, 1997). A drástica abertura do dossel favorecia o 
crescimento das mudas das espécies comerciais do gênero Shorea, suplantando e 
suprimindo outras espécies, inclusive os cipós (SILVA, 1997). Todavia, esse sistema 
previa presença de plântulas em regeneração no momento do abate, que deveriam 
sobreviver sem danos, permitindo o abastecimento do estoque para a próxima colheita 
(SEYDACK, 2012).  
O sistema foi executado com êxito na Malásia peninsular. No entanto, era 
aplicado em solos eminentemente adequados a culturas agrícolas e, devido a 
questões políticas, as áreas foram convertidas em plantações de cultura de borracha, 
óleo e palma (RIETBERGEN, 2008). Quando aplicado nas florestas remanescentes, 




em regeneração nas florestas primárias (THANG, 1987). Em função disso, outras 
alternativas foram introduzidas para manejar as florestas mistas de dipterocarpáceas 
(HIGUCHI, 1996).  
 
3.2.1.2 Sistema de manejo seletivo malaio 
 
O manejo das florestas naturais da área peninsular da Malásia é exemplar 
quanto à produção de alta qualidade, havendo eficiente fiscalização acompanhada 
por um sistema detalhado de inventário (SCOLFORO, 1998). Nesse sistema foram 
introduzidos diversos conceitos utilizados no manejo florestal atualmente como: 
inventários pré-exploratórios, determinação do DMC, corte de cipós e derrubada 
direcionada (SILVA, 1997). Determinam-se os tratamentos silviculturais necessários 
por meio de inventários amostrais entre 2 a 5 anos após a exploração (SCOLFORO, 
1998). No caso das florestas com predominância de dipterocarpáceas, o ciclo de corte 
estabelecido foi de 25 a 30 anos, o DMC de 30-45 cm e o estoque remanescente não 
poderia ser inferior a 32 árvores de boa forma por hectare, com diâmetros entre 30 e 
45 cm (SILVA, 1997).  
Atualmente, esse sistema ainda é o mais aplicado nas florestas asiáticas de 
teca (T. grandis) e sal (Shorea robusta C. F. Gaertn.), que são espécies decíduas, 
cuja regeneração natural, em algumas áreas, garante a reestocagem (SOUZA; 
SOARES, 2013). 
 
3.2.1.3 Sistema seletivo da Indonésia 
 
Os procedimentos do sistema seletivo da Indonésia são semelhantes aos do 
sistema malaio, diferindo pela inclusão de um inventário amostral anterior ao 
inventário pré-exploratório. Nesse são amostradas as árvores com DAP > 20 cm 
(SILVA, 1997). O DMC é de 50 cm, devendo remanescer no mínimo 25 árvores com 
mais de 35 cm de DAP por hectare (SCOLFORO, 1998). Técnicas de plantio de 






3.2.1.4 Sistema de talhadia 
 
Também conhecido por sistema de brotação, o sistema de talhadia é 
fundamentado na capacidade de brotação das cepas de espécies arbóreas e objetiva 
a produção de madeira de pequenas dimensões (SOUZA; SOARES, 2013). É 
aplicado na Índia para produção de lenha, com rotações entre 30 a 40 anos (FAO, 
1989).  
As áreas são divididas em faixas de exploração anual, e a cada ano uma faixa 
é explorada em corte raso, antes do início da estação de crescimento (SOUZA; 
SOARES, 2013). São aplicados tratamentos silviculturais para promover e estimular 
a regeneração, tais como rebaixamento de tocos, corte de cipós, seleção de mudas 
com melhor formação, redução de brotos e plantios de enriquecimento (FAO, 1989).  
 
3.2.2 Sistemas silviculturais na África 
 
O manejo florestal no continente africano seguiu um curso diferente da Ásia, 
como resultado das diferentes condições naturais e das preferências nas diferentes 
colônias (BRUENIG, 2017). Segundo esse autor, as florestas decíduas originais já 
haviam em sua maioria sido convertidas em savanas nos tempos pré-históricos e 
muitas das florestas tropicais em terrenos férteis foram modificadas pela agricultura 
itinerante de corte e queima.   
A introdução de sistemas de manejo em florestas naturais africanas foi baseada 
nas experiências adquiridas nas florestas indianas (BRUENIG, 2017) e as primeiras 
pesquisas foram implantadas em 1908, nas colônias alemãs Togo e Camarões, e 
entre 1920 e 1930, na África Ocidental Britânica e na Costa do Marfim (HIGUCHI, 
1996).  
Entre as operações silviculturais aplicadas, destacava-se o controle de cipós e 
o manejo direcionado a deixar na floresta apenas as espécies de interesse comercial 
(SCOLFORO, 1998). O sistema mais utilizado foi o sistema tropical de regeneração 
sob cobertura, ou “sistema Tropical Shelterwood” (SILVA, 1997), que foi desenvolvido 
especialmente para as florestas tropicais africanas, em que a densidade de árvores 




ou duas árvores por hectare não é suficiente para induzir o crescimento do estoque 
remanescente (BRUENIG, 2017).   
O sistema Tropical Shelterwood foi consolidado em 1944 na Nigéria (HIGUCHI, 
1996), sendo baseado no sistema Shelterwood Europeu, que consistia em uma série 
de operações silviculturais projetadas para abrir o dossel e induzir a regeneração, 
melhorando seu crescimento (SEYDACK, 2012). Segundo Parren e de Graaf (apud 
SEYDACK, 2012), quando a regeneração se desenvolve e é considerada adequada 
pelos técnicos florestais, são removidas as árvores matrizes, ou “abrigo temporário” 
(Shelterwood) de sementes, restando apenas árvores jovens na floresta. Técnicas 
silviculturais como anelagem e envenenamento de espécies não comerciais com 
arsenito de sódio eram também realizadas, visando promover a regeneração das 
espécies desejáveis (SILVA, 1997). Os ciclos de cortes aplicados eram de 100 anos 
(HIGUCHI, 1996). Entretanto, este sistema foi abandonado, pois não era competitivo 
economicamente com as atividades agrícolas (LOWE apud HIGUCHI, 1996).  
 
3.2.3 Sistemas silviculturais na América Latina 
 
A bibliografia sobre sistemas silviculturais aplicados na América tropical é 
recente e dispersa (SOUZA; SOARES, 2013). Sabe-se que no continente americano, 
as primeiras pesquisas silviculturais em florestas tropicais foram instaladas em 
Trinidade e Tobago pelos ingleses, entre 1890 e 1900 (HIGUCHI, 1996). O primeiro 
plano de manejo oficialmente implantado ocorreu na década de 1930, na Reserva 
Florestal Arena em Trinidade e Tobago, sob o sistema Tropical Shelterwood, seguindo 
um ciclo de corte de 60 anos (NEIL apud BRUENIG, 2017). Na década de 1950, foi 
instalado um plano de manejo de florestas naturais e secundárias nas florestas 
sempre verdes do Monte Luquillo, em Porto Rico (WADSWORTH apud BRUENIG, 
2017).  
Os sistemas silviculturais desenvolvidos para o velho continente foram 
adaptados ao ordenamento das florestas tropicais na Ásia, por silvicultores europeus, 
e trazidos para a América por volta de 1940. O conjunto das atividades de silvicultura, 
ordenamento, economia florestal, teoria geral da administração, técnicas de 




tecnologias de produtos florestais e com as privações legislativas que surgiram, 
acabaram por consolidar o manejo florestal (ZACHOW, 1999).  
Na Amazônia, o primeiro sistema silvicultural introduzido foi o CELOS, 
desenvolvido pelo Centro de Pesquisas Agrícolas do Suriname, a partir da década de 
1980 (GRAAF, 1986). Ainda na década de 1980, foram planejadas várias áreas de 
demonstração do manejo florestal nos países amazônicos, mas a maioria não foi 
implementada (HIGUCHI, 1996). 
O manejo da Floresta Amazônica é baseado nos parâmetros adotados a partir 
dos sistemas asiáticos de corte seletivo. As concessões foram tomando espaço no 
território amazônico com o passar dos anos, especialmente no Peru, Venezuela e 
também no Brasil (SCOLFORO, 1998).  
 
3.2.3.1 Sistema de enriquecimento  
 
Visa enriquecer a composição florística via semeadura ou plantio de espécies 
de interesse comercial, tendo relatos na literatura de sua aplicação na Venezuela e 
no Suriname e em nível experimental no Brasil (SOUZA; SOARES, 2013). Esses 
autores descreveram que a sequência de operações consiste em plantio das árvores 
em faixas equidistantes e limpeza e raleamento, quando necessário. 
Segundo Souza e Soares (2013), o sistema tem potencial para as florestas 
tropicais, especialmente quando não houver regeneração natural de espécies 
comerciais em quantidade satisfatória, mas não é aplicado por falta de conhecimento 
sobre a autoecologia e características ecofisiológica das espécies de interesse. 
Entretanto, a implementação de atividades silviculturais pós-exploratórias acarreta 
elevação dos custos de produção (TIMOFEICZYK JUNIOR et al., 2005), sendo 
importante a verificação de sua viabilidade mediante análise econômica, 
especialmente na região Amazônica, em que frequentemente há dificuldade de 





3.2.3.2 Sistema CELOS 
 
O sistema CELOS ou sistema de exploração policíclico (Polycyclic Felling 
Systems), do Centro de Pesquisas Agrícolas do Suriname, foi desenvolvido 
especialmente para as florestas da Amazônia, em 1986. Consistia na exploração 
seletiva, rigorosamente controlada (de cinco a dez árvores ha-1), seguida de 
operações silviculturais sucessivas durante o ciclo de corte de 20 anos, visando 
estimular o crescimento das árvores remanescentes de tamanho médio a grande 
(SILVA, 1997; SOUZA; SOARES, 2013). As operações silviculturais consistiam em 
três desbastes: 1) realizado em todo o talhão em até dois anos após a exploração; 2) 
em um raio de 10 m em volta das espécies desejáveis, aplicado de 10 a 11 anos após 
a exploração; e 3) alguns anos antes do próximo ciclo de corte, para retirada de cipós 
e eliminação de palmeiras (JONKERS, 1988).  
A maior novidade desse sistema foi a ênfase na exploração de impacto 
reduzido (EIR), que permitia aumentar a disponibilidade de plântulas, varas, árvores 
pequenas e médias e grandes destinadas aos futuros ciclos, pela redução de danos 
ao estoque remanescente (BRAZ, 2010).  
 
3.2.4 Sistemas silviculturais no Brasil 
 
O conceito de manejo florestal sustentável no Brasil foi introduzido com a 
realização dos primeiros inventários florestais na década de 1950, executados sob 
coordenação de peritos da FAO (HIGUCHI, 1996). Entretanto, segundo Zachow 
(1999), o Brasil absorveu as técnicas de manejo seletivo apenas algumas décadas 
mais tarde, devido à pressão de ambientalistas e organizações não governamentais 
por madeiras tropicais de origem comprovada e exploradas por plano de manejo 
florestal sustentável (PMFS).  
Antes dos PMFS, a madeira tropical era proveniente de planos de exploração 
e áreas desmatadas, destinadas à implantação de grandes projetos agropecuários 
(ZACHOW, 1999). A primeira espécie a ter regulação para a exploração sustentável 
foi Swietenia macrophylla King (BRASIL, 2003).  
O primeiro plano de manejo registrado foi o da Floresta Nacional (FLONA) do 




resultados de parcelas permanentes instaladas nesta área, Silva (1989) concluiu que 
as clareiras geradas pela exploração estimulavam por si só a regeneração natural e 
que o crescimento diamétrico aumentava em até 4 vezes nos primeiros anos logo 
após a exploração, voltando em uma década a proporções semelhantes ao da floresta 
original.  
Os resultados da pesquisa de Silva (1989) e os sistemas silviculturais de 
espécies listadas (HIGUCHI et al., 1991) e de seleção da FLONA do Tapajós (SILVA, 
1989) serviram de base para o sistema silvicultural definido na legislação florestal 
vigente (BRASIL, 2006). Entretanto, não existem resultados definitivos publicados 
comprovando a viabilidade dos sistemas propostos, pois nenhum deles chegou a 
completar um ciclo de corte (SOUZA; SOARES, 2013).  
 
3.2.4.1 Sistema seleção de espécies listadas 
 
O sistema proposto por Higuchi et al. (1991) consistia na definição de 
aproximadamente 50 espécies listadas, que seriam exploradas comercialmente 
(SOUZA; SOARES, 2013). Era composto por uma série de inventários diagnósticos 
da regeneração natural e fase juvenil, cinco e dois anos prévios à exploração e um 
ano após a exploração e a cada cinco anos (HIGUCHI et al., 1991). Os autores 
propunham também um inventário pré-exploratório a 100% (DAP ≥ 20 cm), plano 
detalhado de exploração, anelamento de espécies indesejáveis e monitoramento do 
crescimento do estoque remanescente. Segundo Souza e Soares (2013), esse 
sistema requer conhecimentos detalhados sobre autoecologia e ecofisiologia das 
espécies. 
 
3.2.4.2 Sistema de seleção da FLONA do Tapajós 
 
Este sistema previa a exploração de até 30 m³ ha-1 a cada ciclo de corte (DMC 
= 60 cm), com pré-mapeamento das árvores e derruba direcionada; anelagem e/ou 
envenenamento de espécies indesejáveis; monitoramento do crescimento e da 
produção com parcelas permanentes e aplicação de tratamentos silviculturais 
baseados em liberação de dossel a cada 10 anos (raleamento), visando estimular a 




 REGULAÇÃO DO MANEJO FLORESTAL DA AMAZÔNIA 
 
A partir da década de 1960 as florestas naturais brasileiras começaram a 
receber atenção especial dos legisladores, sendo instituído, em 1965, o primeiro 
código florestal nacional (BRASIL, 1965). No entanto, as normas estabelecidas, quase 
sempre dissociadas de uma política florestal consistente, foram ineficazes para 
disciplinar a exploração das florestas da região Amazônica, em especial dos recursos 
madeireiros (ZACHOW, 1999).  
De acordo com Zachow (1999), a mobilização pela utilização do manejo 
florestal sustentável e controle da origem da madeira só teve início no Brasil após a 
realização da UNCED sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Eco-92). 
Entretanto, o sistema brasileiro de manejo só foi de fato consolidado a partir da 
Instrução Normativa nº 5 de 11/12/2006 (BRASIL, 2006), que dispõe sobre 
procedimentos técnicos para elaboração, apresentação, execução e avaliação técnica 
de PMFS nas florestas primitivas e suas formas de sucessão na Amazônia Legal. 
Entre as normas estabelecidas pela Instrução Normativa federal para os PMFS plenos 
(que utilizam máquinas de arraste), destacam-se: 
I. Ciclo de corte: pode variar de 25 a 35 anos, dependendo do volume a ser 
extraído; 
II. Intensidade de corte: 30 m³ ha-1, com ciclo de corte inicial de 35 anos. O volume 
deve ser estimado por meio de equações volumétricas previstas no PMFS e 
com base nos dados do inventário florestal a 100%; 
III. Permite corte de cipós com atividade pré-exploratória; 
IV. DCM: 50 cm, enquanto não houver estudos técnicos determinando DMC 
específico por espécie; 
V. Árvores matrizes: deve-se manter pelo menos 10% do número de árvores de 
porte comercial por espécie na área de efetiva exploração da unidade de 
produção anual (UPA); 
VI. Árvores remanescentes: manutenção de todas as árvores das espécies cuja 
abundância de indivíduos com DAP superior ao DMC seja igual ou inferior a 3 
árvores em 100 ha de área de efetiva exploração da UPA, em cada unidade de 




VII. Macrozoneamento da propriedade: é exigido o macrozoneamento, delimitando 
as áreas de preservação permanente (APP), reserva legal (RL) e localização 
das UPAs.  
 
Em nota técnica, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) publicou 
a regulamentação de parâmetros técnicos em PMFS (BRASIL, 2008b), em que 
recomenda a consideração de uma produtividade de referência única para toda a 
Amazônia de 0,86 m³ ha-1 ano-1 para definição do ciclo de corte e intensidade de corte. 
No estado de Mato Grosso, por sua vez, foi publicado um decreto que 
regulamenta, em nível estadual, os PMFS (MATO GROSSO, 2014). O decreto retifica 
a maioria dos conceitos da Instrução Normativa Federal (BRASIL, 2006), 
acrescentando que as espécies inventariadas que não apresentarem árvores 
remanescentes com DMC inferior ao estabelecido, deverão permanecer como 
remanescentes com DMC até 15 cm superior ao estabelecido, caso não seja 
apresentada proposta técnica que garanta o estoque florestal do próximo ciclo para 
todas as espécies de interesse comercial do projeto. Assim, para a espécie que não 
tenha estoque nas classes diamétricas inferiores ao DMC estabelecido (50 cm), o 
DMC poderá ser aumentado até 65 cm. O decreto também determina a instalação de 
uma parcela permanente a cada 200 ha, que devem ser mensuradas três anos após 
a exploração e posteriormente a cada 5 anos. Acrescenta ainda que, se a espécie 
apresentar menos de 5 árvores a cada 100 hectares, será considerada rara e sua 
exploração não será permitida. 
 
 EXPLORAÇÃO DE IMPACTO REDUZIDO 
 
Uma nova abordagem de manejo florestal vem sendo desenvolvida, nas 
últimas décadas, como resultado do aumento da preocupação ambiental. Segundo 
Gustafsson et al. (2012), a exploração de impacto reduzido (EIR) é considerada uma 
excelente auxiliar na sustentabilidade da produção madeireira (GRAAF, 1986; 
POORE et al., 1989). Uhl e Viera (1989) estimaram que uma exploração sistemática 
adequada reduz em até 25% os danos à vegetação remanescente. Embora a 




10% (BLASER et al., 2011), a EIR é hoje um conceito conhecido na silvicultura tropical 
na África, Ásia e América (GUSTAFSSON et al., 2012).  
Como a capacidade da floresta de regenerar e manter suas funções ecológicas 
depende da intensidade da extração e do grau de dano provocado pelas técnicas de 
extração madeireira, os tratamentos silviculturais mais importantes a serem 
considerado na EIR são as operações de colheita (SIST; FERREIRA, 2007). Dykstra 
e Heinrich (1995) estabeleceram uma coletânea de recomendações sobre as normas 
da EIR. Basicamente, a EIR é baseada no planejamento das operações de manejo e 
treinamento de pessoal, e deve (a) minimizar o dano ambiental; (b) diminuir o custo 
operacional, aumentando a eficiência do trabalho; e (c) reduzir as perdas operacionais 
(DIONISIO et al., 2018). 
Na Amazônia brasileira, a EIR consiste no planejamento da exploração florestal 
sob ponto de vista operacional, baseando-se nos inventários pré-comerciais a 100%. 
São realizados procedimentos como mapeamento de fustes, corte de cipós, 
planejamento da derrubada direcional, proteção contra incêndios e o regime de 
extração, baseado nos critérios estabelecidos nas regulações nacional e estaduais 
(ZARIN et al., 2007). 
Entretanto, apesar da EIR servir como uma importante ferramenta para reduzir 
danos e melhorar a eficiência das operações florestais, o emprego de tais técnicas 
por si só não é capaz de conduzir o manejo florestal à sustentabilidade (GRAAF, 2000; 
WADSWORTH, 1997). Sistemas silviculturais mais sofisticados devem ser elaborados 
e implementados para assegurar que a floresta possa ser manejada sustentavelmente 
em longo prazo (SIST; FERREIRA, 2007). 
 
 MONITORAMENTO DAS FLORESTAS TROPICAIS 
 
3.5.1 Parcelas permanentes 
 
Prognosticar o crescimento, a taxa de mortalidade, o recrutamento e o ingresso 
é essencial para as análises de investimento e determinação de ciclos de cortes 
sustentáveis (SCOLFORO, 1998). Segundo Silva et al. (2005), o procedimento mais 
efetivo para descrever a dinâmica florestal é em parcelas permanentes (PP) por meio 




amostral, que é remedida periodicamente (ALDER; SYNNOTT, 1992). Desta forma, 
são caracterizados por várias abordagens da população no tempo (PELLICO NETTO; 
BRENA, 1997). Esses inventários fornecem informações sobre alterações que 
ocorreram em diversas variáveis da floresta: densidade, composição florística, DAP, 
área basal, volume, ingresso, mortalidade e também danos causados pela exploração 
florestal (BRAZ, 2010).  
Para as florestas da região Amazônica, Alder e Synnott (1992) sugerem que as 
parcelas sejam quadradas (100 m x 100 m) e que sejam instaladas a cada 1.000 ha. 
Entretanto, a aplicação de parcelas de 0,25 ha (50 m x 50 m) tem sido mais comum 
na Amazônia Oriental (SILVA, 2005).  
O primeiro documento no Brasil que normatiza o estabelecimento de PPs foi 
elaborado pela Embrapa (SILVA; LOPES, 1984). Esse sistema era composto de 
diretrizes para a instalação e medição de PPs e de um sistema de processamento dos 
dados, o sistema de inventário florestal contínuo (SFC).  
Segundo Silva et al. (2005), desde a década de 1980, aproximadamente 200 
PPs foram instaladas na Amazônia Oriental, as quais vêm sendo medidas 
periodicamente. Ainda, de acordo com esses autores, os dados coletados nessas 
parcelas já geraram mais de 60 trabalhos científicos e formaram a base para o 
desenvolvimento de modelos de predição de crescimento da Floresta Amazônica. 
Entre os últimos trabalhos científicos publicados utilizando PPs como 
metodologia na Amazônia brasileira, destacam-se o de Fortini, Cropper e Zarin (2015), 
no Amapá, de Ávila et al. (2017), no Pará, e o de D’Oliveira et al. (2017), no Acre, 
todos com foco no monitoramento da floresta pós exploração madeireira. Para o 
Estado de Mato Grosso não foram divulgados resultados oficiais de medições de PPs 
até o momento.  
 
3.5.1.1 Sistema nacional de parcelas permanentes 
 
No Brasil, o monitoramento das florestas naturais está regulamentado pela 
Resolução nº 4, de 23 de junho de 2008 (BRASIL, 2008a), que implementou o Sistema 
Nacional de Parcelas Permanentes (SisPP) e as Redes de Monitoramento da 




sobre o crescimento e produção das florestas e para dar suporte à definição de 
normas técnicas e políticas públicas que promovam o manejo florestal sustentável.  
O SisPP é uma parceria entre Embrapa, Serviço Florestal e INPA e tem por 
objetivo formar um grande banco de dados (BDPP), coletando informações de 
parcelas permanentes instaladas em todos os biomas brasileiros (OLIVEIRA et al., 
2005). Os autores destacam que o SisPP não tem por objetivo instalar PPs e sim de 
agrupar informações de outras instituições. A proposta é estruturar o BDPP em função 
da definição de procedimentos padrões para instalação e medição de PP e também 
compatibilização com os padrões de PP instaladas previamente.  
 
3.5.2 Inventário a 100% (censo) 
 
O inventário a 100%, também denominado de censo florestal, consiste na 
mensuração de todos os indivíduos a partir de especificações prévias, como por 
exemplo a partir do DMC (PÉLLICO NETTO; BRENA, 1997). As atividades 
desenvolvidas nesse tipo de inventário envolvem a demarcação de talhões, abertura 
de trilhas de orientação, identificação, localização e avaliação das árvores de valor 
comercial e definição das espécies a serem exploradas e seus respectivos volumes 
(SANQUETTA et al., 2014).  
É exigência básica para a autorização de planos de exploração na Amazônia 
desde 2003 (BRASIL, 2003). Apesar de ter sido inicialmente solicitado como forma de 
fiscalização, tornou-se ferramenta essencial para a EIR (BRAZ, 2010). O produto final 
é um mapa base em que constam a distribuição espacial de todas as árvores passíveis 
de corte, remanescentes, porta sementes, espécies protegidas por lei e não 
comerciais, bem como as condições do terreno (SANQUETTA et al., 2014), 
informações importantes aliadas ao planejamento da exploração (OLIVEIRA; BRAZ, 
1995; BRAZ et al., 1998; TIMOFEICZYK JUNIOR et al., 2005).   
 
3.5.3 Dendrocronologia aplicada a espécies tropicais 
 
As séries de crescimento obtidas por dendrocronologia são promissoras para 
embasamento dos planos de manejo de florestas tropicais e podem ser utilizadas na 




2006a). No entanto, por muito tempo, pesquisadores acreditavam que pelas 
características climáticas nos trópicos, em que a temperatura é quase constante, as 
árvores não formavam anéis de crescimento anuais. Acreditava-se que a variação 
periódica interanual da precipitação não era um fator determinante para marcar a 
sazonalidade de crescimento (WORBES, 2002). Atualmente, sabe-se que a 
sazonalidade da precipitação é o estressor mais comum nas árvores tropicais, quando 
a evapotranspiração excede a precipitação por várias semanas no ano, causando 
estresse hídrico sazonal (BRIENEN; SCHÖNGART; ZUIDEMA, 2016).  
Ainda, as atividades fenológicas recorrentes anualmente podem retardar a 
atividade cambial ou induzir sua dormência completa, resultando na formação dos 
anéis de crescimento. Portanto, mesmo que a ocorrência de anéis de crescimento em 
espécies tropicais seja menos frequente do que nas florestas temperadas, um número 
substancial de espécies que formam anéis distintos já foi registrado (BRIENEN; 
SCHÖNGART; ZUIDEMA, 2016). Uma das primeiras confirmações registradas para 
espécies tropicais ocorreu em 1856 (BRANDIS apud BRIENEN; SCHÖNGART; 
ZUIDEMA, 2016), quando foram registrados anéis anuais de crescimento de T. 
grandis associados à estação seca na Indonésia.  
A formação de falsos anéis e anéis ausentes é um fenômeno que ocorre tanto 
em clima temperado como em tropical. São característicos de alguns gêneros, como 
Terminalia L. e Swartzia Schreb., e famílias, como Annonaceae, Bignoniaceae e 
Tiliaceae (WORBES, 2002). Segundo esse autor, uma explicação possível para a 
ocorrência destes anéis é a alternância da pressão por competição, que muda o 
acesso à luz de árvores que estão abaixo do dossel da floresta, o que pode acarretar 
em diferenças locais na alocação de carboidratos, água, elementos minerais e fito 
hormônios, podendo também ser devido à pré-condição genética ou outros fatores 
que interfiram temporariamente no crescimento da árvore.  
A datação cruzada entre árvores permite identificar os falsos anéis e anéis 
ausentes. Trata-se da detecção do mesmo padrão em diferentes séries de 
crescimento, permitindo a criação de uma série cronológica mais longa, composta por 
várias árvores (DOUGLASS, 1941). A série de crescimento de uma amostra é 
comparada com uma série mestre com cronologia já datada, observando-se e 
ajustando-se os anos com padrões dos anéis semelhantes, até que uma boa 




 MODELOS DE CRESCIMENTO E PRODUÇÃO PARA FLORESTAS NATURAIS 
 
Os modelos de crescimento e produção são relações entre o estoque ou o 
crescimento de uma variável da floresta com os inúmeros fatores que explicam sua 
dinâmica. As projeções do crescimento e da produção de madeira são a base para o 
planejamento do manejo sustentável das florestas naturais (SILVA, 2005). Segundo 
Braz et al. (2012), mediante prognoses do crescimento, é possível projetar a estrutura 
futura da floresta e estimar sua capacidade de recuperação. Com o estoque futuro de 
volume estimado, se faz possível a tomada de decisões quanto a taxas de corte e 
outros parâmetros de exploração que garantam o maior ganho em volume ao longo 
dos múltiplos ciclos de exploração, sem comprometer a capacidade de produção da 
floresta.  
A modelagem do crescimento e produção em florestas naturais é baseada nos 
estudos de dinâmica das populações florestais: crescimento, recrutamento e 
mortalidade, especialmente as tropicais que têm por característica o elevado número 
de espécies e árvores de diferentes idades (VANCLAY, 1989; MIRANDA D. L. C. et 
al., 2018; DIONISIO et al., 2018). Os métodos de modelagem diferem das florestas 
plantadas, por não serem baseados no método do índice de sítio, uma vez que é 
inviável o controle das idades de todas as árvores, impossibilitando a classificação do 
índice de sítio (VANCLAY, 1994). Os métodos de projeção para florestas naturais são 
os modelos de produção global, modelos de projeção diamétrica e modelos de árvores 
individuais (VANCLAY, 1994; SCOLFORO, 1998; BURKHART; TOMÉ, 2012). 
Também existem os métodos mecanísticos, que consideram a transformação e 
acúmulo de energia, água e nutrientes em estruturas vivas, e os modelos de clareiras, 
que descrevem a sucessão florestal (BURKHART; TOMÉ, 2012). Todos os métodos 
apresentam relativo nível de precisão e a escolha entre um deles deve ser baseada 
no objetivo final da modelagem e também nos dados disponíveis (PORTÉ; 
BARTELINK, 2002), sempre observando que o pressuposto condicionante da 
modelagem está na previsão do rendimento de madeira das florestas nativas.  
Entre os estudos para o gerenciamento das florestas nativas brasileiras, uma 
importante informação a ser obtida é o conhecimento de como o número de árvores 
por classe de diâmetro evolui ao longo do tempo (SCOLFORO, 1998). As ferramentas 




baseadas em projeções por classe diamétrica (VANCLAY, 1994; ALDER, 1995). Estes 
modelos consideram o produto entre o estoque e o número de árvores em cada classe 
diamétrica (ALDER, 1995), sendo fundamental considerar que o crescimento das 
árvores não é constante nas distintas dimensões diamétricas. Além disso, aspectos 
como mortalidade e colheita são considerados separadamente da projeção do 
crescimento (VANCLAY, 1994). 
 
3.6.1 Tempo de passagem 
 
O tempo de passagem é uma abordagem simples para calcular os rendimentos 
por classe diamétrica e se baseia no tempo que uma árvore leva para atingir a próxima 
classe de tamanho (VANCLAY,1994; SOUZA; SOARES, 2013). Este método tem sido 
utilizado para determinar ciclos de corte em florestas naturais, especialmente onde 
poucos dados de inventário estão disponíveis (VANCLAY, 1994; SCHONGART, 
2008). Os incrementos médios são estimados para vários grupos de espécies e 
classes de tamanho, e os tempos de passagem são estimados dividindo-se a largura 
da classe diamétrica pelo incremento médio dentro de cada classe (VANCLAY, 1994). 
O ciclo de corte pode ser estimado a partir do tempo de passagem e da intensidade 
de corte (MIRANDA, D. L. C. et al., 2018).  
 
3.6.2 Tabelas de projeção diamétrica 
 
A tabela de projeção diamétrica é a ferramenta mais antiga para predizer a 
produção em florestas tropicais, aplicada pela primeira vez por Brandis, na Birmânia, 
no final do século XVII (ALDER, 1995). É um método de simples aplicação que permite 
retratar estruturas florestais complexas (WEISKITTEL et al., 2011). A produção futura 
é predita pela tabela do povoamento presente, utilizando estimativas de incremento 
em diâmetro para cada classe diamétrica (ALDER, 1995), que podem ser obtidos por 
meio de equações ou diretamente por classes de incremento médio observados em 
uma base de dados (VANCLAY, 1994).  
Consistem na construção de tabelas de produção futura da população (classe 
diamétrica x anos decorridos), a partir dos dados atuais provenientes de inventários 




recrutamento (CARRON, 1968; VANCLAY, 1994; BURKHART; TOMÉ, 2012). Estas 
tabelas, geralmente, são desenvolvidas para períodos de cinco anos, sendo que para 
projeções mais longas são derivadas novas tabelas de projeção a partir da primeira 
(ALDER, 1995; BURKHART; TOMÉ, 2012).  
Existem três métodos de projeção por classes diamétricas. O primeiro, 
denominado modelo de produção empírico, pressupõe que todas as árvores estão 
localizadas no centro da classe diamétrica (SCOLFORO, 1998), e que crescerão na 
mesma taxa média, independentemente do tamanho e vigor atuais (VANCLAY, 1994; 
WEISKITTEL et al., 2011). Segundo esses autores, o segundo método, denominado 
razão de movimentação, pressupõe que as árvores estão distribuídas uniformemente 
em cada classe diamétrica, e que crescem na taxa média da população. No terceiro 
método, os eventos futuros são representados por probabilidades em matrizes de 
transição (WEISKITTEL et al., 2011; BURKHART; TOMÉ, 2012), em que se busca 
representar a variação na taxa de crescimento dentro de qualquer classe diamétrica 




4 ÁREA, ESPÉCIES E DADOS EM ESTUDO 
 
 LOCAL DE ESTUDO 
 
O trabalho foi desenvolvido na microrregião de Sinop, estado de Mato Grosso 
(FIGURA 4.1), localizada ao Norte do estado e composta por nove municípios. O 
estado de Mato Grosso foi o maior produtor de madeira em toras provenientes da 
Floresta Amazônica em 2017, produzindo aproximadamente 4 milhões de metros 
cúbicos, equivalentes a 580 milhões de reais (IBGE, 2017). Por sua vez, a 
microrregião de Sinop foi a maior produtora de madeira tropical em 2010, contando 
com 117 empresas que consumiram 701 milhões de m³ em toras de madeira tropical 
e gerando 7.944 empregos diretos e indiretos (HUMMEL et al., 2010).  
A microrregião está inserida nas bacias hidrográficas do baixo Xingu e alto 
Juruena e é caracterizada por relevo plano e clima do tipo Aw, tropical com estação 
seca no período entre outono e inverno (ALVARES et al., 2013). Os solos são 
predominantemente do tipo Latossolo (IBGE, 2000). 
 
FIGURA 4.1 - PEDOLOGIA DA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
 





As florestas da microrregião pertencem à Amazônia Legal e sua vegetação é 
classificada como zona de transição entre Floresta Ombrófila Aberta e Floresta 
Estacional Decidual, sendo a maior microrregião composta por florestas desta 
tipologia (IBGE, 1992; SIVAM, 2002). A tipologia apresenta grande potencial para uso 
múltiplo, com espécies com potencial madeireiro, como Mezilaurus itauba (Meisn.) 
Taub. ex Mez e Dipteryx odorata (Aubl.) Willd. e os gêneros Nectandra Rol. ex Rottb., 
Ocotea Aubl. e Aspidosperma Mart. & Zucc., além de frutíferas com grande apreciação 
popular, como pequi e pitomba (ARAÚJO et al., 2009). 
 
 ESPÉCIES AVALIADAS 
 
As espécies escolhidas para serem estudadas neste trabalho foram Apuleia 
leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr., Erisma uncinatum Warm., Hymenolobium excelsum 
Ducke e Trattinnickia burserifolia Mart. Estas espécies representam em conjunto 25% 
do volume comercial explorado na microrregião de Sinop, MT, segundo maior polo de 
produção de madeira tropical do Brasil (RIBEIRO et al., 2016). 
 
4.2.1 Apuleia leiocarpa 
 
A. leiocarpa (Fabaceae Lindl.) é uma espécie nativa e não endêmica do Brasil, 
sendo encontrada em todos os estados, com exceção de Roraima e Amapá (LIMA, 
2015). É conhecida popularmente como garapeira, garapa, grápia, amarelão, garrote, 
gema-de-ovo, maratoá, muirajuba ou muiratauá (IPT, 2018). É decídua, monoica e 
seus principais vetores de polinização são as abelhas (CARVALHO, 2003). Pertence 
ao grupo ecológico das secundárias iniciais (AMARAL et al., 2009), apresentando 
regeneração abundante nas florestas secundárias, povoando com facilidade as 
capoeiras e roças abandonadas (CARVALHO, 2003). Sua madeira apresenta cerne 
bege amarelado ou amarelo levemente rosado, alburno branco amarelado e 
densidade básica de 0,83 g cm-³ (MAINIERI; CHIMELO, 1989). É amplamente 
utilizada na indústria, especialmente em Santa Catarina (CNCFlora, 2012), e para 
marcenaria, móveis, dormentes, embarcações, postes e estacas (MAINIERI; 




sendo recomendado seu monitoramento visando estabilizar a população e a 
implementação do seu manejo sustentável (CNCFlora, 2012). 
 
4.2.2 Erisma uncinatum 
 
E. uncinatum (Vochysiaceae A.St.-Hil.) é nativa e não endêmica do Brasil, 
ocorrendo em florestas de terra-firme nos estados do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, 
Rondônia, Maranhão e Mato Grosso (SOUZA et al., 2018). Popularmente, é conhecida 
como bruteiro, cachimbo-de-jabuti, cambará, cambará-rosa, cedrilho, jaboti, jaboti-da-
terra-firme, quaruba-vermelha, quarubarana, quarubatinga ou verga-de-jabuti (IPT, 
2018). Pertence ao grupo ecológico das secundárias tardias (AMARAL et al., 2009), 
sendo perenefólia, heliófita até ciófita e seletiva xerófita (EMBRAPA, 2018). A 
densidade da madeira é de 0,59 g cm-³, o cerne possui coloração róseo acastanhado 
ou bege amarelado e o alburno é pouco diferenciado, com coloração acinzentada 
(MAINIERI; CHIMELO, 1989). É utilizada na construção civil, para esquadrias, ripas e 
utilidades gerais e em mobiliários (IPT, 2018). 
 
4.2.3 Hymenolobium excelsum 
 
H. excelsum (Fabaceae) é nativa e endêmica no Brasil, onde ocorre em 
florestas de terra-firme e pluvial no Amazonas e no Pará (LIMA, 2015), havendo 
registros de ocorrência também em Mato Grosso (Xiloteca Calvino Mainieri), Rondônia 
(Herbário Dr. Ary Tupinambá Penna Pinheiro; Herbário Rondoniense; e Roraima 
(Herbário do Museu Integrado de Roraima), conforme a rede SpeciesLink (2018). 
Popularmente, é conhecida como angelim-pedra, angelim, angelim-amarelo, angelim-
da-mata, angelim-do-pará, angelim-macho ou mirarema (SOUZA; CAMARGOS, 
2002). Trata-se de uma espécie secundária tardia (AMARAL et al., 2009), que 
costuma ocupar o estrato emergente do dossel (SILVA; CARVALHO; LOPES, 1985). 
Sua madeira é considerada pesada, com densidade entre 0,60 e 0,90 g cm-³ (MELO; 
GOMES, 1979), sendo amplamente utilizada nas construções civil e naval (CNCFlora, 
2012). O cerne é de coloração avermelhada e diferenciado do alburno, caracterizado 
pela coloração acinzentada (MELO; GOMES, 1979). Foi listada como espécie 




populacionais e genéticos e maior fiscalização da retirada da madeira (CNCFlora, 
2012). 
 
4.2.4 Trattinnickia burserifolia 
 
T. burserifolia (Burseraceae Kunth) é nativa e não endêmica no Brasil, 
ocorrendo nos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará e Rondônia 
(IPT, 2018). Pertence ao grupo das secundárias tardias (AMARAL et al., 2009) sendo 
conhecida popularmente como amescla, almesclão, amesclão, breu, breu-preto, breu-
sucuruba, breu-sucuuba, mangue, mescla, morcegueira, sucuruba ou sucurubeira 
(IPT, 2018). A madeira é considerada leve, com densidade de 0,52 g cm-³ e o cerne e 
alburno são pouco distintos (SOUZA; CAMARGOS, 2002). É utilizada na construção 
civil, para cordões, guarnições, forros, rodapés e lambris, para confecção de mobiliário 
e para lâminas decorativas (IPT, 2018). 
 
 DESCRIÇÃO DOS DADOS 
 
Foram utilizados dados cedidos por uma empresa que presta consultoria 
florestal, com autorização dos proprietários das terras. Todos os inventários foram 
coordenados pelo mesmo engenheiro florestal, garantindo maior homogeneidade na 
metodologia e redução de erros que possam estar associados às mensurações das 
árvores por diferentes equipes de campo.  
 
4.3.1 Inventários a 100% 
 
Foram analisadas seis áreas na microrregião de Sinop (FIGURA 4.2) inseridas 
em planos de manejo florestal sustentável (PMFS) autorizados pela Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente (SEMA-MT). Foram obtidos dados provenientes de 
censos florestais pré-exploratórios executados entre os anos 2011 e 2014. Estas 
informações são utilizadas pelos órgãos ambientais para autorizar e monitorar os 
PMFS. As florestas dos PMFS 2 e 4 foram submetidas ao manejo seletivo de algumas 
espécies de porte comercial há aproximadamente 30 anos, conforme relato dos 




exploração ocorrida, mas de acordo com o que era usual na época, a extração ocorreu 
de forma aleatória, remanescendo aproximadamente 20% das árvores de porte 
comercial. 
 
FIGURA 4.2 - ÁREA DE ESTUDO COM SEIS FLORESTAS INVENTARIADAS A 100% (DAP ≥ 40 
cm) EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
 
FONTE: A autora (2019). Dados de altitude provenientes de Miranda (2005). 
 
Nos inventários, foram mensuradas todas as árvores com DAP ≥ 40 cm, sendo 
as alturas comerciais estimadas visualmente. As árvores foram identificadas, 
codificadas e georreferenciadas. As espécies foram identificadas em campo e, em 
caso de dúvidas, especialistas foram consultados para confirmação da classificação 
ao menor nível taxonômico possível. Os nomes científicos foram consultados no site 
do Missouri Botanical Garden (MOBOT, 2017). 
As áreas dos seis inventários foram subdivididas em unidades amostrais de 1 
ha para a análise da estrutura horizontal. Este procedimento foi realizado em Sistema 
de Informação Geográfica, gerando-se uma malha de 100 m x 100 m, sendo 
descartadas parcelas não inseridas em sua totalidade nos talhões. De 6.190 ha de 
áreas com inventários a 100%, restaram 5.432 ha para a análise (TABELA 4.1). Foram 




TABELA 4.1 - CARACTERÍSTICAS DAS ÁREAS DOS PLANOS DE MANEJO FLORESTAL DOS 
QUAIS FORAM OBTIDOS OS DADOS DOS CENSOS FLORESTAIS PRÉ-                    
EXPLORATÓRIOS (DAP ≥ 40 CM) EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA 
MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 























LVd 11°50'44" S 54°31'41" W 21,46 



















LVd 11°59'49" S 54°48'14" W 23,70 
FONTE: A autora (2019). Dados de altitude provenientes de Miranda (2005) e de solos do IBGE (2000). 
NOTA: Solos predominantes nas áreas de estudo, sendo LVd Latossolo Vermelho Distrófico típico de 
textura argilosa a média, GXbd Gleissolo Háplico Tb Distrófico típico indiscriminada e LVAd Latossolo 
Vermelho-Amarelo Distrófico típico de textura argilosa e muito argilosa (IBGE, 2000; escala = 
1:250.000). N ha-1 = número de árvores por hectare. 
 
4.3.2 Inventários amostrais 
 
No ajuste das funções densidade de probabilidade, também foram utilizados 
dados de parcelas amostrais de 0,25 ha (10 m x 250 m) para complementar as 
densidades das árvores de classes diamétricas com menores dimensões (20 ≤ DAP 
≤ 40 cm), não abrangidas no inventário a 100%. Estas parcelas foram obtidas em 
quatro propriedades com PMFS aprovados e localizadas nos municípios de Santa 
Carmem e Feliz Natal, MT. Todas as árvores com DAP ≥ 20 cm foram mensuradas. 






4.3.3 Parcelas permanentes 
 
Foram utilizados dados de crescimento provenientes de quatro parcelas 
permanentes de 50 ha (1.000 m x 500 m) instaladas em áreas com PMFS aprovados 
e localizadas na microrregião de Sinop nos municípios de União do Sul e Feliz Natal, 
MT. Estas parcelas foram instaladas em 2006 e todas as árvores com DAP ≥ 35 cm 
foram identificadas, georreferenciadas e codificadas, sendo mensurados os diâmetros 
(DAP) e estimadas visualmente as alturas comerciais. Em 2007, houve manejo destas 
florestas, sendo removidas aproximadamente 60% das árvores de porte comercial 
(DAP ≥ 50 cm), conforme autorização de exploração emitida pelo órgão fiscalizador 
competente. Em 2013, foi realizada remedição, registrando-se o DAP e as alturas 
comerciais das árvores remanescentes. O incremento periódico anual foi calculado 
pela divisão da diferença entre medições pelo período decorrido (6 anos). 
 
4.3.4 Amostras de fustes 
 
Foram coletadas seções cilíndricas do fuste (discos) no sentido transversal, 
com espessura de aproximadamente 5 cm, de árvores provenientes de diferentes 
florestas na microrregião de Sinop, com PMFS autorizado pelo órgão fiscalizador 
competente. Estas amostras foram removidas da base da primeira tora comercial 
disponível, aproximadamente a 1 m acima do solo, ou imediatamente acima das 
sapopemas. Foram coletadas 9 amostras de A. leiocarpa, 10 de E. uncinatum, 13 de 
H. excelsum e 11 de T. burserifolia (FIGURA 4.3). Para 65% das amostras, foram 
recuperados os dados de DAP, altura comercial e coordenadas geográficas 





FIGURA 4.3 - MAPA DE LOCALIZAÇÃO DAS AMOSTRAS DE FUSTES COLETADAS EM 
FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
 





5 CAPÍTULO I: ESTRUTURA DO ESTRATO ARBÓREO NA FLORESTA 




No presente capítulo, o objetivo foi descrever a composição florística da 
Floresta Amazônica de Transição e avaliar se as espécies arbóreas mais abundantes 
são comuns ao longo da microrregião, visto que se trata de um ecótono em que ocorre 
o contato entre duas tipologias, o que sugere alta complexidade florística. A análise 
florística foi realizada utilizando dados de seis inventários a 100% considerando todas 
as árvores com diâmetro a 1,30 m acima do solo (DAP) ≥ 40 cm, somando-se 5.432 
ha amostrados. As áreas de estudo foram comparadas quanto ao estoque, riqueza 
florística e valor de importância das espécies mais abundantes. O índice de Morisita 
e a análise de agrupamento das variáveis de estrutura horizontal foram utilizados para 
testar a similaridade florística. Também foi analisada a alternância do valor de 
importância das espécies nos estratos superior e médio. Diferenças entre áreas de 
estudo foram detectadas quanto ao estoque de árvores e à riqueza florística. 
Entretanto, elas apresentaram similaridade florística de no mínimo 75%, tendo sido 
identificados três clusters estruturais. Alternâncias de dominância nos estratos médio 
e superior foram registradas para algumas espécies. Apesar de ser um ecótono, o 
estrato arbóreo da Floresta Amazônica de Transição é composto pelas mesmas 
espécies dominantes, possibilitando a aplicação de resultados em uma escala de 
abordagem mais ampla.  
 





CHAPTER I: TREE STRATA STRUCUTRE IN AN ECOTONE AMONG AMAZON 




In this chapter the aim was to describe the structural composition of the 
Transitional Amazonian Forest and to evaluate whether the most abundant tree is the 
same throughout the micro-region, as it is an ecotone composed by two forest types 
and high composition complexity is expected. Horizontal structure analysis occurred 
using six 100% inventories data considering all trees with 1.30 m diameter above the 
ground ≥ 40 cm, totalizing 5,432 ha. The study areas were compared in terms of tree 
density, number of species and importance value of the most abundant species. The 
Morisita index and the cluster analysis tested the forests similarity. It was also 
evaluated importance value of species in the middle and upper strata. Differences 
between study areas were detected regarding tree density and number of species. 
However, the forests presented more than 75% similarity and were grouped in 3 
structural clusters. Some species showed alternations of dominance in the middle and 
upper strata. Although it is an ecotone, tree strata presented a structural pattern, where 
the same species dominate large areas, allowing us to apply results in a huge scale of 
approach. 
 







A compreensão do funcionamento das florestas tropicais é dificultada por sua 
diversidade, devido ao amplo número de espécies de diferentes portes e padrões que 
as compõem (VANCLAY, 1994). Para uma melhor caracterização, deve-se analisar a 
heterogeneidade ambiental em uma escala apropriada (SILVA et al., 2014). Estudos 
que descrevam a preferência de grupos de espécies em determinadas condições 
podem permitir interpolar distribuições e composições florísticas em escalas 
relevantes, mesmo com dados escassos (CONDIT et al., 2002), o que se torna 
interessante devido à ampla extensão das florestas naturais e dificuldade de acesso 
em algumas regiões. Segundo Barker et al. (2002), a caracterização apenas das 
espécies arbóreas dominantes seria suficiente para se compreender a composição e 
a estrutura de uma floresta. 
As tipologias da Floresta Amazônica diferem principalmente em estrutura e 
fisionomia, sendo que as mesmas formações ocorrem em sítios similares, mesmo que 
não contínuos (WHITMORE, 1990). São encontrados na literatura diversos estudos 
florísticos ao longo do território da Amazônia (FERREIRA, 2000; VAN ANDEL, 2001; 
ZENT e ZENT, 2004; WITTMANN; JUNK; PIEDADE, 2004; VAN GARDINGEN; 
VALLE; THOMPSON, 2006; PINHEIRO et al., 2007; CORONADO et al., 2009; 
MYSTER, 2009; ASSIS; WITTMANN, 2011; QUESADA et al., 2012; SILVA et al., 
2014; HIGGINS et al., 2015; TARGHETTA et al., 2015; BENTOS et al., 2017), porém, 
poucos foram realizados na Floresta Amazônica de Transição (ARAÚJO, 2009; 
OLIVEIRA, 2014). 
A alta representatividade da Floresta Amazônica de Transição e da 
microrregião de Sinop torna a compreensão dos padrões de composição e estrutura 
das florestas produtivas extremamente importantes para o planejamento do manejo 
florestal sustentável, bem como para a implantação de políticas públicas que regulem 
a atividade madeireira na região. Entretanto, a alta diversidade das florestas tropicais 
aliada à influência de duas tipologias distintas gera questionamentos sobre a 
homogeneidade florística e a aplicabilidade de modelos que representem a tipologia 
ao longo de sua extensão. 
Portanto, o objetivo neste capítulo foi descrever a estrutura horizontal do estrato 




estrutura florística da tipologia é representada pelas mesmas espécies principais ao 
longo de sua extensão e de que existem diferenças na composição dos estratos médio 
e superior da floresta. 
 
 MATERIAL E MÉTODOS 
 
Neste capítulo foram utilizados os dados das parcelas de 1 ha referentes aos 
inventários a 100% (tópico 4.3.1).  
  
5.2.1 Comparação entre áreas de estudo 
 
As medianas dos estoques em densidade e área basal foram comparadas entre 
áreas de estudo por meio do teste não paramétrico de Kruskal-Wallis (p ≤ 0,05) para 
distintos tamanhos amostrais. 
Visando comparar a riqueza florística entre os talhões, foram construídas 
curvas de rarefação baseadas no tamanho da amostra, com suas respectivas 
extrapolações, utilizando o pacote iNEXT (HSIEH; MA; CHAO, 2015) no software R 
(RSTUDIO TEAM, 2015). Esta análise é baseada no número de espécies registradas 
em função do esforço amostral e permite comparar estatisticamente a riqueza de 
espécies entre áreas com distintos tamanhos amostrais (MAGURRAN, 2004; CHAO 
et al., 2014). As curvas de rarefação e de cobertura amostral foram construídas com 
intervalos de confiança ao nível de significância de 95% (p ≤ 0,05), utilizando 
reamostragem dos dados pelo método Bootstrap paramétrico com 200 interações 
(CHAO et al., 2014). As áreas de estudo, cujos intervalos de confiança da curva de 
rarefação não se sobrepuseram, foram consideradas estatisticamente distintas quanto 
às suas riquezas florísticas. 
A análise da estrutura horizontal de cada área de estudo foi realizada pelos 
critérios de densidade, frequência e dominância, sendo gerado o valor de importância 
(VI) das espécies em cada parcela, conforme as equações (5.1), (5.2), (5.3) e (5.4), 














 = densidade relativa da i-ésima espécie (%) 
 = número total de indivíduos amostrados da i-ésima espécie ha-1 
 = número total de indivíduos amostrados de todas as espécies ha-1 
 = dominância relativa (%) 
 = área transversal da i-ésima espécie (m² ha-1) 
 = somatório da área transversal de todas as espécies em (m² ha-1) 
 = frequência relativa da i-ésima espécie (%) 
 = número de parcelas com ocorrência da i-ésima espécie 
 = número total de parcelas 
 = valor de importância da i-ésima espécie (%) 
 
5.2.2 Análise de agrupamento e índice de similaridade  
 
Foi realizada análise de agrupamento das variáveis densidade, frequência e 
dominância das espécies, com o objetivo de identificar possíveis grupos de 
diversidade florística entre as áreas de estudo. O quadrado da distância euclidiana foi 
adotado como medida de dissimilaridade entre áreas e o método empregado para 
definição dos clusters foi o de Ward. Os grupos foram estabelecidos pelo corte do 
dendrograma na metade do quadrado da distância euclidiana.  
As florestas em estudo são destinadas à produção (TABELA 4.1) e, portanto, 
foram consideradas como mais importantes as espécies madeireiras mais 




comparação entre a composição florística das áreas em estudo, conforme equação 
(5.5). Neste índice, o maior peso é dado para as espécies mais abundantes 
(MAGURRAN, 2004), o que o torna menos sensível ao tamanho amostral, conforme 
descrito por Wolda (1981). O índice considera a abundância relativa e a composição 







 = índice de Morisita 
  
 = número de indivíduos da i-ésima espécie na amostra  
 = número total de indivíduos na amostra  
 
5.2.3 Composição dos estratos arbóreos 
 
As árvores foram agrupadas de acordo com seus respectivos diâmetros a 1,30 
m do solo (DAP) em estrato médio (40 ≤ DAP < 60 cm) e estrato superior (DAP ≥ 60 
cm), considerando a relação entre diâmetro e estrato atingido (DANIEL et al., 1979; 
FELFILLI, 1997; ASNER et al., 2002; FELDPAUSCH et al., 2011; BRAZ et al., 2015). 
A composição dos estratos foi analisada pela alternância do valor de importância 
(equação 5.4) das 15 espécies de maior abundância nos PMFS. Para esta análise, 




5.3.1 Descrição comparativa dos estoques 
 
Foram detectadas, pelo teste de Kruskal-Wallis (p ≤ 0,05), diferenças 




(FIGURA 5.1), sendo observada maior variação (densidade e área basal) no PMFS 2. 
As áreas mais densas foram as dos PMFS 1 e 5 (FIGURA 5.1a). Quanto à área basal, 
os PMFS 1 e 4 se destacaram por apresentarem maior e menor estoques, 
respectivamente (FIGURA 5.1b).   
 
FIGURA 5.1 - BOX-PLOT DO NÚMERO DE INDIVÍDUOS (A) E ÁREA BASAL (B) DAS ÁRVORES 
PRESENTES EM PLANOS DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL (PMFS) EM 
FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT (DAP ≥ 40 cm) 
 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: Letras distintas indicam diferenças estatísticas entre PMFS pelo teste de Kruskal-Wallis (p ≤ 
0,05). 
 
Ao todo, foram encontradas 57 espécies (DAP ≥ 40 cm) arbóreas nos PMFS. 
As curvas de rarefação da riqueza de espécies por esforço amostral das áreas dos 
PMFS 2, 4, 5 e 6 atingiram valores assintóticos (FIGURA 5.2a) com cerca de 500 ha 
amostrados. A área do PMFS 2 apresentou menor riqueza florística, com 23 espécies, 
sendo três pouco frequentes, presentes em no máximo uma ou duas parcelas de um 
hectare (singletons e doubletons, respectivamente). As áreas dos PMFS 5 e 6, 
semelhantes quanto à riqueza florística devido à sobreposição de suas curvas de 
rarefação, atingiram a assíntota com cerca de 30 espécies, sendo apenas duas pouco 
frequentes. A área do PMFS 4 foi a que apresentou a maior riqueza florística dentre 
as áreas que apresentaram assíntota, com cerca de 35 espécies encontradas, sendo 
um singleton. As curvas de rarefação das áreas dos PMFS 1 e 3 não atingiram o valor 
assintótico, indicando potencial para ocorrência de mais de 40 espécies na área 
amostrada (FIGURA 5.2b). Foram encontradas 7 e 19 espécies pouco frequentes 




FIGURA 5.2 - CURVAS DE RAREFAÇÃO DA RIQUEZA DE ESPÉCIES EM FUNÇÃO DO 
ESFORÇO AMOSTRAL (DAP ≥ 40 cm) EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA 
MICRORREGIÃO DE SINOP, MT, QUE ATINGIRAM O VALOR ASSINTÓTICO (A) E 
DAS QUE NÃO ATINGIRAM (B)  
 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: linhas pontilhadas representam a extrapolação da riqueza de espécies aos tamanhos 
amostrais maiores e as áreas sombreadas são os intervalos de confiança das curvas de rarefação. 
 
As áreas de estudo apresentaram particularidades quanto ao valor de 
importância (VI) das 15 espécies mais abundantes. Ruizterania albiflora (Warm.) 
Marc.-Berti, Erisma uncinatum Warm. e Trattinnickia burserifolia Mart. foram as 
espécies dominantes na maioria das áreas de estudo (TABELA 5.1). Na área do 
PMFS 1, E. uncinatum apresentou maior índice de importância, enquanto para as 
demais áreas foi R. albiflora. Embora a diferença entre a importância de R. albiflora e 
E. uncinatum para o PMFS 1 seja pequena (cerca de 8%), nas demais áreas esta 
diferença foi de no mínimo 24%. A importância de R. albiflora se destacou no PMFS 
2, apresentando VI três vezes maior do que E. uncinatum, segunda espécie de maior 
importância.  
Valores distintos também foram encontrados para G. glabra nos PMFS 1 e 2, 
tendo características opostas nas duas áreas. No PMFS 1, foram encontrados poucos 
indivíduos da espécie (0,5 árvores ha-1), enquanto para o PMFS 2 a densidade de 
indivíduos foi maior do que nos outros locais, chegando a aproximadamente seis 
árvores ha-1. 
Destacaram-se, também, T. burserifolia e Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex 
Mez. Nos PMFS 1 e 2, T. burserifolia apresentou valores de importância mais baixos. 
O VI de M. itauba se destacou no PMFS 1, onde foi registrado o dobro de indivíduos 




TABELA 5.1 - VALOR DE IMPORTÂNCIA (%) PARA AS 15 ESPÉCIES COM MAIOR RELEVÂNCIA 




1 2 3 4 5 6 
Ruizterania albiflora 19,05 24,74 17,81 16,30 27,51 25,07 
Erisma uncinatum 20,26 8,19 12,69 15,00 10,55 11,63 
Trattinnickia burserifolia 7,35 9,90 11,66 13,84 10,53 13,68 
Goupia glabra 2,54 20,70 9,48 8,69 9,69 11,23 
Mezilaurus itauba 13,54 6,63 3,60 8,44 4,45 3,99 
Dipteryx odorata 5,94 2,84 3,56 5,62 3,11 2,81 
Sextonia rubra 4,91 5,50 2,24 4,31 3,10 3,50 
Apuleia leiocarpa 4,12 3,61 1,47 1,67 4,04 5,33 
Abarema jupunba 1,14 2,20 2,55 2,97 4,33 4,26 
Jacaranda copaia 4,27 2,25 1,96 1,21 3,48 2,54 
Vochysia maxima 1,53 1,42 2,22 1,80 3,92 3,70 
Parkia spp. 1,83 2,23 2,20 2,47 1,92 1,69 
Hymenolobium excelsum 2,31 1,86 2,25 2,67 1,14 1,40 
Micropholis venulosa 4,63 0,01 0,87 0,04 2,41 0,46 
Enterolobium schomburgkii 1,56 1,24 0,98 1,29 1,54 1,41 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: PMFS = Plano de Manejo Florestal Sustentável. 
 
5.3.2 Agrupamento e similaridade das áreas em estudo 
 
Foram observados três grupos florísticos distintos (FIGURA 5.3), em que a área 
do PMFS 1 foi separada das demais, considerando-se o ponto de corte como a 





FIGURA 5.3 - DENDROGRAMA DE AGRUPAMENTO DE ÍNDICES FLORÍSTICOS (DAP ≥ 40 cm), 
POR CLUSTER, EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, 
MT, UTILIZANDO O MÉTODO DE WARD E A DISTÂNCIA EUCLIDIANA AO 
QUADRADO 
 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: em vermelho, linha de corte determinada pela metade do quadrado da distância euclidiana. 
 
Pelo índice de similaridade de Morisita (TABELA 5.2), as seis áreas de estudo 
apresentaram entre 75% e 99% de similaridade entre si. Os PMFS 5 e 6 foram os 
mais similares entre si e os PMFS 1 o de menor similaridade com as outras áreas.  
 
TABELA 5.2 - SIMILARIDADE ENTRE ÁREAS DE ESTUDO LOCALIZADAS EM FLORESTAS DE 
TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT, PELO ÍNDICE DE MORISITA 
Morisita (%) PMFS 2 PMFS 3 PMFS 4 PMFS 5 PMFS 6 
PMFS 1 77 87 89 84 84 
PMFS 2  93 85 92 94 
PMFS 3   96 94 97 
PMFS 4    85 90 
PMFS 5     99 
FONTE: A autora (2019).  
NOTA: PMFS = plano de manejo florestal sustentável (TABELA 4.1). 
 
5.3.3 Dominância das espécies nos estratos arbóreos 
 
As espécies com maior VI no estrato superior foram T. burserifolia, M. itauba, 
Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr., Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth., 
Hymenolobium excelsum Ducke, G. glabra, Parkia spp. e E. uncinatum (FIGURA 5.4). 
No estrato médio, destacaram-se Vochysia maxima Ducke, Micropholis venulosa 
(Mart. & Eichler) Pierre e Sextonia rubra (Mez) van der Werff, com VI cinco vezes 





FIGURA 5.4 - PROPORÇÃO DO VALOR DE IMPORTÂNCIA DAS PRINCIPAIS ESPÉCIES NOS 
ESTRATOS MÉDIO E SUPERIOR EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA 
MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
 




5.4.1 Respostas das espécies à estrutura florestal e fatores ambientais 
 
Maiores riqueza  florística, densidade de indivíduos e área basal observadas 
no PMFS 1 (FIGURAS 5.1 e 5.2b) podem ser decorrentes de uma Mata de várzea 
(TABELA 4.1) em uma região onde a sazonalidade climática com estação seca 
definida (ALVARES et al., 2013) pode ser restritiva para o desenvolvimento de muitas 
espécies. Segundo Keddy (2005), a maior disponibilidade de umidade, em geral, 
contribui para a maior diversidade nesses ambientes. As formações de florestas 
pluviais apresentam comportamentos geomorfológicos distintos, devido ao fluxo 
altamente dinâmico dos rios (WITTMANN; JUNK; PIEDADE, 2004). Além da maior 
disponibilidade hídrica, a diversidade de ambientes também pode contribuir para o 
aumento da riqueza florística.  
Adicionalmente, diferentes composições de solo podem ser fatores 
determinantes na estrutura florística, conforme relatado na literatura (QUESADA et 
al., 2012; SILVA et al., 2014; HIGGINS et al., 2015). As áreas dos PMFS 2, 3, 5 e 6 
estão localizadas em Latossolos Vermelhos (TABELA 4.1), caracterizados por baixa 
fertilidade (IBGE, 2007). Nas áreas dos PMFS 1 e PMFS 4, além de Latossolos 




Amarelo (PMFS 4). Estas frações podem justificar a maior riqueza florística 
encontrada nestas áreas (FIGURAS 5.1a e 5.1b), uma vez que maior heterogeneidade 
na composição do solo proporciona condições para maior diversidade de espécies se 
estabelecerem (BURNETT et al., 1998). Entretanto, como o mapa de classificação do 
solo utilizado no presente trabalho é em escala de 1:250.000 (IBGE, 2000), sugere-
se a realização de análise mais detalhada do solo, para melhor compreensão dessas 
associações. 
O maior número de espécies no PMFS 3 pode ser função da maior área 
amostrada, que possibilitou a inclusão de mais espécies pouco frequentes na região, 
sendo 14 em no máximo 2 parcelas amostradas, enquanto as demais áreas 
apresentaram no máximo 7. Segundo Magurran (2004), a diversidade de uma 
comunidade tende a aumentar com o aumento da intensidade amostral. No entanto, 
nem sempre o tamanho da área será o único fator para determinação da riqueza 
florística. Como exemplo, apesar de a área do PMFS 2 ter sido a segunda maior área 
amostrada, foi a menos rica em número de espécies (TABELA 5.1). 
A maior área basal e densidade de indivíduos (FIGURA 5.1) e menor 
diversidade florística (FIGURA 5.2a) nos PMFS 5 e 6, sugere que nesses ambientes 
ocorre a dominância do dossel por poucas espécies. Quando algumas espécies são 
mais eficientes, crescendo mais rapidamente do que outras, elas dominam dosséis 
fechados (VANCLAY, 1994; KEDDY, 2005). As desigualdades estruturais, que são 
comuns em florestas com dosséis fechados, resultam principalmente da competição 
gradual por luz e espaço, em que algumas espécies são suprimidas por falta de luz 
sob as copas das árvores que alcançaram o dossel superior (ASSMANN, 1970).  
Os efeitos dos distúrbios na diversidade das florestas não são necessariamente 
negativos, mas dependem das intensidades dos mesmos (KAUFMANN; HAUCK; 
LEUSCHNER, 2017). Isto pode ser inferido pela análise da curva de rarefação da área 
do PMFS 4 (FIGURA 5.2b), a mais rica dentre as que atingiram a assíntota de riqueza 
de espécies, e também a única em que foi registrada exploração seletiva de madeira.  
Portanto, há indicação de que a exploração da área do PMFS 4 ocorreu a níveis 
moderados. O rebaixamento da área basal (FIGURA 5.1b) e consequente abertura de 
clareiras, provavelmente, favoreceu a formação de novas condições ambientais que 
possibilitaram o ingresso de novas espécies (GÓMEZ-POMPA; WHITMANN, 




2017; SCHWARTZ; FALKOWSKI; PEÑA-CLAROS, 2017) e às árvores dos estratos 
médios, permitindo que estas obtenham espaço para alcançar os estratos superiores 
(ASSMANN, 1970). Entretanto, os valores de importância das espécies dominantes 
dessa área foram semelhantes aos verificados nas florestas primárias (TABELA 5.1).   
Por outro lado, na área do PMFS 2, que também foi submetida à exploração 
seletiva, a riqueza de espécies foi a menor encontrada dentre as áreas de estudo. Por 
se tratar de um ambiente mais homogêneo e com solo menos fértil (TABELA 4.1), é 
provável que não houvesse uma gama tão grande de espécies oportunistas para se 
estabelecerem nas clareiras geradas pelo manejo, favorecendo aquelas já presentes 
no ambiente. Por exemplo, G. glabra, descrita como uma espécie oportunista de 
clareiras (JARDIM; MORY, 2001), provavelmente foi favorecida, apresentando valor 
de importância diferenciado (TABELA 5.1). Adicionalmente, a maior variação do 
estoque dentro das parcelas de um hectare (FIGURA 5.1) sugere que o manejo não 
abrangeu a totalidade do talhão. Isto indica que a menor riqueza florística pode ser 
decorrente das características inerentes ao ambiente em que está inserida, e não 
consequência do manejo. 
Ao comparar os valores de importância (VIs) das espécies do presente trabalho 
(TABELA 5.1) com estudo florístico realizado em fragmento florestal inserido na 
mesma tipologia (ARAÚJO et al., 2009), observou-se maior semelhança com as áreas 
dos PMFS 5 e 6, caracterizados pela ampla dominância do gênero Qualea sobre as 
outras espécies. Esses autores registraram dominância das espécies pioneiras do 
gênero Cecropia, que são espécies oportunistas de clareiras (MARINELLI et al., 
2008), indicadoras de alterações antrópicas. Provavelmente, as clareiras justificam 
também o alto VI da espécie pioneira Jacaranda copaia (Aubl.) D. Don, observado por 
Barbosa et al. (2003), quando comparado aos do presente trabalho. 
A análise florística comparativa entre locais indica que algumas espécies são 
mais sensíveis à maior disponibilidade hídrica em florestas de várzea, enquanto outras 
aparentemente não são tão afetadas. A análise de agrupamento indicou a afinidade 
de algumas espécies, como E. uncinatum, M. itauba, J. copaia e M. venulosa, ao 
ambiente aluvial da floresta de várzea, posicionando o PMFS 1 separado das outras 
áreas (FIGURA 5.3). No entanto, T. burserifolia, G. glabra e Abarema jupunba (Willd.) 
Britton & Killip aparentam não serem tolerantes às condições de maior umidade do 




entre espécies às flutuações de retenção de água no solo em ambiente com 
sazonalidade de retenção de água no Oeste da América do Norte. A compreensão da 
resposta ecofisiológica e morfológica de diferentes espécies às mudanças na 
disponibilidade de água no solo passa a ser essencial quando se almeja aprimorar 
modelos preditivos no atual cenário mundial de mudanças climáticas (MATHYS; 
COOPS; WARING, 2014; MAYORAL et al., 2016).  
 
5.4.2 Similaridade entre áreas descontínuas 
 
A análise de agrupamento indicou padrões de densidade e diversidade 
florística distintos nos grupos 2 e 3 (FIGURA 5.3). Entretanto, como a maioria das 
espécies ocorreu nos três grupos, mesmo que em intensidades distintas, era esperado 
indicativos de elevada similaridade entre áreas, como registrado pelos índices de 
Morisita (TABELA 5.2). No ambiente mais distinto (PMFS 1), a similaridade com as 
demais áreas foi superior a 75%, com registro de ocorrência das mesmas espécies 
dominantes, eventualmente em diferentes proporções. Isto indica que há um padrão 
comum de composição florística nesta tipologia florestal, mesmo em condições 
ambientais distintas, sendo observado pelo alto índice de similaridade entre áreas de 
estudo.  
As duas áreas com maior similaridade foram as dos PMFS 5 e 6 (FIGURA 4.2), 
que são as mais próximas entre si, tratando-se de dois talhões vizinhos. No entanto, 
não foi observada relação entre distância e similaridade florística entre áreas de 
estudo. Os PMFS 3 e 4, com 107 km lineares distantes entre si (maior distância entre 
os PMFS estudados), apresentaram uma das maiores similaridades (96,2%). 
Coronado et al. (2009) também observaram que a distância não foi fator determinante 
quando avaliada a similaridade florística, relatando alta similaridade na Floresta 
Amazônica de Terra-Firme em áreas com distância superior a 500 km. Nestes casos, 
os autores encontraram relação significativa entre a fertilidade do solo e a composição 
florística. É possível que no presente trabalho a fertilidade dos solos não seja tão 
variada entre as áreas de estudo (TABELA 4.1), o que poderia contribuir para a alta 
similaridade registrada.  
A alta similaridade dos PMFS 2 e 4 com relação às demais áreas em estudo 




não as diferenciou das florestas consideradas primárias, ao menos quando analisadas 
as espécies dominantes que as compõem. Este resultado ilustra o descrito por 
Whitmore (1990), que afirmou que as florestas tropicais são fontes renováveis e que 
podem ser utilizadas e ainda assim continuarão retendo sua diversidade para o 
benefício contínuo da humanidade, desde que sejam respeitadas taxas que 
possibilitem a continuidade dos processos dinâmicos inerentes ao ecossistema. Este 
resultado é um indicativo de que as florestas tropicais são ecossistemas resilientes, 
capazes de absorver as perturbações a que são submetidos, mantendo as mesmas 
relações entre as populações (HOLLING, 1973). 
 
5.4.3 Diferença na composição florística entre estratos arbóreos 
 
A análise por estrato florestal revelou alternância de dominância entre espécies 
(FIGURA 5.4). Estas alternâncias já foram descritas na literatura (WHITTAKER, 1975; 
OLIVER; LARSON, 1990; O’HARA, 2014) e podem ser decorrentes dos diferentes 
ciclos de vida das espécies arbóreas. Algumas atingem sua fase sucessional máxima 
no estrato superior por terem um ciclo de vida mais longo, alcançando maiores 
diâmetros e altura, como é o caso de T. burserifolia (RIBAS et al., 2017). O inverso foi 
observado para J. copaia, espécie pioneira (BARBOSA et al., 2003), que apresenta 
menor dominância no estrato superior.  
O crescimento das espécies tolerantes à sombra é menor e atinge sua 
culminação em estágios mais avançados do ciclo de vida e em maiores dimensões, 
quando comparado ao crescimento de espécies intolerantes (ASSMANN, 1970). 
Desta forma, as espécies tolerantes à sombra têm maiores chances de dominar o 
estrato superior (NYLAND, 2002). Isto justifica a dominância de P. pendula, A. 
leiocarpa e E. schomburgkii, que são espécies tolerantes à sombra (SILVA; SOUZA-
LIMA, 2013) e são mais abundantes no estrato superior, e também a menor 
dominância de A. jupunba, Diplotropis spp. e J. copaia no estrato superior (FIGURA 






A Floresta Amazônica de Transição na microrregião de Sinop em Mato Grosso 
é composta pelas mesmas espécies dominantes ao longo de sua extensão, existindo 
alta similaridade florística, ainda que cada área apresente estoques e riquezas de 
espécies distintas.  
As particularidades de cada área podem estar associadas aos fatores abióticos 
que compõem os ambientes em que estão inseridas, como influência aluvial e 
heterogeneidade dos solos. 
A composição florística é distinta nos estratos médio e superior da floresta, 
provavelmente em função das características biológicas e adaptativas de cada 
espécie. Desta forma, deve-se avaliar os estratos da floresta separadamente, para a 
sua melhor compreensão.  
O conjunto de análises proposto permitiu delimitar áreas homogêneas, como a 
Floresta Amazônica de Transição. Os resultados da delimitação podem ser utilizados 
por órgãos fiscalizadores e manejadores para identificar quais as principais espécies 
deveriam ser encontradas em determinadas regiões, auxiliando na conservação, no 





6 CAPÍTULO II: ESTRUTURA DIAMÉTRICA PADRÃO EM ECÓTONO ENTRE 




O objetivo neste capítulo foi descrever a estrutura diamétrica de Apuleia 
leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr., Erisma uncinatum Warm., Hymenolobium excelsum 
Ducke e Trattinnickia burserifolia Mart na microrregião de Sinop, MT. Foram utilizados 
dados de inventários a 100% de seis planos de manejo florestal sustentável (PMFS) 
e de inventários amostrais de quatro PMFS. Seis funções densidade de probabilidade 
foram ajustadas para cada espécie utilizando o conjunto de dados obtidos na 
microrregião. Foi testada a aderência das funções aos dados observados em cada 
inventário a 100% e também ao conjunto total de dados observados por espécie em 
toda a microrregião, utilizando o teste de Kolmogorov-Smirnov (α = 0,05). Mesmo 
existindo diferenças na densidade de árvores, houve aderência das funções 
densidade de probabilidade ajustadas para cada espécie, em nível de microrregião, 
aos dados observados em cada área de estudo. As distribuições de A. leiocarpa, E. 
uncinatum e H. excelsum são unimodais, enquanto a de T. burserifolia segue 
tendência exponencial negativa. As funções densidade de probabilidade ajustadas 
poderão ser utilizadas para projeções da produção em nível de microrregião. A 
diferença estrutural entre espécies sugere que, para que as simulações de manejo 
forneçam maior precisão, é necessário que sejam ajustados modelos em nível de 
espécie.  
 
Palavras-chave: Florestas de produção. Funções densidade de probabilidade. 





CHAPTER II: DIAMETER STRUCTURE PATTERN IN AN ECOTONE AMONG 




The objective in this chapter was to describe the diameter structure of Apuleia 
leiocarpa (Vogel) JF Macbr., Erisma uncinatum Warm., Hymenolobium excelsum 
Ducke and Trattinnickia burserifolia Mart. in the micro-region of Sinop, MT. Data from 
100% inventories of six sustainable forest management plans (SFMP) and sampling 
inventories of four SFMP were used. Six probability density functions were adjusted 
for each species using the data set obtained in the microregion. The function 
adherence to the observed data in each 100% inventory and to the total data set 
observed throughout the microregion by species was tested using the Kolmogorov-
Smirnov test (α = 0.05). Although there were differences in the density of trees, the 
probability density functions adjusted for each species at microregion level adhered to 
the data observed in each study area. The distributions of A. leiocarpa, E. uncinatum 
and H. excelsum was unimodal, while T. burserifolia distribution followed a negative 
exponential trend. The adjusted probability density functions can be used at micro-
region level to project forest production. The structural difference between species 
suggests that it is necessary to adjust models at species-level to provide greater 
accuracy in management projections. 
 








Informações quantitativas sobre diversidade, estrutura populacional e padrão 
de distribuição de espécies são essenciais para o planejamento efetivo do manejo e 
da conservação da floresta (WHITMORE, 1990; VAN ANDEL, 2001; PASCAL, 2003). 
Entretanto, há carência de informações que auxiliem na implementação do manejo 
florestal em florestas tropicais. Trata-se de uma situação preocupante, uma vez que 
quantificar e descrever o estoque disponível é o principal ponto de partida para a 
compreensão e o planejamento do uso dos recursos de áreas florestais de forma 
sustentável. Por meio da comparação do estoque real presente com o estoque ideal 
balanceado, podem ser desenvolvidos protocolos de manejo que visem alcançar a 
saúde e o crescimento equilibrados da floresta (HOSSAIN et al., 2015). Para tanto, a 
distribuição diamétrica da floresta primária frequentemente é empregada como 
estrutura alvo na gestão de sistemas multiâneos (O’HARA, 2014). 
A distribuição diamétrica é o fator mais eficaz para descrever as propriedades 
de uma floresta, uma vez que o diâmetro é uma variável de fácil obtenção e 
correlacionada com outras variáveis importantes, inclusive com o volume, que define 
o valor econômico da área florestal (BAILEY; DELL, 1973). É uma variável 
amplamente utilizada no meio florestal para avaliar o efeito dos distúrbios ambientais 
e antrópicos (KOHYAMA, 1986; COOMES, 2003; WRIGHT et al., 2003; BETTINGER 
et al., 2009; HOSSAIN et al., 2015), para descrever os padrões sucessionais 
(KOHYAMA, 1986; WRIGHT et al., 2003; WANG et al., 2009) e para a predição do 
estoque futuro de um povoamento (DE LIOCOURT, 1898; MEYER, 1952; 
CARVALHO, 1981; CONDIT et al., 1998; BETTINGER et al., 2009; HOSSAIN et al., 
2015; ORELLANA; FIGUEIREDO FILHO, 2017). No entanto, em florestas tropicais, 
devido à sua grande diversidade, a projeção do povoamento para o levantamento do 
estoque futuro é uma prática pouco difundida (ORELLANA, FIGUEIREDO FILHO, 
2017). Além disso, são poucas as informações sobre o padrão de distribuição das 
espécies individualmente.   
A modelagem de distribuições diamétricas pelo uso de funções densidade de 
probabilidade desempenha importantes papeis na pesquisa e na prática florestal 
(PODLASKI; ZASADA, 2008). Com estas funções, o número de árvores por classe 




densidade da floresta. As funções auxiliam no planejamento da produção, permitindo 
estimar de maneira eficiente o volume de madeira das classes diamétricas produtivas 
(TANG et al., 2018). 
O estudo de Liocourt (1898), sobre estruturas diamétricas, foi pioneiro e 
clássico para a regulação das florestas naturais. Várias estruturas criadas ou mantidas 
em um povoamento multiâneo puderam ser definidas por seu postulado (DANIEL; 
HELMS; BAKER, 1979). A distribuição exponencial negativa, ou “J invertido”, desde a 
publicação de Meyer (1952), tornou-se característica das florestas multiâneas e 
usualmente é utilizada como critério diagnóstico da estrutura e da idade da floresta 
(O’HARA, 2014), inclusive em florestas tropicais (ROLLET, 1974; KOSGAARD, 1989; 
FELFILI, 1997; DAWKINS; PHILIP, 1998; CONDIT et al., 1998; COOMES et al., 2003; 
WRIGHT et al., 2003; MUELLER-LANDAU et al., 2006; HOSSAIN et al., 2015).  
Análises da distribuição diamétrica nas florestas tropicais revelam que existem 
substanciais diferenças entre estruturas (DURRIEU DE MADRON; FORNI, 1997; 
PASCAL, 2003; MULLER LANDAU et al., 2006). Independentemente das causas das 
variações nas estruturas diamétricas, amplamente debatidas por diversos 
pesquisadores (BUDOWSKI, 1965; LAMPRECHT, 1990; WHITMORE, 1990; WANG 
et al., 2009), é essencial saber se as distribuições diamétricas das espécies de uma 
floresta natural seguem padrões que se repetem em condições similares, como em 
uma mesma tipologia, para tornar possível a elaboração de protocolos de manejo para 
estas regiões. Existem evidências de que, apesar da diversidade encontrada nas 
florestas tropicais, as distribuições diamétricas são regradas por características 
demográficas da população, como o crescimento e a mortalidade, características 
intrínsecas de cada espécie (COOMES; ALLEN, 2007; WANG et al., 2009). Se estas 
diversidades e semelhanças são inerentes às florestas naturais ou se podem ser 
interpretadas e modeladas, é uma questão crucial ao seu manejo. 
Assim, como identificar e determinar um padrão estrutural comum de uma 
espécie para determinada microrregião? A dificuldade em parametrizar a estrutura 
diamétrica na floresta tropical dificulta seu uso no manejo. Acredita-se que, com a 
ampliação de estudos dessa natureza, padrões gerais das interações entre espécies 
podem se tornar mais claros. Essa padronização permitirá predizer a estrutura futura 
das florestas e planejar operações silviculturais, almejando produzir povoamentos 




Nesse contexto, o objetivo neste capítulo foi descrever as estruturas 
diamétricas de Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr., Erisma uncinatum Warm., 
Hymenolobium excelsum Ducke e Trattinnickia burserifolia Mart. Testou-se a hipótese 
de que é possível o ajuste de uma única função densidade de probabilidade em nível 
de espécie para a microrregião, consolidando as informações sobre suas estruturas 
diamétricas. 
 
 MATERIAL E MÉTODOS 
 
Os dados utilizados no presente capítulo provêm de inventários a 100% (item 
4.3.1) para as árvores com DAP ≥ 40 cm e de inventários amostrais para árvores de 
20 cm ≤ DAP < 40 cm (item 4.3.2).  
 
6.2.1 Comparação entre áreas de estudo 
 
As medianas de densidade das unidades amostrais de 1 ha de cada área com 
inventário a 100% foram comparadas pelo teste não paramétrico de Kruskal-Wallis (p 
≤ 0,05) para distintos tamanhos amostrais. A distância média entre árvores foi 
calculada pela razão entre a densidade média de árvores nos PMFS em estudo e a 
área total amostrada. 
 
6.2.2 Funções densidade de probabilidade 
 
Para o ajuste de funções densidade de probabilidade por espécie, o conjunto 
de todas as áreas em estudo foi agrupado em classes diamétricas de 10 cm de 
amplitude. Os dados foram agrupados para possibilitar a inserção de inventários com 
diferentes níveis de inclusão quanto ao diâmetro das árvores. A densidade de árvores 
pertencentes às classes diamétricas de 25 cm e 35 cm foram obtidas das parcelas 
dos inventários amostrais (item 4.3.2) e os demais dados foram obtidos dos 
inventários a 100% (item 4.3.1).  
Os ajustes foram realizados em nível de microrregião e com dados 
extrapolados a uma área de dez hectares, visto que A. leiocarpa e H. excelsum 




testes de aderência de Kolmogorov-Smirnov (tópico 6.2.3), pois os valores tabelados 
do teste consideram números totais de indivíduos superiores a um.  
Foram ajustadas as funções Normal, Beta, Gama, Log-normal, SB de Johnson 
e Weibull de três parâmetros (TABELA 6.1) para as distribuições diamétricas das 
espécies, utilizando o software TableCurve 2d v.05.1 (SYSTAT, 2002). Neste 
software, os parâmetros são estimados pelo algoritmo de Levenberg-Marquardt, que 
utiliza regressão não linear pelo método de mínimos quadrados. As equações foram 
modeladas até a maior classe diamétrica em que foram encontrados indivíduos vivos 
nos inventários a 100%. 
 
TABELA 6.1 - FUNÇÕES DENSIDADE DE PROBABILIDADE AJUSTADAS POR ESPÉCIE PARA 
FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 






SB de Johnson  
Weibull 3 parâmetros  
FONTE: SCOLFORO (1998).  
NOTA:  = diâmetro à 1,30 m do solo (cm);  = função densidade da variável ;  e 
 = valores mínimos e máximos de ;  = número de Euler;  = média;  = desvio padrão; 
, , , , , , ,  = parâmetros estimados nos ajustes. 
 
6.2.3 Aderência dos ajustes aos dados observados 
 
Os testes de aderência das funções densidade de probabilidade por espécie 
foram realizados em duas etapas. Inicialmente, foi testado o ajuste das funções 
densidade de probabilidade aos dados observados em cada PMFS. Na segunda 
etapa, foram testadas as aderências das funções densidade de probabilidade 




conjunto total de dados dos PMFS, considerando inventários amostrais e inventários 
a 100%. Em ambas as etapas, os dados foram extrapolados a uma área de dez 







 = máxima diferença absoluta entre frequências acumuladas observadas e 
estimadas; 
 = proporção dos valores de frequência acumulada observada;  
 = proporção dos valores de frequência estimada observada; 
se  <  o ajuste da função densidade de probabilidade aderiu aos 
dados observados. 
 
6.2.4 Escolha da melhor função densidade probabilidade 
 
A melhor função densidade de probabilidade de cada espécie foi escolhida com 
base no menor índice de Reynolds, conforme equação (6.2). Foram consideradas 
apenas aquelas funções que apresentaram aderência aos dados observados em cada 
PMFS e para o conjunto de dados dos PMFS. Para facilitar a visualização das 
diferenças entre a distribuição diamétrica das espécies, foi calculada a densidade 









 = índice de Reynolds; 
 = número de árvores ha-1 observado na classe ;  




6.3.1 Comparação de densidades entre áreas de estudo 
 
A densidade de indivíduos das quatro espécies foi distinta entre as áreas de 
estudo (TABELA 6.2) e a distância média entre árvores de A. leiocarpa, E. uncinatum, 
H. excelsum T. burserifolia foi 123 m, 63 m, 173 m e 58 m, respectivamente.  
 
TABELA 6.2 - NÚMERO DE ÁRVORES (DAP ≥ 40 cm) POR HECTARE POR ESPÉCIE E POR 
INVENTÁRIO A 100% PROVENIENTES DE PLANOS DE MANEJO FLORESTAL 
SUSTENTÁVEL (PMFS) LOCALIZADOS EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA 
MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
















1  1 0,89ab 4,96a 0,39a 1,75d 
2 0,86b 1,76d 0,28b 2,39c 
3 0,44c 2,87b 0,43a 3,52a 
4 0,28d 2,78b 0,44a 3,23b 
5 0,81b 2,25c 0,19c 2,60c 
6 1,03a 2,23c 0,22bc 3,27b 
Número médio de árvores 
ha-1 0,67 2,51 0,33 2,97 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: Letras distintas indicam diferença estatística significativa entre medianas pelo teste não 





6.3.2 Funções densidade de probabilidade 
 
Todas as funções densidade de probabilidade ajustadas por espécie em nível 
de microrregião apresentaram aderência às distribuições diamétricas observadas em 
cada PMFS, exceto as funções Normal para todos os PMFS e Beta para os PMFS 3, 
4 e 6 para T. burserifolia (TABELA 6.3).  
 
TABELA 6.3 - TESTE DE ADERÊNCIA DAS FUNÇÕES DENSIDADE DE PROBABILIDADE 
AJUSTADAS PARA A FLORESTA DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, 
MT, ÀS DISTRIBUIBUIÇÕES DIAMÉTRICAS OBSERVADAS EM CADA ÁREA DE 
ESTUDO, UTILIZANDO O TESTE DE KOLMOGOROV-SMIRNOV 















Normal 0,048 0,100 0,078 0,139 0,089 0,063 
Beta 0,047 0,094 0,081 0,141 0,092 0,062 
Gama 0,054 0,100 0,070 0,154 0,077 0,054 
Log-normal 0,075 0,109 0,080 0,167 0,060 0,048 
SB de Johnson 0,045 0,095 0,075 0,147 0,085 0,060 
Weibull 3P 0,044 0,095 0,076 0,145 0,087 0,061  















Normal 0,049 0,256 0,084 0,055 0,082 0,044 
Beta 0,072 0,190 0,151 0,107 0,026 0,050 
Gama 0,069 0,261 0,081 0,045 0,099 0,060 
Log-normal 0,095 0,278 0,063 0,068 0,122 0,085 
SB de Johnson 0,047 0,257 0,083 0,056 0,082 0,043 
Weibull 3P 0,049 0,253 0,088 0,061 0,078 0,038  


















Normal 0,124 0,124 0,124 0,124 0,151 0,124 
Beta 0,061 0,060 0,060 0,060 0,131 0,092 
Gama 0,049 0,061 0,062 0,056 0,132 0,093 
Log-normal 0,051 0,068 0,065 0,068 0,132 0,093 
SB de Johnson 0,049 0,058 0,063 0,050 0,129 0,090 
Weibull 3P 0,038 0,051 0,067 0,054 0,125 0,086  


















Normal 0,238* 0,238* 0,238* 0,238* 0,238* 0,238* 
Beta 0,187 0,170 0,170* 0,170* 0,170 0,170* 
Gama 0,180 0,149 0,149 0,149 0,149 0,149 
Log-normal 0,167 0,119 0,106 0,106 0,106 0,106 
SB de Johnson 0,127 0,071 0,071 0,071 0,071 0,092 
Weibull 3P 0,149 0,080 0,046 0,042 0,054 0,077  
Dtab. 0,193 0,183 0,166 0,170 0,178 0,169 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: PMFS = plano de manejo florestal sustentável; Dcalc. = máxima diferença absoluta entre a 
função densidade de probabilidade ajustada e os valores observados em campo para cada PMFS; 
Dtab. é o valor tabelado de Kolmogorov-Smirnov (α = 0,05); * = dados reais não aderiram ao ajuste 




Todas as funções densidade de probabilidade ajustadas por espécie aderiram 
ao conjunto de dados agrupados observados na microrregião de Sinop, MT (TABELA 
6.4). As funções Normal e Beta não foram ajustadas para T. burserifolia, pois não 
adeririam aos dados observados em alguns dos PMFS (TABELA 6.3). A função Gama 
foi a que apresentou maior aderência aos dados observados para A. leiocarpa, a 
função Normal para E. uncinatum e para H. excelsum e T. burserifolia foi a Weibull de 
três parâmetros.  
 
TABELA 6.4 -  ESTATÍSTICAS E PARÂMETROS DAS FUNÇÕES DENSIDADE DE 
PROBABILIDADE AJUSTADAS EM NÍVEL DE MICRORREGIÃO DE SINOP, MT, 
PARA CADA ESPÉCIE EM ESTUDO 
 Normal Beta Gama Log-normal SB de Johnson Weibull 3P Dtab. 
Apuleia leiocarpa 
Dcalc. 0,029 0,021 0,003 0,025 0,014 0,017 0,457 
IR 0,811 0,528 0,025 0,477 0,305 0,319  
















Dcalc. 0,035 0,052 0,042 0,068 0,040 0,033 0,240 
IR 1,394 3,274 2,696 4,375 1,645 1,666  
















Dcalc. 0,124 0,060 0,052 0,063 0,047 0,036 0,624 
IR 0,537 0,259 0,265 0,461 0,204 0,154  
















Dcalc.   0,149 0,106 0,071 0,008 0,169 
IR   10,024 7,726 7,191 0,500  











FONTE: A autora (2019). 
NOTA:  = média;  = desvio padrão; , , , , , , ,  = parâmetros estimados nos ajustes; Dcalc. = 
máxima diferença absoluta entre a função densidade de probabilidade ajustada e os valores 
observados em campo (considerando em uma única base de dados todos os PMFS analisados); Dtab. 
é o valor tabelado de Kolmogorov-Smirnov (α = 0,05); * = dados reais não aderiram ao ajuste (Dtab. ≤ 




Foi observado padrão unimodal para as distribuições diamétricas de A. 
leiocarpa, E. uncinatum e H. excelsum, enquanto T. burserifolia tende a um 
decréscimo regular no número árvores, com distribuição semelhante a exponencial 
negativa (FIGURA 6.1). A tendência decrescente inicia em H. excelsum a 45 cm, em 
A. leiocarpa a 55 cm, e, em E. uncinatum, a 75 cm de diâmetro.  
 
 
FIGURA 6.1 -  FUNÇÕES DENSIDADE DE PROBABILIDADE AJUSTADAS PARA Apuleia leiocarpa 
(A), Erisma uncinatum (B), Hymenolobium excelsum (C) E Trattinnickia burserifolia (D) 
EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: DAP = diâmetro à 1,30 m do solo (cm); as colunas representam os dados observados (as 
classes diamétricas de 25 e 35 cm são provenientes de inventários amostrais e as demais dos 
inventários a 100%); as linhas vermelhas representam as funções densidade de probabilidade 





A densidade relativa de árvores por classe diamétrica (FIGURA 6.2) indicou 
que A. leiocarpa sofre queda mais acentuada do número de árvores à medida que 
atinge maiores dimensões, enquanto H. excelsum é a espécie que apresenta redução 
mais gradual e atinge maiores diâmetros, entre as quatro estudadas.  
 
FIGURA 6.2 -  DENSIDADE RELATIVA DE ÁRVORES POR CLASSE DIAMÉTRICA PARA 
FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
 




6.4.1 Comparação da estrutura diamétrica das espécies entre áreas de estudo 
 
As diferenças de densidade entre as áreas com inventários a 100% (TABELA 
6.2) provavelmente estão associadas às características de sítio ou ao estágio de 
sucessão da floresta. Isto pode ocorrer devido as populações alternarem a dominância 
ao longo do tempo (OLIVER; LARSON, 1990), de acordo com o estágio de 
crescimento das árvores e da capacidade de suporte da floresta (ODUM, 1988).  
Desta forma, as diferenças de densidade encontradas podem ter sido definidas 
pelas variáveis condicionantes de sítio que, segundo Mueller-Landau et al. (2006), 
geram condições mais ou menos favoráveis ao crescimento e sobrevivência das 
árvores. Entretanto, os mesmos autores salientaram que, sob condições ambientais 




pelas espécies são semelhantes, possibilitando a ocorrência de estruturas 
padronizadas. 
Uma vez que houve aderência dos dados observados em cada PMFS ao ajuste 
da maioria das funções densidade de probabilidade (TABELA 6.3), foi possível ajustar 
uma única função densidade de probabilidade por espécie em nível de microrregião 
de Sinop (TABELA 6.4), mesmo existindo diferenças na densidade de árvores em 
cada local de estudo (TABELA 6.2). Os ajustes revelam a existência de semelhanças 
na organização da estrutura diamétrica das espécies em nível de microrregião, 
colocando em debate a afirmação de que ecossistemas são caóticos e desordenados 
(O’HARA, 2014). Para O`Hara (2014), os ecossistemas não são determinísticos ou 
ordenados, devido à ocorrência de repetidos distúrbios em pequena escala, que 
impedem que a floresta se reconstrua de maneira homogênea ao longo do tempo. 
Entretanto, para Larson (1992), a ocorrência dos distúrbios, que podem ser ambientais 
ou antrópicos, aliados à variação genética de uma floresta mista, não implica que 
padrões de desenvolvimento da floresta não possam ser discernidos. Isto significa 
que há diferentes possibilidades em relação ao caminho geral seguido pela floresta.  
Adicionalmente, o padrão encontrado na microrregião está de acordo com a 
teoria de equilíbrio demográfico, que afirma que o balanço da distribuição diamétrica 
pode ser descrito de forma escalar (MULLER-LANDAU et al., 2006). A estrutura 
florestal é regulada por princípios gerais de crescimento, mortalidade (WANG et al., 
2009) e sucessão ecológica (OLIVER, 1992). Mesmo em regiões distantes umas das 
outras ou até geograficamente isoladas, espécies com características fisiológicas e 
morfológicas comuns podem produzir povoamentos análogos quanto às suas 
estruturas (OLIVER, 1992). 
Pitman et al. (2001) registraram que, na Floresta Amazônica, assim como nas 
florestas temperadas, existe uma oligarquia em que poucas famílias dominam 
extensas áreas, tornando estas estruturas passíveis de serem preditas por modelos 
tradicionais que considerem um número mínimo de parâmetros. Uma vez que a 
estrutura diamétrica é diretamente relacionada a outras variáveis, como crescimento 
e mortalidade (COOMES; ALLEN, 2007; WANG et al., 2009), a similaridade da 
distribuição diamétrica das quatro espécies estudadas em toda a extensão 
microrregião de Sinop fomenta modelos de predição dos estoques futuros. Trata-se 




tempo nas florestas (GOTELLI, 2008). Com tais modelos, pode-se inferir o diâmetro 
de início da redução do número de árvores, situação causada pela estagnação do 
crescimento e aumento das taxas de mortalidade (DURRIEU DE MADRON; FORNI, 
1997; BRAZ et al., 2014). 
 
6.4.2 Comparação da estrutura diamétrica entre espécies na microrregião de 
Sinop, MT  
 
Observou-se que as espécies apresentaram tendência distinta quanto às suas 
estruturas diamétricas (FIGURA 6.1). O número de árvores de E. uncinatum e T. 
burserifolia foi quatro vezes maior que o de A. leiocarpa e sete vezes maior que o de 
H. excelsum. Isto pode ser atribuído às características ecológicas inerentes às 
espécies (ORELLANA et al., 2014). Segundo Larson (1992), em florestas mistas 
existe uma vasta diversidade genética entre espécies, o que resulta em grande 
variação dos indivíduos quanto à tolerância à sombra, crescimento em altura, 
crescimento de raízes e estratégias de regeneração que influenciam sua abundância.  
Ecologistas usualmente utilizam a estrutura diamétrica para indicar a saúde da 
floresta. Um elevado número de árvores de menores dimensões, como registrado 
neste trabalho para T. burserifolia (FIGURA 6.1), representa a estabilidade da floresta, 
uma vez que há garantia do reabastecimento das classes de tamanho superiores 
(KOHYAMA, 1986; MULLER-LANDAU et al., 2006; WANG et al., 2009). Estas 
considerações têm origem nas teorias de De Liocourt (1898) e Meyer (1952) sobre a 
floresta balanceada, que segue o padrão exponencial negativo.  
Entretanto, foi verificado em diversas pesquisas que algumas tipologias 
florestais e principalmente espécies de forma individual podem não seguir o modelo 
exponencial negativo (CONDIT et al., 1998; DAWKINS; PHILIP, 1998; NYLAND, 2002; 
PASCAL, 2003; BRAZ, 2010; BRAZ et al., 2014; HOSSAIN et al., 2015), assim como 
para três espécies do presente estudo (FIGURAS 6.1 e 6.2). Apesar de a saúde da 
população estar relacionada à estrutura diamétrica da floresta, este não é o único 
indicador que a define. Um menor número de árvores de menores dimensões, como 
registrado para A. leiocarpa, E. uncinatum e H. excelsum poderia indicar que as 
populações estão em declínio (CONDIT,1998; HOSSAIN et al., 2015).  
No entanto, Schaaf et al. (2006) salientaram que não é a maior densidade que 




competir dentro do seu nicho ecológico. Estes autores esclareceram que, se uma 
espécie tem menos árvores de diâmetros inferiores, mas estes indivíduos são 
resistentes à competição por luz no dossel inferior, tal espécie tem condições de se 
manter na floresta. É necessário considerar outros fatores, principalmente o 
crescimento das espécies em diferentes classes diamétricas (CONDIT et al., 1998).  
Para Pascal (2003), o déficit em algumas classes de tamanho ou a acumulação 
em classes de maiores diâmetros pode resultar de situações diferentes. Por exemplo, 
uma frutificação massiva devido a condições climáticas favoráveis à germinação e ao 
desenvolvimento de plântulas pode engendrar excesso de indivíduos que 
correspondem a uma classe particular. Estes indivíduos podem se deslocar a classes 
maiores após certo tempo, resultando em desequilíbrio da curva de estrutura 
diamétrica da espécie. Por outro lado, esta mesma distribuição, segundo o mesmo 
autor, pode ser decorrente do acúmulo de árvores em determinadas classes de 
diâmetro, devido à estagnação sob o dossel fechado da floresta.  
Foi identificado por Braz et al. (2014), também na microrregião de Sinop, o 
acúmulo superior a 60% em área basal nos estratos superiores, caracterizando a 
situação descrita por Pascal (2003). Uma floresta superestocada nos estratos 
superiores pode ter sua regeneração prejudicada pelo comprometimento de acesso à 
luz por árvores que se encontram no dossel inferior (YEGANG; JINXUAN, 1988; 
LAMPRECHT, 1990; FELFILI, 1997; NYLAND, 2002; BETTINGER et al., 2009). Por 
consequência, a taxa de regeneração pode se igualar ou até ser inferior à taxa de 
mortalidade da floresta (BETTINGER et al., 2009). Nestes casos, algumas espécies 
podem necessitar escalas temporais e espaciais maiores para se regenerar (FELFILI, 
1997). Ao longo do tempo, este fator desencadeia a descaracterização da estrutura 
exponencial negativa (BRAZ, 2010; BETTINGER et al., 2009) e do incremento da 
floresta como um todo (DAWKINS; PHILIP, 1998).  
O elevado número de indivíduos de pequenas dimensões é geralmente 
justificado pela expectativa de alta mortalidade nas classes diamétricas inferiores 
(O’HARA, 2014). Assim, a drástica redução do número de árvores de menores 
dimensões, em relação às classes superiores, pode indicar maior mortalidade devido 
à competição entre árvores (WHITTAKER, 1975; KOHYAMA, 1986; WADSWORTH, 
1997; DAWKINS; PHILIP, 1998). Isso foi observado nos menores diâmetros de T. 




causada pela senescência, fase em que ocorre o início do processo de estagnação 
do crescimento (KRAMER; KOZLOWISKI, 1960; NYLAND, 2002; BATISTA; COUTO; 
SILVA FILHO, 2014) e consequente aumento da mortalidade (WEISKITTEL et al., 
2011). Este padrão é expresso de maneira distinta entre as espécies, de acordo com 
a estratégia que é adotada para o recrutamento e a manutenção de seus sucessores 
abaixo do dossel (KOHYAMA, 1986).  
A distribuição diamétrica de A. leiocarpa indica o início da senescência (ou 
redução do número de árvores) na classe diamétrica de 55 cm, enquanto para H. 
excelsum e E. uncinatum isso ocorre nas classes de 45 cm e de 75 cm, 
respectivamente. A redução do número de árvores de A. leiocarpa, em relação a 
classes de maiores tamanhos, ocorre de maneira mais brusca quando comparada ao 
número das outras espécies (FIGURA 6.2). Esta redução acentuada pode estar 
atrelada ao padrão sucessional da espécie, que é classificada como secundária inicial, 
enquanto as outras três são secundárias tardias (AMARAL et al., 2009).  
Desta forma, a amplitude diamétrica de uma espécie é decorrente da interação 
entre a idade das árvores, o tamanho potencial atingido e a capacidade de competição 
frente às outras espécies da floresta (SCHAAF et al., 2006). Segundo Lamprecht 
(1990), as espécies secundárias tardias e clímax sobrevivem abaixo do dossel da 
floresta em um lento processo de espera, buscando melhores condições de 
luminosidade e podendo atingir idades avançadas (LAMPRECHT, 1990). O longo 
tempo de espera pode refletir em maiores dimensões atingidas, devido à culminação 
de seu crescimento ocorrer em estágios mais avançados do ciclo de vida e em 
maiores dimensões, quando comparado a espécies que são intolerantes à sombra 
(ASSMANN, 1970). Por este motivo, E. uncinatum, H. excelsum e T. burserifolia, além 
de apresentarem curvas de distribuição diamétrica mais estáveis, atingem maiores 







Este estudo revelou que existem semelhanças na distribuição diamétrica em 
nível de espécie na Floresta Amazônica de Transição da microrregião de Sinop, 
estado de Mato Grosso, ainda que hajam diferenças na densidade de árvores nas 
florestas estudadas. As semelhanças, indiretamente, indicam a probabilidade de 
sobrevivência da espécie, de acordo com a classe diamétrica.  
Os resultados poderão ser utilizados em modelos dendrométricos gerais para 
a microrregião, aplicados para as florestas produtivas. Estes modelos, por sua vez, 
podem auxiliar no planejamento da produção madeireira, bem como servir de base 
para o monitoramento da exploração florestal.  
Entretanto, entre espécies, foi comprovada diferença nas distribuições 
diamétricas. Portanto, visando maior representação dos dados reais, é importante que 
as características inerentes de cada espécie em estudo sejam consideradas na 





7 CAPÍTULO III: CRESCIMENTO DE ESPÉCIES COMERCIAIS, EM NÍVEL DE 




Neste capítulo, o objetivo foi descrever o crescimento individual de Apuleia 
leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr., Erisma uncinatum Warm., Hymenolobium excelsum 
Ducke e Trattinnickia burserifolia Willd. em Floresta Amazônica de Transição, na 
microrregião de Sinop, estado de Mato Grosso, Brasil. Para tanto, análises do 
crescimento foram realizadas utilizando séries dendrocronológicas. Calcularam-se 
incrementos médios e tempos de passagem por classe diamétrica, ajustaram-se 
equações de crescimento em diâmetro e foram derivadas curvas de incremento em 
volume em nível de árvore individual. As quatro espécies apresentaram camadas 
anuais de crescimento visíveis. O modelo de crescimento que melhor se ajustou aos 
dados mensurados para A. leiocarpa e H. excelsum foi o de Gompertz e para E. 
uncinatum e T. burserifolia o de Johnson-Schumacher. As diferenças nos incrementos 
por classe diamétrica, tempo de passagem e ciclo de vida de cada espécie foram 
relacionadas aos seus grupos ecológicos. A culminação do incremento por classe 
diamétrica e os máximos incrementos médio e corrente anuais em volume ocorreram 
para A. leiocarpa em diâmetros menores e idades mais jovens quando comparado 
aos das outras espécies, o que confirmou o padrão de espécie secundária inicial. E. 
uncinatum e T. burserifolia apresentaram características inversas às de A. leiocarpa, 
típicas de espécies secundárias tardias. H. excelsum provavelmente é indiferente à 
luminosidade, o que ficou demarcado pela constância de seu crescimento. O conjunto 
de análises servirá de base para simulações do crescimento da população em nível 
de espécie, permitindo a elaboração de diretrizes de manejo que garantam sua 
sustentabilidade.  
 





CHAPTER III: INDIVIDUAL GROWTH OF TIMBER SPECIES IN AN 




In this chapter, the aim was to describe the individual growth of Apuleia 
leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr., Erisma uncinatum Warm., Hymenolobium excelsum 
Ducke and Trattinnickia burserifolia Willd. in Transitional Amazon Forest in Sinop 
micro-region, Mato Grosso State, Brazil. Growth analyzes were carried out using 
dendrochronology. We calculated mean increments and time of passage between 
diameter classes, adjusted growth equations in diameter and derived volume 
increment curves at individual tree level. The four species showed annual growth rings. 
Gompertz model adjusted better to A. leiocarpa and H. excelsum growth and Johnson-
Schumacher to E. uncinatum and T. burserifolia growth. The differences between 
diameter class increments, passage time and growth pattern over each species life 
cycle were related to their ecological groups. The diameter growth culmination and the 
maximum annual growth in volume for A. leiocarpa occurred in smaller diameters and 
at younger ages when compared to the other species, which characterizes it as an 
early secondary species. E. uncinatum and T. burserifolia presented typical late 
secondary species characteristics, inverse to A. leiocarpa. H. excelsum is probably 
indifferent to light incidence, as trees presented constant increment during their 
lifetime. This analyzes will be the basis of growth simulations at a species population 
level, to be used in the elaboration planning effective sustainable forest management. 
 







A base para as projeções da população de florestas naturais é a informação 
ecológica sobre a dinâmica de cada espécie, como por exemplo taxas de crescimento, 
regeneração e sobrevivência (CARVALHO; SILVA; LOPES, 2004; GROENENDIJK; 
BONGERS; ZUIDEMA, 2017), sendo a taxa de incremento da população primordial 
para o planejamento do manejo (CARVALHO; SILVA; LOPES, 2004). Informações 
sobre a idade das árvores, ciclo de vida e sua modelagem podem auxiliar no 
desenvolvimento dos critérios específicos de manejo em nível de espécie (MIRANDA, 
D. L. C. et al., 2018), na predição de futuras dimensões arbóreas e estoques 
volumétricos (GROENENDIJK; BONGERS; ZUIDEMA, 2017) e no monitoramento das 
consequências da exploração florestal (ROSA et al., 2017). 
Faltam modelos de crescimento específicos para predizer o crescimento das 
árvores nas florestas tropicais (CUNHA; FINGER; HAUSENAUER, 2016). Apesar de 
estudos sobre crescimento e produção em nível de espécie na Floresta Amazônica 
existirem na literatura (BRIENEN; ZUIDEMA, 2006a; SCHÖNGART, 2008; BRAZ et 
al., 2015; FORTINI; CROPPER; ZARIN, 2015; ÁVILA et al., 2017; ROSA et al., 2017; 
MIRANDA, D. L. C. et al., 2018), o número de espécies sem qualquer informação 
sobre seu crescimento ainda é muito grande, uma vez que são autorizadas, em média, 
555 espécies ano-1 para exploração madeireira em planos de manejo apenas na 
Amazônia Ocidental (TAKEDA, 2015).  
A maioria dos estudos sobre o crescimento das espécies florestais na bacia 
Amazônica ocorreu com a instalação de parcelas permanentes (PP), que formaram a 
base para a determinação das diretrizes de manejo determinadas na legislação 
brasileira (SILVA, 1989, 1997; HIGUCHI, 1996). Entretanto, frequentemente, menos 
de um indivíduo por espécie por hectare é encontrado na estrutura da floresta 
primária, especialmente em dimensões comerciais (CAPÍTULO I; TABELA 6.2; 
MIRANDA, D. L. C. et al., 2018). Isto dificulta o estudo do crescimento mediante PP, 
uma vez que são necessárias áreas de amostragem muito grandes para representar 
satisfatoriamente uma população (GROENENDIJK; BONGERS; ZUIDEMA, 2017; 
MIRANDA, D. L. C. et al., 2018). 
Além da área, o tempo também é um fator limitante para o estudo da dinâmica 




inventários contínuos no Brasil permaneceram instalados por mais de 40 anos. Estes 
períodos são curtos, comparados à idade das árvores de porte comercial, que 
raramente são inferiores a 100 anos (BRIENEN; ZUIDEMA, 2006a; SCHÖNGART, 
2008; ROSA et al., 2017), limitando a descrição da dinâmica da floresta. 
Como alternativa às PP e para suprir a demanda por informações e modelos 
de crescimento das espécies, Brienen e Zuidema (2006a) utilizaram dendrocronologia 
em árvores da Amazônia boliviana para avaliação das práticas do manejo florestal. A 
análise dos anéis de crescimento é uma ferramenta rápida e confiável para avaliação 
da idade das árvores e para medição das taxas de crescimento ao longo do ciclo de 
vida das espécies de interesse, bem como para identificar diferenças interespecíficas 
de crescimento entre árvores (GROENENDIJK; BONGERS; ZUIDEMA, 2017; ROSA 
et al., 2017).  
A dendrocronologia aplicada às espécies tropicais é um campo em constante 
crescimento e, à medida que o potencial de análise dendrocronológica de novas 
espécies é descrito (BAKER et al., 2017), expande-se a abrangência de aplicação 
dessa técnica (BRIENEN; ZUIDEMA, 2006a). Assim, as séries de crescimento obtidas 
por dendrocronologia são promissoras como auxiliares do manejo florestal tropical, 
podendo ser aplicadas para estimar o estoque comercial de madeira com modelos 
relativamente simples e mais precisos do que extrapolações de médias baseadas em 
dados de crescimento de períodos curtos, como o das PP (BRIENEN; ZUIDEMA, 
2006a). Entretanto, os autores salientam que a dendrocronologia não é uma 
ferramenta que substitui o uso de PP. As amostragens contínuas seguem sendo 
necessárias para registrar as taxas de mortalidade e ingresso, monitorar a 
regeneração, medir os danos e as taxas de crescimento do estoque após a exploração 
madeireira e observar mudanças na composição de espécies em longo prazo.   
Neste capítulo, o objetivo foi descrever o ciclo de vida de Apuleia leiocarpa 
(Vogel) J.F. Macbr., Erisma uncinatum Warm., Hymenolobium excelsum Ducke e 
Trattinnickia burserifolia Mart., testando-se a hipótese de que é possível identificar o 
ciclo de vida de cada espécie e indicadores de pontos ótimos de manejo. Estas 
informações servirão de base para a elaboração de diretrizes para o manejo 
sustentável das espécies em estudo, bem como permitirão o desenvolvimento de 





 MATERIAL E MÉTODOS 
 
No presente capítulo, foram utilizados dados dos inventários amostrais (item 
4.3.2) e das parcelas permanentes (item 4.3.3) e as amostras dos fustes das espécies 
em estudo (item 4.3.4). 
 
7.2.1 Obtenção das séries de crescimento 
 
As amostras dos fustes foram polidas com lixas de diferentes gramaturas, 
desde a mais grossa até a mais fina, para viabilizar a visualização dos anéis de 
crescimento. Foram traçados 8 raios em cada amostra, separados por ângulos de 
aproximadamente 45o, evitando-se cicatrizes e rachaduras. Em todos os raios, os 
anéis foram marcados com auxílio de microscópio estereoscópico. As espessuras dos 
anéis de crescimento foram mensuradas com precisão de 0,01 mm em mesa de 
mensuração LINTAB (Frank Rinn, Heidelberg, Alemanha) e com software TSAP-Win 
(RINN, 1996).   
As séries de crescimento geradas pela mensuração dos anéis foram datadas 
visualmente entre raios da mesma árvore e posteriormente entre árvores e entre 
espécies, visando garantir a sincronização e confirmação da formação anual das 
camadas de crescimento. As séries cronológicas das árvores foram geradas pela 
média dos anéis anuais de cada raio, que foi convertida à centímetro e multiplicada 
por dois, a fim de se obter o crescimento diamétrico.  
Os diâmetros sem casca provenientes da análise dendrocronológica foram 
convertidos em diâmetros com casca, acrescentando-se a taxa de 7,45% de casca, 
conforme resultados de Colpini et al. (2009) para espécies madeireiras da região 
noroeste de Mato Grosso.  
Para o cálculo dos diâmetros das amostras coletadas a 1 metro do fuste para 
a altura do DAP, foram aplicadas funções de afilamento desenvolvidas para o 
município de Santa Carmem, na microrregião de Sinop, MT. Para E. uncinatum e T. 
burserifolia foram utilizadas funções em nível de espécie, conforme equações (7.1) e 
(7.2), respectivamente (LANSSANOVA, 2013). Para A. leiocarpa e H. excelsum foi 
utilizada função de afilamento geral para o município (LANSSANOVA et al., 2018), 










 = diâmetro à altura de coleta da amostra (com casca) 
 = diâmetro a 1,3 m do solo (com casca) 
 = altura de coleta da amostra (m) 
= altura comercial da árvore (m) 
 
A relação  dos diâmetros finais com casca das amostras de crescimento foi 
utilizada para o cálculo dos diâmetros mais jovens à altura do DAP. Para as árvores 
das quais não foi possível recuperar a altura comercial (35% das amostras), foi 
utilizada relação altura comercial/DAP por regressão não linear aos dados dos 36 ha 






 = altura comercial (m) 
 = diâmetro à 1,30 m do solo (m) 
 e  = parâmetros das equações ajustados por regressão não linear 
 
Os IMAs com casca a 1,0 m e 1,3 m do solo foram comparados estatisticamente 





7.2.2 Comparação com parcelas permanentes 
 
Os incrementos correntes anuais provenientes de amostras de florestas 
consideradas primárias e mensurados por dendrocronologia foram comparados aos 
incrementos periódicos anuais mensurados em PP, 6 anos após exploração seletiva 
(7 anos de intervalo entre medições). A comparação foi realizada por análise de 
variância, mediante teste não paramétrico de Kruskal-Wallis (p ≤ 0,05). Para esta 
análise, os incrementos referentes aos DAPs < 35 cm foram removidos das séries de 
crescimento obtidas por dendrocronologia, para ser compatível com o porte das 
árvores mensuradas nas PP.  
 
7.2.3 Modelagem do crescimento e da produção 
 
Utilizando as séries cronológicas, foram ajustados modelos de crescimento 
(TABELA 7.1) por regressão não linear utilizando o processo PROC NLMIXED no 
software SAS®. O método Bootstrap não paramétrico com 100 interações (MILLER, 
2004) foi utilizado previamente ao ajuste, para gerar a trajetória de crescimento de 
mais de 100 árvores pela combinação aleatória dos anéis de crescimento 
mensurados, aumentando a acuracidade da modelagem.  
Esse método já foi utilizado para modelagem de séries de crescimento 
provenientes de dendrocronologia por Brienen (2005), Mattos et al. (2015) e Canetti 
et al. (2017). Todos os modelos são de base biológica, em que o parâmetro  
representa a assíntota ou estagnação do crescimento,  a declividade da curva 
relacionada com o incremento médio e  é a constante de integração da forma 
diferencial dos modelos, que comumente representa a dimensão inicial dos indivíduos 
no tempo  (BURKHART; TOMÉ, 2012). Nos ajustes, foram fixados os valores das 
assíntotas ( ) no limite superior da maior classe diamétrica em que foram registrados 
indivíduos nos inventários a 100%, sendo 160 cm para A. leiocarpa, 190 cm para E. 





TABELA 7.1 - MODELOS DE CRESCIMENTO DIAMÉTRICO AJUSTADOS POR ESPÉCIE EM 
FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
Denominação da Equação Modelo Restrições dos parâmetros 
Gompertz   
Johnson-Schumacher   
Lundqvist-Korf   
Logística   
Monomolecular   
Schumacher   
FONTE: Burkhart; Tomé (2012). 
NOTA: DAP = diâmetro a 1,3 m do solo,  = tempo decorrido até alcance do DAP considerado; , , 
 = parâmetros das equações e “e”, número de Euler. 
 
A melhor equação de crescimento ajustada por espécie foi escolhida com base 
nas estatísticas erro padrão da estimativa – Syx (%) e distribuição dos resíduos, 
considerando DAP ≤ 10 cm, e critérios de informação de Akaike corrigido ( ) e 








 = número de parâmetros a serem estimados 
 = número de observações da amostra 
 = função suporte maximizada 
 
Para inferência do crescimento em volume foi utilizada a relação DAP/altura 




Para gerar a curva de crescimento das espécies em volume de árvore 
individual, foram utilizadas as relações altura comercia/DAP e equações de 
afilamento, descritas no item 7.2.1. 
A partir das curvas de crescimento em volume, foram derivadas as curvas de 
incremento médio anual (IMA) e incremento corrente anual (ICA), conforme as 







 = incremento médio anual ou volume (m³) 
 = incremento corrente anual em volume (m³) 
 = volume comercial com casca acumulado em diferentes tempos “ ” na curva 
de crescimento (m³) 
 = tempo relativo à curva de crescimento 
 
Destas curvas, foram obtidos os máximos ICA e IMA e a idade de rotação 
técnica, ponto em que ocorre o cruzamento das duas curvas (SCOLFORO, 1998; 
OSMASTON, 2010). Quando a idade de rotação técnica não foi atingida com as 
idades das amostras disponíveis, este ponto foi estimado pela extrapolação da 
equação de crescimento em diâmetro. Os diâmetros extrapolados foram então 
convertidos em volume comercial com casca e em ICA e IMA, de acordo com os 






As quatro espécies apresentaram camadas de crescimento distintas (FIGURA 
7.1). Em A. leiocarpa e H. excelsum as camadas são delimitadas por zonas fibrosas 




uncinatum é disposto em faixas que se tornam escassas no limite dos anéis de 
crescimento, onde as fibras apresentam parede celular mais espessa (FIGURA 7.1b). 
Em T. burserifolia as camadas de crescimento são demarcadas por zonas fibrosas e 
menor frequência de vasos (FIGURA 7.1d).  
 
 FIGURA 7.1 - FOTOGRAFIA ESQUEMÁTICA DAS CAMADAS DE CRESCIMENTO DE Apuleia 
leiocarpa (A), Erisma uncinatum (B), Hymenolobium excelsum (C) E Trattinnickia 
burserifolia (D) EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, 
MT 
 
FONTE: A autora (2019). 
 
7.3.1 Relação hipsométrica 
 
As relações hipsométricas ajustadas apresentaram estatísticas (TABELA 7.2) 
e distribuição dos resíduos (ANEXO V) satisfatórias para todas as espécies. As 
espécies que atingiram maiores alturas comerciais foram E. uncinatum e H. excelsum 
(FIGURA 7.2). Entretanto, considerando a amplitude diamétrica de 20 cm a 150 cm, 
a maior variação de altura comercial ocorreu até 60 cm de DAP, variando de 6,5 m a 
10,9 m. A partir dos 60 cm de DAP, a tendência das alturas comerciais foi estabilizar, 





TABELA 7.2 - ESTATÍSTICAS E COEFICIENTES DAS EQUAÇÕES DE RELAÇÃO HIPSOMÉTRICA 
(DIÂMETRO X ALTURA COMERCIAL) AJUSTADAS POR ESPÉCIE, PELO MODELO 
PROPOSTO POR SCHONGART (2008), PARA FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA 
MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
Espécie 
Estatísticas Parâmetros 
Syx (%) AICC BIC β0 β1 
Apuleia leiocarpa 17,27 127,00 131,20 14,57 18,05 
Erisma uncinatum 18,86 134,30 138,50 15,51 23,68 
Hymenolobium excelsum 23,49 145,30 149,50 13,01 11,78 
Trattinnickia burserifolia 18,01 128,30 132,50 13,71 15,05 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: Syx (%) = erro padrão da estimativa relativo; AICC = critério de informação de Akaike 
corrigido; BIC = critério de informação Bayesiano;  e  = parâmetros das equações ajustados por 
regressão não linear. 
 
FIGURA 7.2 - EQUAÇÕES DE RELAÇÃO HIPSOMÉTRICA DE Apuleia leiocarpa, Erisma uncinatum, 
Hymenolobium excelsum E Trattinnickia burserifolia PARA FLORESTAS DE 
TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
 
FONTE: A autora (2019). 
 
7.3.1 Crescimento diamétrico 
 
As séries cronológicas atingiram períodos de até 267 anos (TABELA 7.3). A 
amostra com maior DAP foi de A. leiocarpa e a menor amplitude diamétrica entre 
amostras obtidas foi H. excelsum. O menor incremento médio anual foi registrado para 
A. leiocarpa e o maior para T. burserifolia. As diferenças entre IMA com casca a 1,0 
m do solo e IMA com casca a 1,3 m do solo não foram significativas pelo teste não 




TABELA 7.3 - DESCRIÇÃO QUANTITATIVA DAS SÉRIES CRONOLÓGICAS POR ESPÉCIE EM 









Intervalo de DAP das amostras 
(cm) 
41,1 - 76,2 52,1 - 126,8 44,3 - 67,6 41,2 - 119,8 
Intervalo de idade das amostras 
(anos) 
126 - 267 114 - 219 135 - 205 94 - 175 
Incremento médio anual a 1 m 
do solo (cm), considerando DAP 
sem casca 
0,28 0,43 0,36 0,48 
Incremento médio anual a 1 m 
do solo (cm), considerando DAP 
com casca 
0,32 0,46 0,38 0,52 
Incremento médio anual a 1,30 
m do solo (cm) considerando 
DAP com casca 
0,30 0,44 0,37 0,51 
FONTE: A autora (2019).  
NOTA: DAP = diâmetro com casca a 1,30 m do solo (cm). 
 
Os incrementos médios anuais obtidos por dendrocronologia foram inferiores 
aos registrados nas parcelas permanentes para A. leiocarpa e E. uncinatum 
(FIGURAS 7.3A e 7.3C), ocorrendo o inverso para T. burserifolia (FIGURA 7.3D).  As 
amostras de H. excelsum não apresentaram diferenças significativa quando 
comparado o incremento médio anual de PP com o das séries obtidas por 





 FIGURA 7.3 - MÉDIA DO INCREMENTO ANUAL (DAP ≥ 35 cm) POR CLASSE DIAMÉTRICA E 
RESULTADOS DO TESTE DE KRUSKAL-WALLIS PARA COMPARAÇÃO DOS 
INCREMENTOS MENSURADOS NAS PARCELAS PERMANENTES E POR 
DENDROCRONOLOGIA PARA Apuleia leiocarpa (A), Erisma uncinatum (B), 
Hymenolobium excelsum (C) E Trattinnickia burserifolia (D) EM FLORESTAS DE 
TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: n.s. = diferença não significativa (p ≤ 0,05); * = diferença significativa (p ≤ 0,05); N = número 
de incrementos anuais considerados. As barras de erros representam o desvio padrão da média de 
incremento por classe diamétrica. Quando não há barra de erro, havia apenas uma amostra na classe 
diamétrica considerada. 
 
Os incrementos de A. leiocarpa por classe diamétrica apresentaram tendência 
inicial crescente, seguida de redução, conforme aumento de dimensão (FIGURA 
7.4a), o que caracterizou tendência em formato de U do tempo de passagem entre 
classes diamétricas (FIGURA 7.5a). E. uncinatum, H. excelsum e T. burserifolia 
apresentaram maior incremento nas classes de maiores dimensões (FIGURAS 7.4b, 
7.4c e 7.4d), gerando tendência decrescente nos tempos de passagem entre classes 





FIGURA 7.4 - BOXPLOT DAS MÉDIAS DO INCREMENTO PERIÓDICO ANUAL POR CLASSE 
DIAMÉTRICA DE Apuleia leiocarpa (A), Erisma uncinatum (B), Hymenolobium 
excelsum (C) E Trattinnickia burserifolia (D) EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA 
MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: linhas contínuas e marcadores em forma de “x” representam a média de incremento por 
classe diamétrica. Foram calculadas médias apenas das classes diamétricas em que haviam três ou 





FIGURA 7.5 - TEMPO DE PASSAGEM MÉDIO POR CLASSE DIAMÉTRICA PARA Apuleia leiocarpa 
(A), Erisma uncinatum (B), Hymenolobium excelsum (C) E Trattinnickia burserifolia (D) 
E SUAS RESPECTIVAS LINHAS DE TENDÊNCIA EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO 
NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: Foram considerados apenas os tempos de passagem entre classes diamétricas em que 
haviam três ou mais amostras. 
 
7.3.2 Modelos de crescimento diamétrico 
 
Considerando os parâmetros estatísticos (TABELA 7.4) e distribuição dos 
resíduos (ANEXOS I, II, III e IV), o modelo de Johnson-Schumacher foi o que 
apresentou maior aderência às séries cronológicas de A. leiocarpa e H. excelsum, 
enquanto para E. uncinatum foi o modelo de Gompertz. Para T. burserifolia, os 
critérios de informação AICC e BIC apresentaram os melhores resultados para o 
modelo de Johnson-Schumacher, entretanto, o erro padrão da estimativa e 
distribuição dos resíduos foi melhor para o modelo de Gompertz, com critérios de 
informação de AICC e BIC inferiores, entretanto semelhantes aos de Johnson-
Schumacher (ANEXO IV). Considerando-se todos os parâmetros em análise, optou-






TABELA 7.4 - PARÂMETROS ESTATÍSTICOS E COEFICIENTES DAS EQUAÇÕES DE 
CRESCIMENTO DIAMÉTRICO AJUSTADAS POR ESPÉCIE EM FLORESTAS DE 
TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
Espécie Modelo 
Estatísticas Parâmetros 











Gompertz 27,24 1.320.000 1.320.000 160 3,051 0,005 
Johnson-Schumacher 25,32 1.270.000 1.270.000 160 270,180 59,708 
Lundqvist-Korf 25,36 1.270.000 1.270.000 160 29,229 0,626 
Logística 28,86 1.350.000 1.350.000 160 13,599 0,010 
Monomolecular 25,42 1.270.000 1.270.000 160 1,016 0,002 











Gompertz 30,77 1.170.000 1.170.000 190 3,733 0,008 
Johnson-Schumacher 34,39 1.180.000 1.180.000 190 206,510 31,238 
Lundqvist-Korf 35,26 1.200.000 1.200.000 190 55,571 0,776 
Logística 30,39 1.190.000 1.190.000 190 22,610 0,016 
Monomolecular 35,40 1.200.000 1.200.000 190 1,038 0,003 














Gompertz 22,49 1.340.000 1.340.000 210 3,470 0,006 
Johnson-Schumacher 19,81 1.260.000 1.260.000 210 298,950 65,318 
Lundqvist-Korf 19,41 1.270.000 1.270.000 210 21,654 0,544 
Logística 24,77 1.400.000 1.400.000 210 21,087 0,013 
Monomolecular 19,64 1.270.000 1.270.000 210 1,014 0,002 














Gompertz 30,38 859.390 859.419 190 3,981 0,010 
Johnson-Schumacher 35,70 857.039 857.068 190 174,500 25,567 
Lundqvist-Korf 37,18 865.244 865.273 190 42,040 0,741 
Logística 29,19 880.594 880.623 190 28,187 0,022 
Monomolecular 37,79 874.054 874.083 190 1,038 0,003 
Schumacher 30,37 895.158 895.178 190 133,400  
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: Syx (%) = erro padrão da estimativa relativo; AIC = critério de informação de Akaike corrigido; 
BIC = critério de informação Bayesiano;  = parâmetro fixado na assíntota do limite superior da 
maior classe diamétrica em que foram encontrados indivíduos nos inventários a 100%;   e  = 
parâmetros das equações ajustados por regressão não linear. Em negrito estão destacadas as 
equações com melhores ajustes para cada espécie. 
 
No crescimento em diâmetro, A. leiocarpa e H. excelsum atingiram o ponto de 
máxima tangência próximo aos 35 cm e 50 cm, respectivamente, iniciando período de 
menor crescimento após estas classes diamétricas (FIGURAS 7.6A e 7.6C). 




mensurados (FIGURAS 7.6B e 7.6D), apresentando crescimento ascendente no 
decorrer de toda a série cronológica.  
 
FIGURA 7.6 - EQUAÇÕES DE CRESCIMENTO DIAMÉTRICO ACUMULADO AJUSTADAS PARA 
Apuleia leiocarpa (A), Erisma uncinatum (B), Hymenolobium excelsum (C) E 
Trattinnickia burserifolia (D) EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO 
DE SINOP, MT 
 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: As equações de crescimento foram ajustadas para as idades representadas por 3 ou mais 
amostras mensuradas. Os coeficientes estatísticos e parâmetros das equações estão apresentados 





7.3.3 Crescimento volumétrico 
 
O crescimento em volume de árvore individual das quatro espécies apresentou 
uma fase inicial lenta e semelhante até os 50 anos, seguida pelo aumento do 
crescimento demarcado pela inflexão de suas curvas, sendo mais elevado para E. 
uncinatum e T. burserifolia (FIGURA 7.7).  
 
FIGURA 7.7 - CURVAS DE PRODUÇÃO EM VOLUME PARA ÁRVORES INDIVIDUAIS DE Apuleia 
leiocarpa (A), Erisma uncinatum (B), Hymenolobium excelsum (C) E Trattinnickia 
burserifolia (D) EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, 
MT 
 
FONTE: A autora (2019). 
 
Os máximos ICAs observados pelas curvas de incremento para volume da 
árvore individual foram alcançados em idades disponíveis nas amostras de 
crescimento para A. leiocarpa, E. uncinatum e T. burserifolia (FIGURAS 7.8A, 7.8B e 
7.8D). Para H. excelsum, a equação de crescimento foi extrapolada para estimar a 
idade em que ocorre o máximo ICA, em aproximadamente 245 anos (FIGURA 7.8C). 
Para as quatro espécies houve necessidade de extrapolação da equação de 






FIGURA 7.8 - CURVAS DE INCREMENTO EM VOLUME E PRODUÇÃO EM DIÂMETRO PARA 
Apuleia leiocarpa (A), Erisma uncinatum (B), Hymenolobium excelsum (C) E 
Trattinnickia burserifolia (D) EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO 
DE SINOP, MT 
 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: No eixo vertical primário: IMAv = incremento médio anual em volume; ICAv = incremento 
corrente anual em volume. No eixo vertical secundário: DAP = diâmetro à 1,30 m do solo (cm) 
acumulado obtido da equação de crescimento ajustada com os dados mensurados; DAPest = 
diâmetro acumulado projetado com a equação de crescimento para os dados mensurados.  
 
O ponto de rotação técnica ocorreu próximo aos 90 cm para A. leiocarpa, aos 
120 cm para H. excelsum (TABELA 7.5) e aos 160 cm para E. uncinatum e T. 
burserifolia. O máximo ICA ocorreu próximo aos 60 cm de DAP para A. leiocarpa, aos 




TABELA 7.5 - IDADES E DIÂMETROS ESTIMADOS DOS PONTOS EM QUE OCORREM A 
ROTAÇÃO TÉCNICA E O MÁXIMO INCREMENTO CORRENTE ANUAL EM VOLUME 
DE ÁRVORE INDIVIDUAL DAS QUATRO ESPÉCIES EM ESTUDO PARA 
FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
Espécie 
Rotação técnica Máximo ICA 
DAP (cm) Idade (anos) DAP (cm) Idade (anos) 
Apuleia leiocarpa 95 455 63 231 
Erisma uncinatum 165 409 119 257 
Hymenolobium excelsum 121 480 80 245 
Trattinnickia burserifolia 164 316 88 158 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: DAP = diâmetro à 1,30 m do solo; Máximo ICA = máximo incremento corrente anual em 
volume da árvore individual; Rotação técnica = cruzamento das curvas de incremento corrente anual 




7.4.1 Formação de camadas anuais de crescimento 
 
As espécies em estudo mostraram camadas de crescimento visíveis (FIGURA 
7.1) e associadas, provavelmente, à estação seca, característica do clima da 
microrregião de Sinop, estado de Mato Grosso (IBGE, 2000). Miranda, D. L. C. et al. 
(2018), ao estudarem espécies arbóreas na Floresta Estacional Sempre-Verde, no 
Norte do mesmo estado, registraram anéis de crescimento confirmados por meio de 
datação cruzada e análise de radiocarbono. Estes autores também relacionaram a 
demarcação dos anéis de crescimento à estação seca bem definida.  
Nos trópicos, a sazonalidade da precipitação é o estressor mais comum para 
as árvores, quando a evapotranspiração excede a precipitação por várias semanas 
no ano, causando estresse hídrico sazonal (BRIENEN; SCHÖNGART; ZUIDEMA, 
2016). O estresse hídrico resulta em dormência cambial do fuste, o que acarreta a 
formação dos anéis de crescimento como resposta das espécies às intempéries 
climáticas (WORBES, 2002).  
O rigor científico para confirmação da formação anual dos anéis de 
crescimentos é essencial para a aplicação da dendrocronologia em diversas análises 
ecológicas da floresta (MIRANDA, D. L. C. et al., 2018). Falsos anéis e camadas de 
crescimento ausentes podem ser detectados pela datação cruzada (GROENENDIJK; 
BONGERS; ZUIDEMA, 2017), sendo sempre mais confiável datar séries históricas 
obtidas por amostragem destrutiva, em que há possibilidade de visualização de toda 




(1999), se as camadas de crescimento de determinada espécie tropical estão 
sincronizadas com outras árvores no mesmo local por períodos de pelo menos 50 a 
100 anos, e entre árvores da mesma ou de outras espécies localizadas em um mesmo 
ambiente climático, então pode ser confirmada a formação anual dos anéis de 
crescimento. Considerando que as séries datadas para todas as espécies 
apresentaram mais de 100 anos (TABELA 7.3), pôde-se confirmar a formação de 
anéis anuais de crescimento para A. leiocarpa, E. uncinatum, H. excelsum e T. 
burserifolia. 
A similaridade estatística entre os incrementos com casca obtidos a 1,0 m e 1,3 
m do solo evidencia que a opção de remover amostras de crescimento na base da 
primeira tora comercial não superestima os incrementos médios em DAP utilizados 
para a modelagem sugerida no presente trabalho. Esta constatação é importante pois 
possibilita a aquisição de amostras de crescimento sem acarretar em perda de 
madeira comercial, como ocorreria se fossem coletadas à 1,3 m, tornando mais viável 
a aplicação da metodologia proposta. Oliveira (2014) calculou a relação entre 
incrementos obtidos na microrregião de Sinop de amostras de R. albiflora e G. glabra 
a 1,0 m do solo e a 5,0 m do solo e também não encontrou diferença estatística entre 
eles, sugerindo que a coleta de amostras mesmo a distâncias maiores da altura do 
DAP permite a aplicação do método e extrapolação do incremento para a altura do 
DAP.  
 
7.4.2 Relação hipsométrica 
 
A altura comercial é uma variável dendrométrica essencial para a modelagem 
das florestas de produção, uma vez que é usada para os cálculos de volume de 
madeira (LAPPI, 1997). A obtenção de bons parâmetros de ajuste para a relação 
altura comercial/DAP para as espécies em estudo (TABELA 7.2; FIGURA 7.2) 
possibilita os cálculos de volumes comerciais de árvores individuais e do povoamento 
com maior precisão, quando não houver a possibilidade de mensuração da variável 
em campo. Outros autores utilizaram a relação desta variável com o DAP para 
modelagem do volume de madeira na Floresta Amazônica (BRIENEN; ZUIDEMA, 





7.4.3 Comparação dos incrementos obtidos por dendrocronologia e por 
parcelas permanentes 
 
O maior incremento de A. leiocarpa e E. uncinatum nas PPs (FIGURAS 7.3a e 
7.3b) pode ter sido consequência do manejo florestal realizado nestas áreas, seis 
anos antes da segunda remedição. A abertura de clareiras, seja natural ou pela 
exploração florestal, pode resultar no aumento do crescimento das árvores 
remanescentes, como resultado da redução da competição por recursos e maior 
disponibilidade de luz (CARVALHO; SILVA; LOPES, 2004; FORTINI; CROPPER; 
ZARIN, 2015; ÁVILA et al., 2017; D`OLIVEIRA et al., 2017). Entretanto, este aumento 
não se estende por mais de uma década após as intervenções (CARVALHO; SILVA; 
LOPES, 2004; ÁVILA et al., 2017), devido ao rápido fechamento do dossel, que reduz 
a disponibilidade de luz, aumentando a competição por recursos novamente 
(FORTINI; CROPPER; ZARIN, 2015; ÁVILA et., 2017). Nova remedição das parcelas 
permanentes após 10 anos da intervenção na floresta permitiria a confirmação desta 
suposição.  
Em estudo de crescimento após exploração na Floresta Nacional do Tapajós, 
Van Gardingen, Valle e Thompson (2006) registraram resposta pouco significativa no 
crescimento das espécies emergentes do dossel. No presente trabalho, H. excelsum 
também não apresentou aumento significativo na taxa de incremento após a 
intervenção (FIGURA 7.3c). Trata-se de uma espécie secundária tardia (AMARAL et 
al., 2009) e costuma ocupar o estrato emergente do dossel (SILVA; CARVALHO; 
LOPES, 1985). Possivelmente, a falta de resposta do crescimento após o manejo 
florestal ocorreu por estas árvores já estarem no estrato superior (dominantes), sem 
competição direta por luz.   
Não ficou claro o motivo da redução do crescimento de T. burserifolia após a 
intervenção (FIGURA 7.3d). T. burserifolia pertence ao grupo ecológico das 
secundárias tardias (AMARAL et al., 2009), assim como E. uncinatum. Esta resposta 
não era esperada, pois em geral os estudos relatam aumentos nas taxas de 
crescimento após intervenção, como ocorreu para A. leiocarpa e E. uncinatum ou 
ainda indiferença, como ocorreu para H. excelsum. A redução do crescimento de T. 




dossel, no entanto, são necessários estudos futuros mais aprofundados para a 
completa compreensão das causas. 
Fortini, Cropper e Zarin (2015) também registraram diminuição no crescimento 
em diâmetro de Calycophyllum spruceanum (Benth.) Hook. f. ex K. Schum após 
exploração florestal, apesar de se tratar de uma espécie intolerante à sombra. Os 
autores associaram esta resposta a aberturas de dossel relativamente pequenas, que 
beneficiaram as espécies competidoras tolerantes à sombra, que entraram em 
competição com a referida espécie na busca por recursos. Nesse estudo eles 
descartaram a hipótese de danos do manejo terem gerado a redução do crescimento 
de C. spruceanum, justificando que dados de monitoramento da colheita florestal 
revelaram que estes danos foram mínimos e afetaram indiscriminadamente as 
espécies.  
A variação da taxa de incremento depende, principalmente, do grau de abertura 
do dossel (CARVALHO; SILVA; LOPES, 2004). Nas áreas em que foram instaladas 
as parcelas permanentes houve remoção de aproximadamente 60% das árvores de 
porte comercial, indicando que este nível de intervenção foi favorável ao aumento do 
crescimento de algumas espécies. Segundo esses autores, conhecer as 
características particulares de resposta de cada espécie às intervenções auxilia no 
planejamento dos tratamentos. Tais planejamentos poderiam ser direcionados aos 
objetivos específicos de cada floresta produtiva, como por exemplo, com intervenções 
silviculturais realizadas para favorecer espécies de maior interesse.  
Existem poucas pesquisas que registraram o crescimento das espécies 
selecionadas no presente trabalho (AZEVEDO, 2006; LIRA, 2011; VASCONCELOS 
NETO, 2012), apesar de não existirem registros de estudos específicos para as 
mesmas na microrregião de Sinop, MT. O incremento anual de A. leiocarpa foi inferior 
ao incremento periódico anual registrado em floresta primária por Vasconcelos Neto 
(2012; 0,78 cm ano-1) na Amazônia Sul Ocidental, no estado do Acre. Entretanto, este 
autor estudou diferentes níveis de competição, e os incrementos registrados para A. 
leiocarpa em níveis médios de competição (0,28 cm ano-1) foi semelhante ao 
registrado no presente trabalho por dendrocronologia (0,26 cm ano-1). Para E. 
uncinatum e H. excelsum, a amplitude do incremento registrado nas parcelas 
permanentes e por dendrocronologia no presente trabalho são próximos ao registrado 




incrementos registrados para T. burserifolia no Amapá (0,36 cm ano-1; AZEVEDO, 
2006) e no Amazonas (0,32 cm ano-1; LIRA, 2011) foram inferiores aos registrados no 
presente trabalho (0,51 cm ano-1).  
É importante destacar que nenhum dos trabalhos sobre o crescimento das 
espécies selecionadas (AZEVEDO, 2006; LIRA, 2011; VASCONCELOS NETO, 2012) 
foi realizado na Floresta Amazônica de Transição e que características ambientais 
desta tipologia podem justificar as diferenças encontradas em outras tipologias 
Amazônicas. Por exemplo, T. burserifolia na Floresta Amazônica de Transição é a 
terceira espécie de maior importância (TABELA 5.2) e a mais abundante entre as 4 
espécies em estudo (TABELA 6.2), indicando que a microrregião de Sinop pode ser 
uma área preferencial ao desenvolvimento dessa espécie, o que poderia justificar os 
maiores incrementos registrados no presente trabalho. Ainda, vale destacar que, 
mesmo após a compatibilização entre medidas de incrementos anuais com e sem 
casca, e à altura do DAP e à 1 metro do solo, os diferentes métodos de aferição do 
crescimento podem ter resultado em parte das diferenças observadas.  
 
7.4.4 Incremento por classe diamétrica 
 
As espécies apresentaram padrões diferenciados de crescimento (FIGURA 
7.4) o que fortalece a indicação de que as diretrizes de manejo para as florestas 
naturais de produção devem ser adequadas às características individuais de cada 
espécie, ou de um grupo de espécies com características semelhantes (BRAZ et al., 
2015; CUNHA; FINGER; HASENAUER, 2016; FORTINI; CROPPER; ZARIN, 2015; 
ROSA et al., 2017; MIRANDA, D. L. C. et al., 2018). Diretrizes generalizadas podem 
representar um risco à sustentabilidade do manejo florestal (BRAZ et al., 2015; 
FORTINI; CROPPER; ZARIN, 2015). 
A variação de crescimento em árvores da mesma espécie pode ser 
consequência de muitos fatores, como características genéticas (MIRANDA, Z. P. et 
al., 2018), climática (D`OLIVEIRA et al., 2017), ou acesso diferenciado aos recursos 
necessários ao seu crescimento durante as diferentes fases do ciclo de vida, como o 
efeito da competição, onde o acesso a luz pode ser diferenciado  para cada árvore 
(BEC et al., 2015; ROZENDAAL et al., 2015; CANETTI et al., 2016). Estes fatores 




Em uma mesma tipologia, a trajetória de crescimento registrada para uma 
espécie pode ser considerada a representação geral de seu padrão de crescimento 
(BRIENEN; ZUIDEMA, 2006b). A culminação do crescimento de A. leiocarpa ocorreu 
em dimensão inferior ao das outras espécies (DAP = 25 cm). O maior crescimento em 
maiores ou menores dimensões podem indicar os grupos ecológicos aos quais as 
espécies pertencem (CUNHA; FINGER; HASENHAUER, 2016). A. leiocarpa é 
classificada como espécie secundária inicial, enquanto as outras três espécies são 
secundárias tardias (AMARAL et al., 2009). Portanto, enquanto as três espécies 
secundárias tardias sobrevivem abaixo do dossel da floresta em um lento processo 
de espera, buscando melhores condições de luminosidade, podendo atingir idades e 
diâmetros maiores (LAMPRECHT, 1990), A. leiocarpa cresce rapidamente em busca 
de iluminação, mas atinge sua culminação ao chegar neste ponto, e seu crescimento 
em DAP tende a estagnar.  
Em florestas naturais, o crescimento das espécies inicia lento, passa por fase 
de maior crescimento e alcança seu máximo, seguido pela redução até a estagnação 
(ALDER, 1995). A. leiocarpa, E. uncinatum e T. burserifolia seguiram este padrão 
(FIGURAS 7.4 e 7.6), enquanto H. excelsum manteve o crescimento constante 
durante 5 classes diamétricas, não ultrapassando 0,5 cm ano-1, exceto na classe de 
65 cm. A constância do crescimento de H. excelsum até maiores dimensões é 
característica de espécies secundárias tardias, que podem estar abaixo do dossel por 
longos anos de espera (LAMPRECHT, 1990) ou ainda, por ser espécie emergente e 
indiferente à sombra, que cresce de forma contínua, independentemente da 
disponibilidade de luz (SILVA; CARVALHO; LOPES, 1985).  
A tendência negativa das espécies secundárias tardias (E. uncinatum, H. 
excelsum e T. burserifolia) quanto ao tempo de passagem entre classes diamétricas 
(FIGURA 7.5), nas quais as classes de menores diâmetros demoram mais tempo para 
ultrapassar para a classe diamétrica subsequente, também ilustram o longo tempo de 
espera abaixo do dossel da floresta em busca de maior luminosidade. Em 
contrapartida, a tendência do tempo de passagem em formato de U da espécie 
secundária inicial (A. leiocarpa), já foi apontado por Brienen e Zuidema (2006b) para 
Bertholletia Bonpl., que também é um gênero de espécies secundárias iniciais 
(GOUVEIA et al., 2011). A mesma tendência também foi registrada para Goupia 




tratar de uma espécie secundária tardia (ARAÚJO et al., 2009), apresenta o auge de 
seu crescimento nas classes diamétricas de 25 cm e 35 cm, como ocorreu para A. 
leiocarpa no presente trabalho.     
 
7.4.5 Modelagem do crescimento em nível de espécie 
 
A seleção de funções de crescimento mais apropriadas, conforme realizado no 
presente capítulo (TABELA 7.4; FIGURA 7.6), é um aspecto importante para a 
modelagem da floresta (BURKHART; TOMÉ, 2012) e representa um grande avanço 
para o manejo sustentável da Floresta Amazônica (BRIENEN; ZUIDEMA, 2006a; 
CUNHA, FINGER, HASENHAUER, 2016).  
Os maiores erros no ajuste das equações de crescimento, com base na 
dispersão dos resíduos, ocorreram nas classes diamétricas iniciais (ANEXOS I-IV), ou 
seja, na fase jovem de crescimento. O crescimento juvenil está mais sujeito ao efeito 
da competição, uma vez que as árvores ainda não alcançaram o dossel e estão em 
busca de luminosidade. Alta diversidade na trajetória de crescimento de árvores na 
fase juvenil, relacionados com o nível de competição a que as árvores estavam 
submetidas, já foi registrado por outros autores (BRIENEN; ZUIDEMA, 2006b; BRAZ 
et al., 2015; ROZENDAAL et al., 2015). 
O crescimento volumétrico das espécies em estudo seguiu o mesmo padrão 
do crescimento diamétrico (FIGURA 7.7), atingindo a culminação, entretanto, em 
idades superiores, seguindo tendência já consolidada na literatura (ex. SCHÖNGART, 
2008; ROSA et al., 2017; MIRANDA, D. L. C. et al., 2018; MIRANDA, Z. P. et al., 2018). 
Segundo Assmann (1970), é no volume acumulado da árvore no decorrer do tempo 
que se obtém a medida completa da atividade vital de uma árvore, em que as três 
fases de crescimento (jovem, adulta e senil) podem ser definidas. Esse autor 
descreveu que, assim como o incremento em altura de uma árvore culmina 
anteriormente ao da área basal, o incremento em volume, que considera as duas 




7.4.6 Curvas de incremento e produção 
 
Considerando a distribuição diamétrica das espécies em florestas primárias 
(FIGURA 6.1), os diâmetros disponíveis nas amostras estudadas por 
dendrocronologia (TABELA 7.3) contemplaram mais de 70% do número de árvores 
(DAP ≥ 20 cm). Especialmente para E. uncinatum e T. burserifolia, os DAP presentes 
nas amostras abrangeram 99% e 98% da frequência acumulada, respectivamente. 
Portanto, estima-se que menos de 2% das árvores destas espécies atingirão as 
dimensões do ponto de rotação técnica (TABELA 7.5).  
O IMA da árvore individual é uma variável importante para o manejo, 
especialmente quando se almeja cortar a árvore no momento em que ela atinge 
máximo incremento médio em volume, sem considerar o crescimento da população 
como um todo, já que a culminação do crescimento da população ocorre muito antes 
do que em nível de árvore individual (ASSMANN, 1970). Portanto, o registro da 
tendência das curvas de incremento das espécies em estudo é uma informação crucial 
para o planejamento do manejo florestal sustentável.  
Os pontos de rotação técnica e máximo ICA das espécies (FIGURA 7.8; 
TABELA 7.5) reforçaram as tendências observadas no incremento em DAP por classe 
diamétrica (FIGURA 7.4). A. leiocarpa, espécie secundária inicial, atingiu estes pontos 
em menores diâmetros, enquanto H. excelsum atingiu em dimensões intermediárias. 
As outras duas espécies alcançaram a rotação técnica em DAP estimados superiores 
a 160 cm.  
O máximo ICA em volume da árvore individual é utilizado para definir diâmetros 
mínimos de corte e ciclos de corte para espécies da Amazônia (SCHÖNGART, 2008; 
ROSA et al, 2017; MIRANDA, Z. P. et al., 2018). Se o manejo ocorrer antes do máximo 
ICA e após o máximo IMA, a produção volumétrica das espécies estará sendo 
utilizada de forma ineficiente, pois as espécies ainda não teriam atingido ou já teriam 
ultrapassado sua fase ótima de crescimento (SCHÖNGART, 2008; BRAZ; MATTOS, 
2015). Portanto, a definição do máximo ICA por espécie é também essencial para o 
efetivo planejamento do manejo florestal sustentável na Amazônia. 
As curvas de incremento em volume da árvore individual são importantes 
sinalizadoras dos parâmetros ideais para o manejo sustentável das espécies. 




espécie devem ser consideradas, para a tomada de decisões. É importante definir o 
estoque disponível de árvores por classe diamétrica, taxas de ingresso e mortalidade, 
além do conhecimento do crescimento por espécie para o estabelecimento das 
diretrizes de manejo para as espécies (SEBBEN et al., 2008; FREE et al., 2014; 




As espécies A. leiocarpa, E. uncinatum, H. excelsum e T. burserifolia 
mostraram potencial para estudos dendrocronológicos, por apresentarem anéis de 
crescimento anuais visíveis. 
A diferença no padrão de crescimento de cada espécie foi acentuada e esteve 
associada às características dos grupos ecológicos aos quais pertencem. A. leiocarpa 
apresentou padrão de espécie secundária inicial, atingindo menores dimensões, e seu 
máximo incremento mais jovem que as outras espécies. E. uncinatum e T. burserifolia 
apresentaram características inversas às de A. leiocarpa, típicas de espécies 
secundárias tardias. H. excelsum provavelmente é indiferente à luminosidade, o que 
ficou configurado pela constância de seu crescimento.  
As diferenças nos padrões de crescimento de cada espécie ressaltam a 
importância de se planejar o manejo florestal considerando suas características de 
maneira individual. Considerar a floresta como um todo e definir um incremento médio 
para todas as espécies, como é feito atualmente na legislação, pode acarretar erros 
grosseiros nas projeções de estoques futuros de volume de madeira. 
O conjunto de análises sobre o crescimento das espécies em diâmetro e em 
volume das árvores individuais servirão de base para simulações do crescimento da 
população das espécies, permitindo a elaboração de parâmetros de manejo que 
garantam sua sustentabilidade. É importante salientar que são necessários estudos 
sobre a dinâmica da população e estoque disponível para elaboração de diretrizes 





8 CAPÍTULO IV: SIMULAÇÕES DE MANEJO FLORESTAL VISANDO A 
MÁXIMA PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL DE ESPÉCIES COMERCIAIS EM 




O objetivo neste capítulo foi definir diâmetros mínimos de corte (DMC) para 
Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr., Erisma uncinatum Warm., Hymenolobium 
excelsum Ducke e Trattinnickia burserifolia Mart., com base na dinâmica de suas 
populações, e simular ciclos de corte para a estrutura diamétrica encontrada na 
microrregião de Sinop, estado de Mato Grosso. Resultados dos capítulos anteriores 
foram utilizados para calcular, por projeção diamétrica, os diâmetros a 1,30 m do solo 
(DAP) em que ocorrem o máximo incremento anual em volume e o ponto de rotação 
técnica em nível de população. Foram comparados os incrementos em volume 
produzidos por diferentes combinações de DMC e ciclos de corte. Considerar o ponto 
de rotação técnica da população como DMC retornou maiores produções 
volumétricas, quando comparado com os critérios definidos em legislação (DMC = 50 
cm e ciclo de corte = 35 anos) e demais DMC testados. Para o DMC = 86 cm, o 
incremento volumétrico de E. uncinatum foi 6 vezes maior do que seria com o DMC, 
definido na legislação. Para as outras espécies, o DMC mais produtivo ocorreu 
próximo aos 50 cm de DAP. Ciclos de corte mais curtos produziram maiores 
incrementos volumétricos anuais. A metodologia aplicada para a definição do DMC 
demonstrou ser uma ferramenta eficaz, com potencial de aplicação por gestores 
florestais, visando a maximização da produção do manejo da Floresta Amazônica. 
 





CHAPTER IV: FOREST PROJECTIONS AIMING TO ACHIEVE AN MAXIMUM 





The objective in this chapter was to define minimum cutting diameters (MCD) 
for Apuleia leiocarpa (Vogel) JF Macbr., Erisma uncinatum Warm., Hymenolobium 
excelsum Ducke and Trattinnickia burserifolia Mart. based on their population 
dynamics and to project cutting cycles to forest structure found in Sinop micro-region, 
Mato Grosso state. Results from the previous chapters were used to calculate the 
diameters at 1.30 m from the soil (dbh) where the maximum annual increment in 
volume and the theoretical rotation point occur at the population level. The produced 
volume growth by different combinations of MCD and cutting cycles were compared. 
Considering the theoretical rotation point of the population as the MCD returned higher 
annual growth increments when compared to the Brazilian law criteria (MCD = 50 cm 
and cutting cycle = 35 years) and others MCD tested. Annual increment of E. 
uncinatum for MCD = 86 cm was six times bigger than it would be with Brazilian law 
MCD. For the other species, the most productive MCD occurred near the 50 cm of dbh. 
Shorter cutting cycles produced higher annual growth increments. The methodology 
applied for the definition of MCD proved to be an effective tool, with potential for 
application by forest managers, aiming to maximize forest management production in 
the Amazon Forest. 
 







Os fatores que determinam a produção futura das espécies comerciais, quando 
se considera o manejo florestal policíclico, são o ciclo de corte, o diâmetro mínimo de 
corte (DMC), a intensidade de exploração, a abundância local, a distribuição 
diamétrica e as taxas de crescimento, ingresso e mortalidade das espécies de 
interesse comercial (GROENENDIJK; BONGERS; ZUIDEMA, 2017). Sabe-se que os 
desbastes realizados a cada ciclo do manejo florestal podem acelerar a dinâmica da 
população, favorecendo seu crescimento, melhorando a qualidade da madeira, 
quando se seleciona  os fustes mais vigorosos, e diminuindo o acúmulo de madeira 
perdida por mortalidade dos indivíduos que já passaram da fase de melhor 
crescimento e atingiram a estagnação (MATTIOLI et al., 2015). Esses autores 
complementam, ainda, que as taxas de exploração não podem ser muito baixas, a 
ponto de não serem sustentáveis economicamente ou não favorecerem o crescimento 
das espécies comerciais, mas não podem ser tão altas, a ponto de acarretarem 
degradação do solo ou abertura excessiva do dossel.   
O DMC deve ser definido, preferencialmente, com base no produto desejado, 
padrões de culminação do incremento (em diâmetro, volume e/ou econômica), 
tendências de mortalidade ao longo do tempo, características da maturidade 
reprodutiva das espécies e padrões de deterioração da qualidade da madeira 
relacionados à idade da árvore (SEYDACK, 2012), de preferência em nível de espécie 
(SCHÖNGART, 2008; MIRANDA, D. L. C. et al., 2018). Cada floresta, mesmo 
pertencendo a uma mesma tipologia, apresenta estoques diferenciados, dependendo 
não só das condições de sítio, mas também da fase de sucessão em que se encontra 
(BRAZ et al., 2015). Além disso, a definição do DMC também requer que o mercado 
atual seja considerado, tendo como critérios de análise pontos como as dimensões e 
características dos produtos desejados e viabilidade da sua cadeia produtiva (VAN 
GARDINGEN, VALLE; THOMPSON, 2006), bem como o procedimento particular de 
cada empresa (BRAZ et al., 2015).  
O ciclo de corte deve ser compatível com a taxa de crescimento das espécies 
comerciais, baseados em suas idades de rotação biológica (SEYDACK, 2012), 
permitindo decorrer tempo suficiente para a restauração do estoque sustentável 




corte, com base no crescimento individual de cada espécie e direcionada às 
particularidades de cada ambiente, é fundamental para o fornecimento contínuo dos 
recursos florestais (MIRANDA, D. L. C. et al., 2018).  
Segundo Assmann (1970), o incremento por unidade de área é a variável 
decisiva no manejo florestal. Portanto, não somente o crescimento individual deve ser 
considerado, ao se comparar as taxas de incremento de diâmetro das espécies 
comerciais, mas também o desenvolvimento sucessional e a estrutura da floresta 
(ROSA et al., 2017). A simulação da produção em nível de população permite 
desenvolver diretrizes de gestão específicas para os ambientes ecológicos de uma 
região, e podem fornecer resultados mais precisos da produção florestal (FORTINI; 
CROPPER; ZARIN, 2015). 
Embora alguns modelos de simulação tenham sido desenvolvidos para abordar 
os impactos ecológicos do manejo florestal, estes se limitaram a avaliar as práticas 
atuais (por exemplo, VAN GARDINGEN; VALLE; THOMPSON, 2006; SEBBEN et al., 
2008; FREE; MATTHEW LANDIS; GROGAN, 2017), ao invés de identificar ou avaliar 
alternativas de manejo sustentável (FORTINI; CROPPER; ZARIN, 2015). A questão 
não é se a extração arbitrária, como realizada atualmente, é sustentável, mas quais 
estratégias são viáveis para possibilitar a extração sustentável de madeira (BRAZ et 
al., 2015).  
Diante do exposto, os objetivos desse capítulo são definir o DMC ideal para 
Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr., Erisma uncinatum Warm., Hymenolobium 
excelsum Ducke e Trattinnickia burserifolia Mart. e simular ciclos de cortes para a 
estrutura padrão encontrada na microrregião de Sinop. Testou-se a hipótese de que 
é possível maximizar a produção madeireira utilizando modelos dendrométricos em 
nível de espécie. 
 
 MATERIAL E MÉTODOS 
 
8.2.1 Dados utilizados 
 
Para as simulações de manejo florestal, foram combinadas as informações 
provenientes das funções densidade de probabilidade ajustadas no capítulo II 




equações de crescimento em diâmetro (TABELA 7.4) e das curvas de crescimento e 
produção em volume (FIGURA 7.8) do capítulo III. 
 
8.2.2  Projeção dos incrementos das populações 
 
Para a projeção dos incrementos da população de cada espécie no tempo, 
assumiu-se que a sua distribuição reproduz o mesmo padrão de formação ocorrido no 
passado, servindo de base para o direcionamento do manejo futuro (GOTELLI, 2008; 
LUNDQVIST, 2017).  
Foram realizados os seguintes procedimentos (FIGURA 8.1): 
I. A saída das funções densidade de probabilidade (TABELA 6.4) é o número de 
árvores e a entrada é o diâmetro das árvores. Por esse motivo, é possível 
trabalhar diretamente com o diâmetro, e não apenas com classes diamétricas. 
Utilizando-se as equações de crescimento (TABELA 7.4), para gerar os valores 
de diâmetro, estimou-se o número de árvores em cada tempo “ ”, referente à 
curva de crescimento das espécies. Com este procedimento, foi possível 
estimar a distribuição diamétrica por espécie no tempo (tempo x número de 
árvores ha-1). Como as distribuições diamétricas reais foram estabelecidas com 
dados a partir de DAP ≥ 20 cm, os cálculos foram realizados a partir desta 
dimensão diamétrica;  
II. O número de árvores em cada tempo “ ” foi multiplicado pelo volume da árvore 
individual em cada tempo (FIGURA 7.8), resultando na curva de produção da 
população (m³ ha-1) em cada tempo relativo à equação de crescimento; 
III. Da curva de produção em volume da população, foram derivados os 
incrementos médio anual (IMA) e corrente anual (ICA), conforme as equações 











 = incremento médio anual em volume (m³ ha-1 ano-1) 
 = incremento corrente anual em volume (m³ ha-1 ano-1) 
 = volumes acumulados (m³ ha-1), em diferentes tempos “ ”, na curva de 
crescimento da árvore 
 = tempo relativo à curva de crescimento 
 
 FIGURA 8.1 - ILUSTRAÇÃO DO PROCESSO METODOLÓGICO PARA OBTENÇÃO DAS 
CURVAS DE INCREMENTO EM VOLUME DA POPULAÇÃO 
 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: as caixas com contorno vermelho informam a origem dos dados da coluna para a qual estão 
direcionadas as flechas. FPD = funções densidade de probabilidade; N = número de árvores; DAP = 
diâmetro à 1,3 m do solo; v = volume da árvore individual; V = volume da população; IMAv = 
incremento médio anual da população em volume e; ICAv = incremento corrente anual da população 
em volume. 
 
8.2.3 Cálculo do DMC e ciclo de corte pelo método GOL 
 
O DMC pelo método Growth Oriented Logging, ou GOL (SCHÖNGART, 2008), 
é definido como o máximo incremento corrente anual (ICA) em nível de árvore 
individual, que foi calculado no capítulo III (TABELA 7.5). O ciclo de corte é obtido pela 









 = intervalo de tempo entre explorações na floresta 
 = diâmetro mínimo de corte, definido como o diâmetro em que a espécie 
atinge o máximo ICA 
 = idade em que a espécie atinge o  
 
8.2.4 Simulações de manejo 
 
Foi utilizado o método de projeção por classe diamétrica (ALDER, 1995) para 
comparação e seleção dos incrementos volumétricos obtidos a partir das diferentes 
combinações de ciclo de corte e DMC com os seguintes cenários: 
I. DMC = 50 cm e ciclo de corte = 35 anos, conforme legislação atual (BRASIL, 
2006); 
II. DMC definido pelo DAP de rotação técnica da população e o ciclo de corte da 
legislação atual;  
III. DMC definido pelos pontos de máximo ICA e cruzamento das curvas de ICA e 
IMA da população (tópico 8.2.2) e ciclo de corte calculados pelo método GOL 
no tópico 8.2.3; 
IV. DMC e ciclo de corte calculados pelo método GOL no tópico 8.2.3;  
V. DMC definido pelo DAP de rotação técnica da população e ciclos de corte 
crescentes (10 a 70 anos). 
 
O processo matemático para as simulações no método de projeção por classe 









= número de árvores na classe  no período  
 = número de árvores na classe  no período   
 = recrutamento na classe  durante o período 
 número de árvores que migraram da classe  para classes subsequentes 
durante o período 
 = mortalidade na classe  durante o período 
  = árvores extraídas durante o período 
 
As matrizes foram construídas a partir da classe diamétrica de 30 cm, para 
períodos de 5 em 5 anos ( ), até alcançar o ciclo de corte desejado. O volume de 
colheita ( ) considerado foi o disponível nas árvores de DAP superior ao DMC.  
Foram utilizados os seguintes dados:  
I. Estrutura diamétrica inicial  obtida das funções densidade de 
probabilidade ajustadas por espécie (TABELA 6.4), considerando DAP ≥ 30 
cm; 
II. Incremento médio por classe diamétrica: proveniente das equações de 
crescimento desenvolvidas no Capítulo III (TABELA 7.4). O número de árvores 
que migraram para as classes subsequentes ( ) foi calculado a partir do 
tempo de passagem entre classes diamétricas, conforme equação (8.5), 
descrita por Alder (1995).  
 
 




 = número de árvores que migraram da classe  para classes subsequentes 




 = incremento médio da classe diamétrica  (obtido da equação de 
crescimento) 
 = intervalo entre classes diamétricas (10 cm no presente trabalho) 
 = período considerado 
 
III. Recrutamento ( ): foram consideradas como recrutamento o número de 
árvores da classe diamétrica de 20 cm que migraram para as classes 
subsequentes, obtidas pela equação (8.5); 
IV. Mortalidade ( ): a mortalidade foi estimada utilizando-se o conceito baseado 






 = percentual de mortalidade anual na classe diamétrica  
= número de árvores na classe  
 = número de árvores na classe subsequente a  
 e  = incremento médio anual em diâmetro (cm) das classes  e  
(obtidos da equação de crescimento) 
 e = tempo de passagem (anos) das classes diamétricas  e  para as 
classes subsequentes (obtidos da equação de crescimento) 
 
Após obtida a estrutura diamétrica final da matriz de projeção por classe 
diamétrica, converteu-se o número de árvores em volume, conforme funções de 
afilamento descritas no Capítulo III pelas equações (7.1), (7.2) e (7.3), para obtenção 
da produção total no período considerado. Esta produção foi dividida pelos ciclos de 
corte estabelecidos no cálculo do incremento anual da população, com objetivo de 








8.3.1 Crescimento e produção das populações 
 
O máximo ICA e o ponto de rotação técnica da população em volume (TABELA 
8.1; FIGURA 8.2) ocorreram em diâmetros inferiores aos registrados para as árvores 
individuais (TABELA 7.5). Ainda, esses pontos foram alcançados em diâmetros 
disponíveis nas amostras dos fustes das árvores (FIGURA 8.2), não havendo 
necessidade de extrapolação das equações de crescimento em volume, como 
realizado em nível de crescimento em diâmetro de árvore individual (FIGURA 7.8).  
Para A. leiocarpa e E. uncinatum, a culminação do ICA e o ponto de rotação 
técnica ocorreram em idades superiores as das outras duas espécies, 
aproximadamente aos 150 e 200 anos, respectivamente. T. burserifolia atingiu esses 
pontos em idades inferiores (72 e 97 anos, respectivamente). H. excelsum, por sua 
vez, atingiu esses pontos em idades intermediárias (106 e 150 anos, 
respectivamente). 
 
TABELA 8.1 - IDADES E DIÂMETROS ESTIMADOS DOS PONTOS EM QUE OCORREM A 
ROTAÇÃO TÉCNICA E O MÁXIMO INCREMENTO CORRENTE ANUAL EM VOLUME 
DA POPULAÇÃO PARA AS ESPÉCIES EM ESTUDO EM FLORESTAS DE 
TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
Espécie 
Rotação técnica Máx. ICA 
DAP (cm) Idade (anos) DAP (cm) Idade (anos) 
Apuleia leiocarpa 58 203 44 160 
Erisma uncinatum 86 192 64 154 
Hymenolobium excelsum 52 150 37 106 
Trattinnickia burserifolia 45 97 29 72 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: DAP = diâmetro a 1,30 m do solo; Máximo ICA = máximo incremento corrente anual em 
volume da população; Rotação técnica = cruzamento das curvas de incremento corrente anual e 




FIGURA 8.2 - CURVAS DE INCREMENTO EM VOLUME E PRODUÇÃO EM DIÂMETRO PARA AS 
POPULAÇÕES DE Apuleia leiocarpa (A), Erisma uncinatum (B), Hymenolobium 
excelsum (C) E Trattinnickia burserifolia (D) EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA 
MICRORREGIÃO DE SINOP, MT (DAP ≥ 20 cm) 
 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: No eixo vertical primário: IMAv = incremento médio anual em volume; ICAv = incremento 
corrente anual em volume. No eixo vertical secundário: DAP = diâmetro a 1,30 m do solo (cm) 




8.3.2 Parâmetros de manejo definidos pelo método GOL 
 
Utilizando o método GOL (SCHÖNGART, 2008), os menores DMCs calculados 
foram para A. leiocarpa e H. excelsum (TABELA 8.2). Em contrapartida, os menores 
ciclos de corte calculados foram para E. uncinatum e T. burserifolia. 
 
TABELA 8.2 - DIÂMETRO MÍNIMO DE CORTE (DMC) E CICLO DE CORTE EM FLORESTAS DE 
TRANSIÇÃO NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT, PELO MÉTODO GROWTH 
ORIENTED LOGGING (SCHÖNGART, 2008) 
ESPÉCIE DMC (cm) CICLO DE CORTE (anos) 
Apuleia leiocarpa 63 37 
Erisma uncinatum 119 22 
Hymenolobium excelsum 80 31 
Trattinnickia burserifolia 88 18 
FONTE: A autora (2019). 
 
8.3.3 Simulações de DMC e ciclo de corte 
 
Para as quatro espécies, os critérios de manejo que produziram maior 
rendimento anual em volume (TABELA 8.3) foram o DMC, definido pelo ponto de 
rotação técnica da população (TABELA 8.2), com ciclos de corte curtos (10 anos). 
Para A. leiocarpa, H. excelsum e T. burserifolia, a combinação entre o ponto de 
máximo ICA da população e o ciclo de corte pelo método GOL foi a que menos 
produziu incremento (m³ ha-1 ano-1). Os parâmetros de manejo definidos na legislação 





TABELA 8.3 - RESULTADOS DAS SIMULAÇÕES DE MANEJO DE FLORESTAS DE TRANSIÇÃO 
NA MICRORREGIÃO DE SINOP, MT, UTILIZANDO DIFERENTES CRITÉRIOS DE 
DEFINIÇÃO DE DIÂMETRO MÍNIMO DE CORTE E CICLO DE CORTE 
Espécie 
DMC Legisl. Rot.pop. Rot.pop. ICApop. GOL Rot.pop. Rot.pop. 











DMC (cm) 50 57 57 44 63 57 57 
Ciclo (anos) 35 35 37 37 37 10 70 
Inc. (m³ ha-1 ano-1) 0,0078 0,0107 0,0106 0,0055 0,0113 0,0159 0,0086 










 DMC (cm) 50 86 86 64 119 86 86 
Ciclo (anos) 35 35 22 22 22 10 70 
Inc. (m³ ha-1 ano-1) 0,0238 0,114 0,1238 0,0643 0,08 0,1427 0,0795 













 DMC (cm) 50 52 52 37 80 52 52 
Ciclo (anos) 35 35 31 31 31 10 70 
Inc. (m³ ha-1 ano-1) 0,0051 0,0054 0,0055 0,0029 0,0049 0,0069 0,0046 













 DMC (cm) 50 45 45 29 88 45 45 
Ciclo (anos) 35 35 18 18 18 10 70 
Inc. (m³ ha-1 ano-1) 0,1511 0,1419 0,1458 0,0823 0,1036 0,152 0,121 
Vol. (m³ 100 ha-1) 528,95 496,69 262,49 148,17 186,43 151,97 847,05 
FONTE: A autora (2019). 
NOTA: DMC = diâmetro mínimo de corte; Ciclo = ciclo de corte; GOL = growth oriented logging 
(SCHÖNGART, 2008); Rot.pop. = ponto de rotação técnica da população; ICApop. = máximo incremento 
corrente anual da população; Legisl. = parâmetros definidos em Instrução Normativa (BRASIL, 2006); 
Inc. = incremento médio anual em volume obtido com as simulações; Vol. (m³ 100 ha-1) = volume total 
produzido em uma área de 100 ha, durante o ciclo de corte considerado. Em negrito estão 
destacados os maiores incrementos anuais em volume obtidos nas simulações. 
 
Considerando o DMC definido pelo ponto de rotação técnica da população, a 
produção volumétrica anual foi decrescente para as quatro espécies, conforme 





FIGURA 8.3 - INCREMENTO ANUAL EM VOLUME CONSIDERANDO OS DMC ESTABELECIDOS 
PELO PONTO ÓTIMO DE ROTAÇÃO DA POPULAÇÃO E DIFERENTES CICLOS DE 
CORTE PARA Apuleia leiocarpa (A), Erisma uncinatum (B), Hymenolobium excelsum 
(C) E Trattinnickia burserifolia (D) EM FLORESTAS DE TRANSIÇÃO NA 
MICRORREGIÃO DE SINOP, MT 
 




8.4.1 Parâmetros de manejo definidos pelas curvas de incremento da 
população 
 
Nos sistemas de manejo policíclico, as árvores selecionadas para corte devem 
atingir, no mínimo, os diâmetros em que expressam seu maior potencial de 
crescimento em volume (MIRANDA, Z. P. et al., 2018) representado pelo DMC. Por 
esse motivo é essencial que se busque determinar para cada espécie o diâmetro em 
que ocorre maior produção de madeira, considerando o padrão de crescimento 




O máximo ICA das espécies de interesse, obtidos a partir das curvas de 
incremento, ocorreram para A. leiocarpa, H. excelsum e T. burserifolia em diâmetros 
inferiores a 50 cm e de E. uncinatum ocorreu aos 64 cm (TABELA 8.1; FIGURA 8.2). 
Os pontos de rotação técnica, em que ocorreu o cruzamento das curvas de ICA e IMA, 
se aproximaram dos 50 cm para A. leiocarpa, H. excelsum e T. burserifolia, enquanto 
para E. uncinatum ocorreu aos 86 cm. Além de apresentar crescimentos ascendentes 
até maiores dimensões (FIGURA 7.3), E. uncinatum tem maiores concentrações de 
árvores em classes diamétricas maiores (FIGURA 6.1), o que justifica a culminação 
de suas curvas de crescimento em dimensões maiores, quando comparada com as 
outras espécies. Essa característica sugere a sua manutenção na floresta produtiva 
em dimensões maiores, pois o crescimento a partir dos 50 cm, estipulados como DMC 
na legislação, ainda garante rendimentos constantes em volume da população da 
espécie. 
Segundo Miranda, Z. P. et al. (2018), o manejo das espécies em florestas 
multiâneas deve ser realizado entre os diâmetros de maior ICA e de rotação técnica, 
para maximização do volume obtido. Entretanto, os pontos de máximo ICA e de 
rotação técnica para as espécies do presente trabalho apresentou uma faixa de 
variação de no mínimo 25 anos e 14 cm de DAP. A definição de qual o melhor ponto 
a ser estabelecido como DMC dentro dessa faixa dependerá dos resultados das 
simulações debatidas nos próximos tópicos do presente capítulo. A incógnita 
estabelecida com esse resultado é se o DMC próximo aos 50 cm, estabelecido na 
legislação (BRASIL, 2006), proporciona maior rendimento de madeira para o próximo 
ciclo de corte ou se sua redução, no caso de A. leiocarpa, H. excelsum e T. 
burserifolia, e seu aumento, para E. uncinatum, são mais vantajosos.   
As culminações das curvas de ICA e pontos de rotação técnica em volume da 
população para todas as espécies ocorreram em diâmetros e idades inferiores, 
quando comparados às curvas de incremento em nível de árvore individual (FIGURA 
7.8; TABELA 7.5). Esse padrão está em acordo com o postulado por Assmann (1970) 
sobre o crescimento em níveis de árvore individual e de população. A culminação 
antecipada é decorrente da inclusão do número de árvores por classe diamétrica, que 
representa, indiretamente, as taxas de mortalidade e sobrevivência de uma população 
(ASSMANN, 1970; RUBIN; MANION; FABER-LANGENDOEN, 2006). À medida que 




número de árvores perdidas devido à mortalidade – aumentando o tempo necessário 
para atingir diâmetros maiores (SEYDACK, 2000; LUNDQVIST, 2017). Portanto, 
ainda que as árvores em nível individual estejam em crescimento ascendente, a 
mortalidade de sua população acelera a culminação das suas curvas de incremento.  
 Segundo Seydack (2000), os fatores demográficos da população das espécies 
comerciais são essenciais para determinação dos parâmetros ótimos do manejo. Na 
estrutura da floresta natural, o estoque disponível de árvores por classe diamétrica é 
o fator chave para as projeções de rendimento de madeira, em termos de número de 
árvores, área basal e volume (ONG; KLEINE, 1996), pois indicam a sobrevivência por 
classe diamétrica. Ou seja, o tempo de recuperação do volume de madeira manejado 
em um ciclo de corte é função, não apenas das taxas de crescimento específicas da 
espécie, mas também depende do número de árvores presentes nas classes 
diamétricas anteriores ao DMC (BRIENEN; ZUIDEMA, 2006a). Dessa forma, acredita-
se que os pontos de culminação em nível de população calculados no presente 
capítulo são mais precisos para determinar o máximo rendimento em volume da 
população de uma espécie em floresta natural.  
 
8.4.2 Parâmetros de manejo definidos pelo método GOL 
 
Os DMCs definidos pelo método GOL (TABELA 8.2) estiveram acima dos 50 
cm determinados na legislação federal atual (BRASIL, 2006) para todas as espécies. 
DMCs superiores a 50 cm foram registrados utilizando o método GOL para Piranhea 
trifoliata Baill. (70 cm; SCHÖNGART, 2008) e Calophyllum brasiliense Cambess. (81 
cm; ROSA et al., 2017) em florestas de várzea. Entretanto, não foram encontrados 
registros de máximo ICA em diâmetros maiores a 100 cm, como ocorreu para E. 
uncinatum no presente trabalho.   
Ciclos de corte menores que o da legislação, como definidos pelo método GOL 
para E. uncinatum e T. burserifolia são causados por maiores IMAs destas espécies, 
que geram menores tempos de passagem entre classes diamétricas (FIGURAS 7.5 e 
7.6). Resultados similares foram registrados para Qualea paraensis Ducke e Parkia 
pendula (Willd.) Benth. ex Walp. de 11 e 17 anos, respectivamente (MIRANDA, D. L. 




Baseado nos resultados de Schöngart (2008) utilizando o método GOL, o 
estado de Amazonas inovou o manejo florestal das florestas de várzea, 
implementando em Instrução Normativa (AMAZONAS, 2010) o ciclo de corte de 12 
anos para espécies com densidades da madeira abaixo de 0,60 g cm-³ e de 24 anos 
para aquelas com densidades superiores, aplicando DMCs específicos para espécies 
de crescimento conhecido (MIRANDA, Z. P. et al., 2018). Conforme a literatura, E. 
uncinatum e T. burserifolia (TABELA 8.3), espécies com menores ciclos de corte 
definidos pelo método GOL, são também as espécies com menores densidades da 
madeira entre as estudadas, de 0,59 (MAINIERI; CHIMELO, 1989) e 0,52 g m-³ 
(SOUZA; CAMARGOS, 2002), respectivamente. Portanto, os resultados do presente 
trabalho estão em acordo com os descritos por Schöngart (2008) quanto à relação 
entre ciclos de corte e densidade da madeira. 
 
8.4.3 Produção volumétrica utilizando diferentes critérios de manejo 
 
Os incrementos (m³ ha-1 ano-1) de cada espécie foram, de maneira geral, 
compatíveis com outros estudos realizados na Amazônia, utilizando parcelas 
permanentes (REIS et al., 2010; BRAZ et al., 2018). Reis et al. (2010) obtiveram 
incrementos similares aos do presente trabalho para E. uncinatum (TABELA 8.3), 
quando considerado ciclo de corte e DMC da legislação brasileira (BRASIL, 2006).  
A definição de ciclos de corte e/ou DMC alternativos aos definidos em 
legislação produziu proporcionalmente maior incremento volumétrico para as quatro 
espécies em estudo, resultado este semelhante ao obtido por Groenendijk, Bongers 
e Zuidema (2017) em floresta tropical em Camarões. Em destaque, E. uncinatum, com 
um ciclo de corte curto (10 anos) e um DMC 70% maior que o da legislação (86 cm), 
produziu, aproximadamente, volume ha-1 ano-1 7 vezes maior. Ainda, E. uncinatum foi 
a espécie com maior ganho em produção com DMC e ciclos de corte alternativos aos 
da legislação, devido à alta produção volumétrica e maior número de árvores nas 
classes de DAPs superiores a 50 cm (FIGURAS 6.1 e 7.5). Todos os resultados, mas 
especialmente o de E. uncinatum, evidenciaram que é possível maximizar a produção 
do manejo florestal ao serem consideradas características das populações em nível 
de espécie. Mesmo sem a realização de tratamentos silviculturais, que deveriam ser 




seleção de DMC ideais por espécie tem potencial para elevar os incrementos 
volumétricos.  
O DAP em que ocorre o ponto de rotação técnica da população produziu 
maiores incrementos anuais quando definido como DMC para as quatro espécies, 
especialmente em ciclos de corte mais curtos (TABELA 8.3). A consideração da taxa 
ideal de incremento da população, e não apenas a média da árvore individual, é um 
conceito utilizado por Ong e Kleine (1996) e Bick et al. (1998) para Florestas naturais 
na Malásia. Os autores obtiveram o crescimento da população a partir do ponto zero, 
mediante utilização de parcelas permanentes e simulações da produção florestal, o 
que permitiu encontrar o que descreveram como a “população de máximo rendimento 
sustentável” e, a partir deste ponto, definiram taxas de extração e ciclos de corte 
ótimos. Glauner, Ditzer e Huth (2003) complementaram que o princípio subjacente do 
manejo é melhorar a condição da floresta, convertendo seu estoque até que um nível 
ótimo das espécies comerciais possa ser obtido, em um máximo incremento.   
Segundo Bick et al. (1998), o volume de madeira extraído entre dois ciclos de 
corte deve oscilar na curva de crescimento da população entre um limite inferior e um 
limite superior ao volume de máximo rendimento, ponto onde ocorre o máximo ICA. 
Esses autores recomendaram que o DMC seja posterior ao DAP em que ocorre o 
máximo ICA em volume. No presente trabalho, o DAP em que o ocorre o máximo ICA 
da população, menor entre os testados como DMC, produziu, em geral, os menores 
incrementos proporcionais em volume. Os resultados ilustram a recomendação de 
Bick et al. (1998), demonstrando que se a colheita for realizada no ponto de máximo 
ICA da população, o incremento produzido é inferior ao obtido caso fosse realizada 
em um ponto posterior, como o DAP da rotação técnica da população.  
A definição de DMC, considerando apenas o crescimento da árvore individual 
como estabelecido no método GOL, resultou em incrementos volumétricos inferiores 
ao método de rotação da população e dos parâmetros fixos determinados pela 
legislação para todas as espécies, exceto para A. leiocarpa. A perda em volume foi 
especialmente maior para E. uncinatum e T. burserifolia, devido às culminações muito 
posteriores do ICA da árvore individual (FIGURA 7.8; TABELA 7.5) com relação às da 
população (FIGURA 8.2; TABELA 8.1). Para estas espécies, o incremento anual 
produzido chegou a representar menos de 50% da produção com DMC definido pelo 




Portanto, o aumento indiscriminado do DMC não garante maior produtividade 
da floresta, contrariando o disposto por Sebbenn et al. (2007) e Lacerda, Nimmo e 
Sebbenn (2013). Conforme mencionado anteriormente, nos maiores diâmetros, as 
árvores crescem a taxas moderadas e os níveis de mortalidade são relativamente 
altos. Este “crescimento estagnado” poderia ser convertidos em produtividade através 
da prevenção da mortalidade pela colheita seletiva de árvores maduras em declínio 
de vigor (SEYDACK, 2012) e justifica que as colheitas se restrinjam às árvores de 
maiores diâmetros (LUNDQVIST, 2017).  
Os ciclos de cortes devem ter uma duração suficiente para garantir o alcance 
do DMC por árvores remanescentes (SEYDACK et al., 1995), mas não pode ser 
demasiado longo a ponto de não garantir o maior incremento potencial das árvores e 
a sustentabilidade econômica da floresta (MATTIOLI et al., 2015). As simulações no 
presente estudo revelaram que os ciclos de corte longos produziram incrementos 
volumétricos menores para todas as espécies (FIGURA 8.3), chegando a uma perda 
de mais de 45%, quando comparado ao ciclo de corte de 10 anos, considerando o 
mesmo DMC (definido pela rotação da população). Portanto, aumentar o ciclo de corte 
indefinidamente (SEBBENN et al., 2007) representa um erro técnico quando se 
considera uma floresta produtiva (BRAZ et al., 2015). Adicionalmente, o aumento na 
duração dos ciclos de corte requer investimentos em longo prazo (GLAUNER; 
DITZER; HUTH, 2003), dificultado em ambientes político-econômicos instáveis 
(GROENENDIJK; BONGERS; ZUIDEMA, 2017). 
No entanto, a decisão sobre ciclos de corte adequados depende, além do DMC 
e da estrutura remanescente na floresta, de considerações econômicas (BICK et al., 
1998). Análises econômicas devem dar suporte à determinação do melhor ciclo de 
corte em cada caso específico, considerando a compatibilização dos parâmetros 
ótimos para cada espécie e a viabilidade de sua exploração. Análises de custo-
benefício podem auxiliar na avaliação de aspectos econômicos e sociais das 
diferentes opções de manejo florestal (ROSA et al., 2017).  
Ainda, é importante salientar que o aumento do DMC requer estudos sobre 
sanidade e tendência a podridão nas árvores maiores. Da mesma forma, reduções de 
ciclos de corte também requerem cuidados quanto ao planejamento da extração, 




Segundo Seydack (2012), um desafio central para os cientistas florestais é 
combinar ferramentas de modelagem e simulação que permitam a compreensão da 
dinâmica das florestas tropicais, viabilizando a maximização de sua produção. DMCs 
deveriam ser definidos para todas as espécies comerciais, representando um potente 
auxiliar na maximização do incremento das florestas sob manejo na Amazônia. 
A metodologia para definição dos DMCs em nível de espécie como feito no 
presente trabalho demonstrou ser uma ferramenta eficaz e superior aos parâmetros 
fixos definidos na legislação ou à metodologia GOL, podendo ser utilizada com maior 
confiabilidade no planejamento do manejo florestal maximizado. A determinação de 
DMCs ideais, valendo-se da dendrocronologia, reduz substancialmente gastos e 




O sistema de análise que visa a máxima produção considerando a dinâmica da 
população foi eficiente para auxiliar a seleção de DMCs ideais.  
Considerar o crescimento de uma espécie arbórea em nível de população, 
incluindo variáveis demográficas demonstrou ser a forma mais precisa para a 
determinação do DAP em que ocorre sua máxima capacidade produtiva. 
O incremento volumétrico da população manejada é função do DMC e estrutura 
arbórea remanescente em cada área florestal, não havendo embasamento técnico 
para justificar o estabelecimento de taxas fixas de extração.  
A seleção do DMC ótimo da população pode aumentar significativamente o 
incremento volumétrico e o volume total de madeira, maximizando a produção da 
floresta sob manejo. Após a determinação do DMC, o melhor ciclo de corte deve ser 
definido em função de análises econômicas, que irão definir o melhor momento de 






9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A maioria dos estudos publicados até o presente momento sobre o manejo 
florestal na Amazônia tem como ponto central seu monitoramento (VAN GARDINGEN; 
VALLE; THOMPSON, 2006; SEBBEN et al., 2008; SCHÖNGART, 2011; BRAZ et al., 
2015; ÁVILA et al., 2017; FREE; MATTHEW LANDIS; GROGAN, 2017; MIRANDA, D. 
L. C. et al., 2018; DIONISIO et al., 2018), tornando a pesquisa passiva às diretrizes 
generalizadas impostas pela legislação atual (BRASIL, 2006). Como resultados, 
vários autores (VAN GARDINGEN; VALLE; THOMPSON, 2006; SEBBEN et al., 2008; 
SCHÖNGART, 2011; BRAZ et al., 2015; ÁVILA et al., 2017; FREE; MATTHEW 
LANDIS; GROGAN, 2017; MIRANDA, D. L. C. et al., 2018; DIONISIO et al., 2018) 
constataram que os parâmetros de manejo presentes na legislação nacional não 
asseguram a sustentabilidade de todas as espécies comerciais, e tampouco garantem 
os maiores rendimentos ou maiores crescimentos populacionais que poderiam ser 
obtidos das florestas produtivas (FORTINI; CROPPER; ZARIN, 2015). Isso afasta o 
produtor florestal, que converte áreas factíveis ao manejo em outras atividades 
agropecuárias produtivas, não sustentáveis no contexto da biodiversidade e da 
manutenção das funcionalidades da floresta, por sua manutenção (BRAZ et al., 2012). 
A conservação das espécies comerciais da Amazônia requer um novo modelo de 
exploração, que inclua a aplicação e modernização de licenças para a extração da 
madeira, bem como o engajamento de todos os grupos de partes interessadas 
(BRANCALION et al., 2018).  
Sem avanços técnicos e informações quanto à maximização da produção de 
madeira, a legislação permaneceu praticamente inalterada, visto que sua criação 
previa a apresentação de estudos técnicos visando a adaptação dos parâmetros 
definidos inicialmente, como, por exemplo, o DMC, que deveria ser estipulado por 
espécie (BRASIL, 2006). Por sua vez, o manejo florestal pouco avançou tecnicamente 
nas últimas décadas, ficando evidente a necessidade de pesquisas aplicadas ao 
melhor aproveitamento dos recursos florestais que justifiquem a adaptação dos 
critérios estabelecidos pela legislação. A coleta de dados específicos e a descrição do 
rendimento potencial de cada local da extensa bacia Amazônica poderia, inclusive, 
justificar maiores volumes de extração, quando tecnicamente viável e recomendável, 




THOMPSON, 2006). Portanto, mais pesquisas direcionadas ao potencial produtivo 
das florestas são essenciais para a continuidade e o sucesso do manejo florestal.  
Observou-se perda na maximização dos recursos da floresta produtiva se os 
parâmetros de manejo não estiverem adequados às situações específicas de cada 
região e para cada espécie comercial (TABELA 8.3), pois existem diferenças na 
estrutura e densidade de espécies em uma mesma tipologia (FIGURAS 5.1 e 5.3 e 
TABELAS 5.2 e 6.2) sendo estas variáveis importantes para avaliar, mesmo que 
indiretamente, a estabilidade da produção florestal (GLAUNER; DITZER; HUTH, 
2003). As taxas de extração devem ser compostas por espécie individualmente e de 
acordo com a densidade de árvores e incremento nas classes diamétricas, não sendo 
adequado fixar uma taxa única nem mesmo em nível de microrregião.  
Mesmo com a flexibilização dos critérios de manejo mencionados 
anteriormente, não há dúvida de que as diretrizes do manejo devem obedecer aos 
parâmetros técnicos embasados em métodos científicos, sempre visando à 
sustentabilidade da floresta de produção. As projeções de estoque futuro têm papel 
fundamental para a definição das diretrizes, em virtude de ser a partir delas que são 
definidos os parâmetros ótimos para cada situação específica. Por meio das 
simulações, prediz-se o volume a ser extraído por espécie, sendo reposto um mesmo 
volume pelas árvores remanescentes a cada ciclo de corte, resultando em uma 
produção sustentável. 
Segundo Porté e Bartelink (2002), modelagens extremamente complexas 
apresentam fragilidade, devido à necessidade de muitas variáveis, algumas de difícil 
aferição. Portanto, descrever o ciclo de crescimento das espécies mediante 
dendrocronologia é vantajoso no que tange ao tempo de coleta de dados e a precisão 
obtida. Pesquisas sobre composições florísticas, que são abundantes na Amazônia 
(FERREIRA, 2000; VAN ANDEL, 2001; ZENT e ZENT, 2004; WITTMANN; JUNK; 
PIEDADE, 2004; VAN GARDINGEN; VALLE; THOMPSON, 2006; PINHEIRO et al., 
2007; ARAÚJO, 2009; CORONADO et al., 2009; MYSTER, 2009; ASSIS; 
WITTMANN, 2011; QUESADA et al., 2012; OLIVEIRA, 2014; SILVA et al., 2014; 
HIGGINS et al., 2015; TARGHETTA et al., 2015; BENTOS et al., 2017), ou outras 
pesquisas que descrevem danos decorrentes da exploração florestal (SEBBEN et al., 
2008; FORTINI; CROPPER; ZARIN, 2015; D’OLIVEIRA et al., 2017), processos de 




influenciam o manejo, deveriam ser integrados a modelos de projeção, buscando 
maior precisão no prognóstico da atividade. Tais modelos são atualmente os únicos 
meios disponíveis para prever o crescimento da floresta tropical, onde os dados 
empíricos são escassos (GLAUNER; DITZER; HUTH, 2003). A associação de 
equações de volume, funções densidade de probabilidade e modelos de crescimento, 
conforme apresentado no capítulo IV, pode reduzir consideravelmente o tempo de 
aferição de dados sobre a dinâmica florestal.  
Pelas simulações, considerou-se que as taxas de crescimento das árvores 
seguiram a mesma trajetória da floresta não manejada (FIGURA 7.6). Entretanto, 
alguns estudos registraram que estas taxas aumentam temporariamente 
(CARVALHO; SILVA; LOPES, 2004; FORTINI; CROPPER; ZARIN, 2015; ÁVILA et 
al., 2017; D`OLIVEIRA et al., 2017), o que resultaria em produções maiores do que as 
estimadas. Por outro lado, quanto às superestimativas relacionadas ao aumento das 
taxas de crescimento, Brienen e Zuidema (2006a) esclareceram que sua magnitude 
é pequena, quando considerada toda a produção florestal, pois as taxas de extração 
são baixas e a área de clareiras formadas é pequena.  
A indicação de manter árvores na floresta de produção em fases avançadas do 
seu ciclo de vida, pode comprometer o seu aproveitamento comercial futuro. Sabe-se 
que na Amazônia a ocorrência de ocos e defeitos no fuste aumenta conforme as 
árvores adquirem maiores dimensões, sendo mais frequentes a partir de 60 cm de 
DAP (FEARNSIDE, 1992; NOGUEIRA et al., 2006). Portanto, detectar em cada 
espécie os diâmetros em que ocos e podridão do fuste são mais frequentes poderia 
influenciar na definição do DMC, dado que se for detectado para alguma espécie 
perda significativa em volume de madeira antes de a população atingir seus máximos 
incrementos, a colheita de árvores deveria ser realizada em diâmetros menores. 
Ainda, seria adequado estimar a proporção de árvores com formas inadequadas do 
fuste, ocos e/ou podridão, pois estas são evitadas no momento da colheita e ocupam 
espaço de outras que poderiam se desenvolver. A omissão de árvores com essas 
características na modelagem da produção florestal pode resultar na superestimativa 
do volume comercial disponível na floresta (FEARNSIDE, 1992; NOGUEIRA et al., 
2006; GROENENDJIK; BONGERS; ZUIDEMA, 2017) e, consequentemente, 




É importante salientar que, considerando o manejo de florestas produtivas, não 
haveria sentido almejar nas simulações a recuperação completa da estrutura primária 
da floresta, incluindo aquelas árvores com diâmetros muito superiores ao DMC (BRAZ 
et al., 2018). As árvores com DAP acima do ponto em que ocorre a assíntota da curva 
de crescimento estão próximas à estagnação, sendo que ciclos mais longos não 
resultariam em acúmulo de produção que justificasse o tempo de espera (DAWKINS; 
PHILLIP, 1998), pois a perda por mortalidade e incrementos lentos comprometeriam 
a expressão do potencial produtivo máximo da floresta. Portanto, o volume a ser 
recuperado entre ciclos de corte é aquele produzido no segundo ciclo de corte, quando 
as árvores remanescentes representam as classes diamétricas produtivas (BRAZ et 
al, 2014; 2015; BRAZ; MATTOS, 2015). 
Independentemente do método de definição do ciclo de corte por espécie, 
existe o revés da operacionalização da exploração. Como cada espécie apresentará 
um ciclo de corte ótimo específico e eles frequentemente serão distintos, há que se 
considerar que é inviável a entrada na floresta tropical a cada ano em que uma espécie 
cumprir seu ciclo. As entradas na floresta resultam em danos às árvores 
remanescentes, devido à compressão do solo, injúrias causadas por máquinas ou 
mesmo pela queda de árvores (PUTZ; DYKSTRA; HEINRICH, 2000). Além disso, o 
custo operacional da exploração é alto e não seria economicamente viável que a 
colheita fosse feita gradativamente (KUULUVAINEN; TAHVONEN; AAKALA, 2012), 
atendendo a um ciclo de corte para cada espécie. Portanto, a combinação ideal entre 
ciclos de corte e taxas de extração deve ser calculada mediante simulações que 
assegurem a máxima produção possível para cada espécie comercializada para cada 
plano de manejo florestal. Pesquisa operacional e métodos de inteligência artificial 
também poderiam ser utilizados para a maximização da exploração sustentável (REIS 
et al., 2016), auxiliando na definição das diretrizes de manejo direcionado às 
particularidades de cada área.  
Um método simples para a compatibilização do ciclo de corte entre espécies 
seria a ponderação deste com o volume a ser extraído. Assim sendo, o ciclo de corte 
proposto seria uma média ponderada dos ciclos de corte das espécies consideradas. 
Se for priorizado um volume proporcional ao número de árvores de cada espécie, o 
ciclo de corte das espécies mais abundantes será privilegiado. Se for priorizado maior 




privilegiados. Entretanto, o DMC sempre será balizador na definição das outras duas 
variáveis de exploração: ciclo de corte e taxa de extração.  
Após a definição do diâmetro mínimo de corte (DMC) por espécie, existem 
várias outras questões a serem debatidas e incluídas nos protocolos de planejamento 
do manejo florestal. Seydack (2012) esclareceu que os parâmetros do manejo devem 
ser definidos conforme resultado de maximizações que considerem: (a) o grau 
desejado de abertura do dossel (regeneração de suporte); (b) padrões de crescimento 
das árvores (maximização do rendimento); (c) economia operacional e níveis mínimos 
de corte econômico e (d) níveis de danos na exploração. Portanto, o maior desafio no 
planejamento do manejo das florestas tropicais é encontrar um equilíbrio entre as 
necessidades econômicas, administrativas e ambientais, garantindo a viabilidade 
econômica dos PMFS (DROSTE et al., 2000; GLAUNER; DITZER; HUTH, 2003; VAN 
GARDINGEN; VALLE; THOMPSON, 2006).  
Entre os principais obstáculos para o manejo florestal sustentável nos trópicos, 
estão as restrições econômicas, institucionais e sociopolíticas, incluindo o baixo 
desempenho econômico e falta de incentivos econômicos, falta de profissionais 
qualificados e limitações quanto à capacidade de regulação e fiscalização da atividade 
pelas instituições governamentais (SEYDACK, 2012; ROSA et al., 2017). Ainda, a falta 
de informações consistentes dificulta a determinação da viabilidade econômica do 
manejo sustentável de baixo impacto (TIMOFEICZYK JUNIOR et al., 2005). 
Entretanto, o manejo sustentável deve assegurar a viabilidade econômica da 
produção de madeira em longo prazo (GROENENDJIK; BONGERS; ZUIDEMA, 2017) 
e a seleção do ciclo de corte tem importante papel neste caso. Para tanto, análises 
custo-benefício que considerem custo de produção, qualidade e preço da madeira são 
importantes ferramentas para avaliar os impactos sociais e econômicos de diferentes 
opções de manejo (ROSA et al., 2017).  
A avaliação da condição da floresta requer dados precisos de inventários 
florestais e um bom julgamento profissional (BICK et al., 1998). O inventário pré-
comercial a 100% é uma ferramenta importante para o diagnóstico da floresta e 
cálculo das projeções e serve de base para a seleção das árvores a serem exploradas. 
As árvores selecionadas para o corte devem estar em acordo com o planejamento da 




mínimo custo operacional e aumento da eficiência do trabalho, e (c) mínimo 
desperdício operacional (DIONISIO et al., 2018).  
A exploração de impacto reduzido (EIR) é a implementação de uma série de 
diretrizes pré e pós exploração realizadas para proteger a regeneração natural contra 
injúrias, minimizar os danos ao solo e proteger processos críticos do ecossistema 
(PUTZ; DYSKTRA; HEINRICH, 2000). É uma importante aliada do manejo florestal na 
Amazônia, embora ainda não tenha sido corretamente assimilado pelos gestores 
florestais locais (BRAZ et al., 2015). A EIR é, entre outros fatores, a adoção das 
seguintes medidas: planejamento das rotas das trilhas de arraste e dos locais dos 
pátios de toras; derrubada direcional para facilitar a colheita de madeira e proteger 
árvores remanescentes; restringir movimentos de equipamentos de colheita em solos 
íngremes e durante climas úmidos, para proteção do solo; e operações para drenar 
estradas e trilhas de arraste e remover potenciais impedimentos ao fluxo de água 
(PUTZ; DYSKTRA; HEINRICH, 2000). Estas melhorias nas técnicas de colheita 
reduzem danos, aumentam a produtividade e, inclusive, podem encurtar os ciclos de 
corte (BRANCALION et al., 2018).  
Deve-se considerar, também, que tratamentos silviculturais orientados às 
florestas de produção, como plantios de enriquecimento, desbastes e podas, podem 
aumentar a qualidade e a capacidade produtiva dos estoques remanescentes (ÁVILA 
et al., 2017; ROSA et al., 2017). Os efeitos potenciais da silvicultura pós manejo 
podem ser essenciais, já que nem sempre as clareiras são ocupadas por espécies de 
interesse econômico (ÁVILA et al., 2017). A simulação de distúrbios naturais, que 
resultem na abertura moderada do dossel, pode ser utilizada para aumentar as 
espécies comerciais de menor densidade ou baixa regeneração natural, estimulando 
seu crescimento (ÁVILA et al., 2017; DIONISIO et al., 2018). Entretanto, mesmo que 
previstos em legislação (BRASIL, 2006) são raros os tratamentos silviculturais 
aplicados atualmente nas florestas amazônicas (ÁVILA et al., 2017).  
Há dificuldade no monitoramento do manejo, uma vez que não existem 
informações precisas sobre os estoques de volume de madeira esperados em cada 
região da extensa bacia Amazônica (BRANCALION et al., 2018). Para um 
monitoramento adequado das atividades, o primeiro passo é mapear a estrutura da 
floresta primária e a ocorrência de espécies em cada local (ALDER, 1995). Desta 




local, sabendo qual estrutura deveria ser encontrada durante as auditorias. 
Resultados como os descritos nos capítulos I e II podem auxiliar neste mapeamento, 
e seria vantajoso que fossem aplicados para mais áreas da bacia Amazônica, criando 
assim um banco de dados completo sobre sua estrutura, conforme sugerido por Rosa 
et al. (2017).  
A determinação de DMC ótimo deveria ser definida para todas as espécies 
comerciais e em todas as microrregiões em que é realizado o manejo da Floresta 
Amazônica, visto que este é um dos primeiros passos para assegurar a 
sustentabilidade do manejo das florestas naturais (SEYDACK, 2012).  
Por fim, a metodologia proposta na presente tese, acrescida de análises 
econômicas, pode ser a base para a formação de novo e moderno sistema silvicultural 
para a Floresta Amazônica. Esse sistema poderia tornar o manejo florestal mais 
competitivo e atraente para proprietários de terras, evitando a conversão da floresta 
em outros usos do solo, contribuindo para a manutenção das funções ambientais e 
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ANEXO I – RESÍDUOS DO AJUSTE DAS EQUAÇÕES DE CRESCIMENTO PARA Apuleia 
leiocarpa (DAP ≥ 10 cm)  
 





ANEXO II – RESÍDUOS DO AJUSTE DAS EQUAÇÕES DE CRESCIMENTO PARA Erisma 
uncinatum (DAP ≥ 10 cm) 
 






ANEXO III – RESÍDUOS DO AJUSTE DAS EQUAÇÕES DE CRESCIMENTO PARA 
Hymenolobium excelsum (DAP ≥ 10 cm) 
 







ANEXO IV – RESÍDUOS DO AJUSTE DAS EQUAÇÕES DE CRESCIMENTO PARA Trattinnickia 
burserifolia (DAP ≥ 10 cm) 
 






ANEXO V – RESÍDUOS DA RELAÇÃO HIPSOMÉTRICA AJUSTADA PARA Apuleia leiocarpa 
(A), Erisma uncinatum (B), Hymenolobium excelsum (C) e Trattinnickia 
burserifolia (D) 
 
FONTE: A autora (2019). 
 
